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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
Planos Dixetores, elaborados pelo Gru-
po Executivo de Integração da Politi-
ca de Transportes (GEIPOT), e terá
vigência nos exercícios de 1968 e 1969.

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 49 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 29 de novembro de 1968;
147 9 da Independencia e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Antônio Delfim Netto
Mário David Anclreazza
Marcus Vin:cius'Pratini de Moraes

Faço saber que o Congresso National
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

147 9 da Independência e 809 da Art. 19 Fica o Poder Executivo au-
República.	 torizado a abrir, ao Ministério da Fa-

zenda, o crédito especial de NCr$
150.00,00 (cento e cinqüenta mil cru-,
zeiros novos), para atender à entrega
aos Municípios situados nas, Territó-
rios Federais, da parcela corresponden-
te ao produto da arrecadação do im-
pôsto sôbre circulação de mercadorias
arrecadado pela União, consoante dis-
põem o § 59 do art. 19 e o 79 do
art. 24 da Constituição do Brasil.

Art. r Esta Lei entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 39 Revogam-se as disposições
ern contrário.	 -

Brasília, 29 de novembro de 1968;
1419 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

António Delfim Netto
3Iarcus Vinicius Pralini de Moraes
Afonso A. Lima

LEI N9 5.547 — DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1968

Concede a pensão especial, equivalen-
te a (duas) vêzes o maior salário-
mínimo, a Hilda Anna Therezia Wel
viúva de Emílio Wolf.

O Presidente da República
Paço saber que o Congresso Nacional

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 19 E' concedida a Hilda Anua

Therezia Wolf, viúva de Emílio WOlf,
a pensão especial equivalente a 2
(duas) vêze,s o maior salário-Mini=

LEI N9 5.543 — a 29 DE NOVEMBRO
DE 1968

Altera a Lei 719 5.353, de 8 de novem-
bro de 1967, que dispõe sôbre a cria-
ção, no Ministério da Educação
Cultura, de 9 (nove) Prémios Lite-
rários Nacionais.
O Presidente da República

.Paço saber que o Congresso Nacio-
nal decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 19 Os arts. 69 e 79 da Lei nú-
mero 5.353, de 8 de novembro de 1967,
que d.saõe sõbre a criação, no Minis-
tério da Educação e Cultura, de 9
(nove) Prêmios Literários Nacionais,
passam a ter a seguinte redação:

"Art. 69 Os Prêmios Literários
Nacionais para Obras Publicadas
terão, cada um, dotação equivalen-
te a 100 (cem) vêzes o maior sa-
lárie-minimo vigente no Pais.

Art. 79 Os Prêmios Literários
Nacionais para Obras Inéditas te-
ao dotação egi valor correspon-

draite a 40 (quarenta) vêzes o
maior salário-mínimo vigente no

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 39 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 29 de novembro de 1968;

A. CosaA E SILVA

Tarso Dutra

LEI N9 5.544 . — DE 29 DE Nos/nono
DE 1968

Autoriza o Poder - Executivo a abrir ao
Ministério dos Transportes, em fa-
vor do Grupo Executivo de Integra-
ção da Política de Transportes ....
(GEIPOT), o crédito especial de ..
NCr$ 2.800.000,00 (dois milhões e
oitocentos mil cruzeiros novos) para
o fim que especifica.
O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacio-

nal decreta e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. 19 E o Poder Executivo auto-
rizado a abrir, pelo Ministério dos
Transportes, ao Grupo Executivo de
Integração da Politica de Transportes
(GEIPOT), o crédito especial de NCr$
2.806.000,00 (dois milhões e oitocen-
tos mil cruzeiros novos), correspon-
dente à anulação do saldo do rédito
autorizado pela Lei n9 5.206, de 16 de
janeiro de 1067,e aberto pelo Decreto
n9 61.631, de 3 de novembro de 1967.

Art. -29 O crédito especial de que
trata esta Lei é destinado a atender
a despesas de qualquer natureza, refe-
rentes a estudos especiais de viabilida-
de e projetos finais de engenharia es-
pecifica em estradas prioritárias dos

vigente no País, pelos relevantes ser-
viços prestados pelo seu finado mari-
do às Fôrças Armadas Brasileiras e
ao Brasil, no setor cartográfico.

Art. 29 As despesas decorrentes do
pagamento da pensão ora concedida
correrão à conta da dotação orçamen-
tária do Ministério da Fazenda, desti-
nada aos pensionistas da União.

Art. 39 Esta lei entra em vigor na
data de sua publicação.

Art. 49 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 29 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Antônio Delfim Netto

"DECRETO N9 63.695 — DE 28 DE
NOVEMBRO DE 1965

Autoriza o Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegaz;eis (DNPVN)
a criar a Administração do Pôrto
de Aracaju (APA).
O Presidente da República, usando

das atribuições que lhe confere o Ar-
tigo 83, item II, da Constituição, e

Considerando a necessidade de or-
ganizar o Pôrto de Aracaju e o inte-
rêsse de integrá-lo no sistema por-
tuário nacional;

Considerando a importância eco-
nômica do pôrto organizado de Ara-
caju, cuja zona de influência esten-
de-se além das fronteiras estaduais;

Considerando a creacente movimen-
tação de mercadorias pelas instala-
ções portuárias existentes;

Considerando que o Estado de Ser-
gipe, concessionário do Pôrto de Ara-
caju, nos Vermos do Decreo n 9 23.460,
de 16 de novembro de 1933, não pôde,
ainda, ,explorar o pôrto;

Considerando a necessidade da con-
clusão, a curto prazo, das obras do
Pôrto de Aracaju, que podem ser pro-
vidas por recursos da arrecadação de
taxas;

Considerando os entendimentos ha-
vidos com o Govêrno do Estado de
Sergipe e ainda o que estabelece a
letra "e" do Artigo 39 e letra "d"
do Artigo 25, da Lei n9 4.213, de 14
de fevereiro de 1963, decreta:

Art. 19 Dica o - Departamento Na-
cional de Portos e Via Navegáveis
(DNPVN) autorizado a criar, em ca-
ráter provisório, a Administração do
Pôrto -de Aracaju (APA), mediante
convênio a ser firmado entre o De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis (DNPVN) e O Govêrno do
Estado de Sergipe, homologado pelo

LEI N9 5.508 — DE 11 DE OUTUBRO
DE 1968

Aprova a Quarta Etapa do Plano Di-
retor de Desenvolvimento Econômi-
co e Social do Nordeste, para os anos
1969, 1970, 1971, 1972 e 1973, e da ou-
tras providências.
(Publicada no Didrio Oficial — Se-

ção I — Parte I, de 14 de outubro
de 1968)

Retificação
Na página 8.957, 29 coluna.'

Onde se le:
,"Art. 96 — 	
Art. 57 — O regime instituido noa

43, 44 e 51 a 56, inclusive, ..."
Leia-se:

"Art. 96 — 	
Art. 57 — O regime instituído nos

artigos 42, 43 e 50 a 55, inclusive, ..."

Ministro dos Transportes, observado o
disposto neste Decreto.

§ 19 A Administração do Porto de
Aracaju (APA), sediada na cidade de
Aracaju, Estado de Sergipe, será dl-
retanãnte subordinada ao Diretor-
Gera? do Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis e terá dura-
ção de 2 (dois) anos, contados da data
da homologação do convênio, prazo
no qual deverá ser providenciada a
criação da respectiva sociedade de
economia mista.

§ 29 O convênio deverá ser assina-
do até 30 (trinta) dias após a publi-
cação dêste Decreto.

§ 39 O Diretor-Geral do Departa-
mento Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, no prazo de DO (noventa);
dias, a contar da data da homologa-
ção do convênio, submeterá à aprova-
ção do Ministro dos Transportes o re-
gimento da Administração do Pôrto
de Aracaju.

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data da sua publicação.

Brasília, 28 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Mário David Andreazza

DECRETO N9 63.696 — DE 28 Da
aromem DE 1968

Declara de utilidade pública, para
fins de desapropriação pelo Depar-
tamento Nacional de Estradas der
Rodagem, área de terreno situad,r>
em Papancluva, no Estado de Santa
Catarina.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 83, item II, da Constituição e no$
têrmos do Decreto-lei n9 3.365, 49
21 de junho de 1941, modificado plf$

LEI N9 5.545 — DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1968

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Ministério da Fazenda, em favor dos
Municípios situados nos Territórios
Federais, o crédito especial de NCr$
150.000,00 (cento e cinqüenta mil
cruzeiros novos), para o fim que es-
pecifica.
O Presidente da República

ATOS DO PODER EXECUTIVO



ei n9 2.786, de 21 de ma:o de 1956,
c ecreta:

Art. 1 9 Fica declarada de utilida-
ee pública, para fins de desapropria-
s ão pelo Departamento Nacional de
3'stradas de Rodagem, a arca de ter-
1 mo com 38.090,00 m2 (trinta e oito
adi e noventa metros quadrados) si-
tiada no Estado de Santa Carina,
Município de Papanduva, de proprie-
eade da Kaliks Deoracki Cebila Deo-
: acki Oratch e Natalia Deoracki
: ora, a qual abrange uma jazida de
laterial granular, necessária aos ser-

-iços de pavimentação da Rodovia
:eederal BR-116, censtante de planta

eveeemante rubricada pelo Diretor da
•ilvisão de Estudos e proertees do De-
•estamento Naceonal de Estradas cia
/ed.:me-em, que se encontra Ceposetada

e arquivada naquela Dereaão. (e,
Ar'`.. 29 Nas térreos do ret iro 25 e3

seta-1ei n9 3.3e5, do 21 de janto
2 1941, modificado pela Lei no 2.786,
3 21 de maio de 11156, peeerá o De-
•ertemento Nacional de Estrades de

-eodagem alegar urgente ss desspro-
leirefio para efeito de reeuerer a
res'ssão provisória na pose do bem
futicado no artigo 19 deste Decreto.
Art. 39 Este Decreto entrará em

(-ror a partir da data de sua. publi-
ação, revogadas as disposiçoes em
:untreirio.
Braellia, 28 de novembro de 1968:

479 da Independência e 800 ela
lepública.

A. COSTA E SILVA

:Júri° David Andrea...,:a

Lei n.o 2.786 de 21 de maio de 1956,
decreta:

Art. 1.9 Fica declarada de utili-
dade pública, para fins de desapro-
priação pelo Departamento Neelfinal
de Estradas de Rodagem (DNER),
a área de terra com cerca de 25.000
m2, (vinte e cinco mil metros qua-
drados), localizada no Municipio de
Lorena, Estado de Sao Pealo à al-
tura do km 217 (quilometragem an-
tiga) da Rodovia Presidente Dutra,

I entre as estacas 218 -#- 16,20 e 318
.4- 5,00 do subtrecho Cachoeira Pau-

1 lisea-Guaratin,gmea da cuzada Rodo-
via, que •ecnetain ser de propriedade

j de Irene Itamar e Tomas itodrigues
da Silva. A área neesssaria a ',m-
ediação do Horto Fores'-a1 do 3°. Dis-
trito Roi:toner/o Fefecral ao DNER.,
está representada na planta devida-
nemee rverila pe'o Deretor da Dl-

1 visto de Entendes e Pesei tes da men-
cicnada Ateterrada, are-Adi-o. naquela.
Divkez.

Art. 2.9 Para os tina peevistas noI artigo 15 do Decreto--lei n. e 3.'165, de
21.6.41, modificado peia Lei n.9 2.786,
de 21 de inalo de 1956 o DNER po-
derá, alegar, a g.21.:r.Ver tempo a
aresência da prceenee dessaprepriação.

I Art. 3.9 Este Decreto entrará em
vigor na data de sue puteicaçao, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 28 de novembro de 1968;
I1179 da Indepenteencia e 809 da

República.
A. COSTA E SILVA

Mário David Andreazza

e Interior:

NÚMERO AVULSO,
— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr5 0.01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

vntenticados, deverão ser dactilo- Capital e Interior: 	 Capital
REPalITIÇõES 'E Para/Cl:LAR	 FuNcioN ÁmosES 1

NCr$ 39.00 Ano

grafados em espaço dois, em uma Semestre 	  NCr$ 18,00 Semestre
só face do papel, formato 22x33: Ano 	  NCr$ 36,00 Ano .

as emendas e rasuras serão res- 	 •	 Exterior:
'salvadas por quem de direito. • Ano

— As R...partições Públicas de-
verão entregar na Seção de Co-
municaçóes do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17
ras, o expediente destinado à pu-
Slicação.

— As reclamações pertinentes
'à „ratéria retribuída, nos casos de
érro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto eia útil

Éaubseqüente à pt lic...zçjTo
órgão oficial.

— A Seção de Redação fun-
Iciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— Os originais, devidamente

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do

ia
no, por seis meses ou um ano,

exceto as para o exterior, que
!sempre serão anuais.

Oezembro ck: 1968

- As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupçéio na
remessa dos órgãos oficiais a re-
no.',.7ção de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— parte superior do ende-
rêço cst cens....-nados o" número
do talão c'e registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de [e-
3ere,ro.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes frue os so/i-t.cirarern no ato da assinatura.
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ASSINATURAS

	 NCr$ 13.5C — A remessa de valdres, sem,
pre a iz.vor do Tesortreiro do De-	 NCr$ 27,00 part:ento de Imprensa Nacio-

Exterior:	 ,nal, deverá ser acompanhada de
	  NCr$ 30,00 esdarecirrem'os quanto à sua apli-

casão.

411'.

DECRETO N9 63.296 — os 27 DE
sznesseito DE 1968

Revoga o Decreto n9 52.543, de 30 de
setembro de 1963, e dá outras provi-
dências,

(Publicado no Diário Oficial — Se-
ção I — Parte I, de 1 de outubro
de 1968).

Retificação
No art. 19, onde se lê:

.de 30 de setembro de 1966, ...
Leia-se:

... de 20 de setembro de 1963, ...

'DECRETO N.9 63.097 —	 28 te
NOVEMBRO DE 1968

Declara de utilidade pabrea, para
fins de desapropriação pelo Depar-
tamento Nacional de Estradas de
Rodagem, área de terra situada to
Município de Lorena, Estado de
São Paulo.
O Presidente da Hermilca, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
'ligo 83, item II, da Constituição em
:onsonancia ao Decreto-lei n. ? 3.1165,
de 21 de junho de 1911 alterado pela

DECRETO N9 63.662 — lir
NOVEMBRo DE 1938

Aprova o Regulamento do Registrol
Aeronáutico Brasileiro (RAB),

(Publicado no Diário O f icial — Se-
ção I — parte I, de 27 de novembro
de 1968).

Retificaçrlo
Na pág. 10.292, l e coluna, no

preâmbulo, onde se lê:
... n9 32, de 16 de novembro de

1966,
Itda-se:

... n9 32, de 18 de novembro de
1966, ...

Na mesma celmia, r-e- b"ca-se o
art. 29 por ter saída c.sen incorre-

fres*
Art. 3" O Regisero-Aeroredue'co Bra-

sileiro (RAB) funcionrrá na Diviso
de Aercnaves, no Suedepartammsto
TÉ.,c11iet) do Deprr amerta de Lera-
náutica Civil (art. 17 do Doensto nú-
mero 63.521, de 31 de raz rço de 1967).

Na 29 coluna, no art. 60, nas
neas d) e g), onde se lê:
a) ... de tegudo aeremlutico,

g)	 quaneias daspendedas pela ...
Dela-se:

42) ... de seguro aeronáutico, ...,

g) ... quantias dispenclidas pela ...
Na 39 coluna, no paráz,raro emico

do art. 19, onde se lê:
ciremstâncias espaciais, ...

Leia-se:
... circunstâncias especiais. ...
Na 49 coluna, no art. 24, onde se lê:
... da transcriação,

Leia-se:
... da transcrição, ...
Na pág. 10.293, 1g coluna, no ar-

tigo 30, -onde se lê:
... habilitação qualificações neces-

sárias ...
Leia-se:

... habilitação e qualificações ne-
cessárias

RESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

CONSELHO NACIONAL DE
PESQUISAS

DECRETO DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1963

O Preeldente da Repóblica, tendo
em vista o Perecer do Senhor Con-
seeter Geral da República n9 076-11,
de 17 de retemino de 1964 (Diário
Oficial de 3 de novembro de 1964),
e o que eon.sta do Processo no 6.571
de 1965, do Conselho Nacional de
Peaquieas, resolve

Declarem:
De acerdo com o artigo C. e2 Ls:

a9 3.731, de 12 de julho de 1960
A pedir da 13 de zedeto ele 1968.

Havciós Madel Martins, ocupanee do
cargo de Bibliotecierio, uivei 29-B. da
Parte Permanente do Quadro de Pes_
soai do Departamento Administra-
tivo do Pessoal Civil, enquadrada no
símbolo 8-C, correspondente ao car-
go em comiasão de Diretor do Ser-
viço de Intercâmbio e Catalogação do
Quedro de Pessoal do Inst:tuto Bra-
sileiro de Bibeicerefia. e Documenta-
çfdo e seercesarea a:ase :Utimo Quadro,
em virtede de ter &ida amparada pela
Lei n9 1.711, de t de novembro de
1952.

Brasília 29 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.,

A. Cosra r SILVA

DECRETO DE 13 DE NOVEMBRO
DE 1968

(Pullrendo no Diário Oficial de 14
de novembro de 1968)

Retificação

Na pág:na 9.942 — 2.9 coluna —
no Decreto de Antonio Carlos Gui-
marães e outros — Onde se lê: ...
4) José Alves Pereira, Eletricista Ope-
rador, nivel 3-A; Leia-se: ... 4) Jo-
sé Alves Pereira, Eletricista Operador,
nivel 8-A.



Segunda-feira
	

DIÁRIO OFICIAL (geção t - Parte I)
	

Dezembro de 1968 10403

de Administração do Ministério' da
Justiça, resolve

Corectuaa EXONERAÇÃO

A partir de 26 de maio de 1967,
De acôrdo com o artigo '75, item I

da Lei n9 1.'711, de 28 de outubro
de 1952,
A Miguel da Costa Carvalho, Ser-

vente, nível 5, do Grupo Ocupa.ciona
GL-104 - Conservação e Limpeza, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente do Ministério da Justiça.

Brasília., 29 de novembro de 1998;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Luiz Antônio da Gama e Silva

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 4.576, de 1967, do Ministério da
Justiça, resolve

EXONERAR, A PEDIDO:

De acôrdo ceen o artigo 75, item,
da Lei et9 1.711, ele 28 de outubro
de 1952,
O bacharel João Baptista Herken-

hoff do cargo de Juiz do Trabalho
Substituta da 1.9 Região da Justiça
do Trabalho.

Brasília, 29 de novembro de 1968;
147 9 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Luis Antônio da Gama e Silva

de 1967, contando 27 anos, 1 mês O
dias de serviço.

Brasília, 29 de novembro de 1968;
1479 de Independência e 849 da
República.

A. CO0wA L VA
Augusto Hamann, Radenta- ker

Grünewald
DECRETO DE 1 DE NOVEMBRO

DE 1968
(Publicado no Diário Oficial de 21 de

novembro de 1968) •
Retificação

MINISTÉRIO
pA MARINHA

DECRETO DE 22 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Presidente da República, na'qua-
lidade de Grão-Mestre da Ordem do
Mérito Naval,- resolve

NOMEAR:
De conformidade com o artigo 14 do

Regulamento aprovado pelo Decreto
9 60.188, de 8 de fevereiro de 1967

No Quadro Suplementar da mesma
Orem, no grau de Comendador, o
Brigadeiro Ivo Ferreira, de Portugal.

Brasília, 22 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República. -

A. COSTA E SILVA

resolve

de 1968;
809 da

MINISTÉRIO
DA JUSTIÇA

DECRETOS DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Presidente da República, no uso
das atribuições que lhe confere o
artigo 83, item VI, da Constituição
rederal, e tendo em vista o que cons-
ta do Processo MJ-61.004, de 1968,
'resolve

TORNAR SEM EFEITO: •

O aproveitamento do servidor Fer-
gando Ramos de Amorim, como Au.-
afilar de Portaria PJ-11 da Justiça
"aderga na Seção Judiciária do Ter-
ritório Federal de Rondônia, cons-
•ante do decreto publicado no Diária
Oficial de' 8 de agôsto do corrente'
ano, visto não haver tomada posse
dentro do prazo legal.

Brasília, 29 de novembro de 1968;
11479 da Independência e 809 da

A. COSTA E SILVA
Luis António da Gama e Silva

O Presidente da República. tendor em vista o que consta do Processo
719 383-68, do Eapartamento de Im-
arensa Nacional, resolve

CoNCEDER ErONERAÇÃO:

A part ir de 19 de junho de 1963,
[De Écôrdo com o artigo 75, item 1, da

Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952,
A' Jorge Staraato, matrícula núme-

ro 1.264.569, do cargo de Revisor,
Classe "C", nível 16, Códige EC-306,
do Quadro do Pessoal - Parte Per-
manente, do Departamento de mi-
prensa Nacional, do Ministério da
Justiça. •

Brasília, 29 de novembro de 1968;
1470 da Independência e 80° da
Repüleaca.

A. COSTA E SILVA
Luis Antônio da Gama e Silva

O Presidente da República, tendo
Cm vista o que consta do Processo
n9 23.969. de 1967, do Departamento
de Administração do Ministério da
-Justiça, resolve

CoNCEDER exaerteçÃo:
.De acor* clo com o artigo '75, item I,

da Lei n9 1,711, de 28 de outubro
de 1952,
A' Francisco Rodrigues de Paola,

Assistente de Administração, classe A.
nível 14, do Grupo Ocupacional 602
- Técnico de Administração, do
Quede° do Pessoal - Parte Especial
Extinta, do Ministério da Justiça.

Brasília, 29 de novembeo de 1968;
1479 da Independência' e 80 e da
República.

A. COSTA E,SILvA

Luis Antôn'o da Gama e Silva

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processe
n9 5.555, de 1964, do Departamento
de Administração do Ministério da
Justiea, resolve

Coxa= exonerar:ao:e
aciirdo com o artigo 75, item 1,

ea Lei n9 1.711, de 25 de outubro
Ce 1952, •
A Iseu Ferreira da Vale, Inspetor'

de Alunos, ciasse B. uivei 10, do
Grupo Ocupacional EC-204 - Data
plina Escolar, do Quadre de Pessoal
- Parte Pe:manen'e do Ministérie
d e Jasta a. -

Beasilia, 29 de neve-abro de 1956-;
ala -.9 da Inieeendenza. e 85 • dl

Re e úbl • ca .
A. COsTA. e SILVA

Lu is Antônio da Gama e Silva
O Presidente da, Reeelblica, tendo

em vista o que consta de Processo
3a9 11.565, de 1967, do Departamentea

Na página 10.131, 49 coluna.
No Decreto do Almirante-de-Es-

quadra (Ref.) Edgard de Paula Oli-
veira e outros.

Onde se lê:
Contra-Almirante (ERm)

Edyr Dias de Carvalho Rocha
Leia-se:

.P Centra-Almirante (RAM)
Eclyr Dias de Carvalho Rocha ...

, MINISTÉRIO
DO EXÉRCITO

DECRETO DE 29 DE NOVEMBRO
DE /968

O Presidente da República resoive
ALTERAR:

O Decreto de 7 de outubro de 1966,
publicado no Diário Oficial do mes-
mo dia, que na conformidade do ar-
tigo 63 e seu parágrafo único da Lei
n9 4.902, de 16 de dezembro de 1965,
promoveu ao pôsto de Major, de acôr-
do com o artigo 19 da Lei n9 1.156,
de 12 de Pilho de 1950, o Capitão
QOA (3G-85.503) - Brasilino Mu-
rara e transferiu-o para a Reserva
de 19 Classe nesse pdsto, na forma
dos artigos 12 letra a e 13 letra a, da
referida Lei n9 4.902, para declarar
que, a partir de 12 de dezembro de
1966, os proventos do referido oficial,
são os do pasto de Major acrescidos
de 20% (vinte por cento), por estar
beneficiado pelo artigo 53, § 1 9, da
citada Lei n9 4.902, observadoo os
artigos 137, 140 letra a e 156, da Lei
n9 4.328, de 30 de abril de 1964.

Brasília, 29 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
Repiiblaa.

A. COSTA E SILVA

Aurélio de Lyra Tavares
DECRETO DE 21 DE NOVEMBRO

DE 1968
(Publicado no Diário Oficial de 22

ecle novembro de 1968)
Retificação

Na página 10.184, 1 9 coluna.
No Decreto de Severino Juvêncio

de Oliveira.
Onde se lê:

... pela Lei n9 4.669, de 11 de Ju-
nho de 1962, do cargo de Carroeiro-
Sapateiro, nível ...

Leia-se:
... pela Lei n o 4.0e2, de 11 de ju-

nho de 1962, do cargo de Correeiro-
Sapateiro, nível
DECRETO DE 22 Dal NOVEMBRO

DE 1958
(Penado no Diário Oficial de 25 de

novembro de 1968)
Retificação

Na página 10.220, 19 coluna.
No Decreto do Tenente-Coronel

Farmacêutico Refcrerado Dinancy
Lusitano Meia.

Onde se lê:
... com direacr aas proventos dêste

pôsto,
Leia-se:

direito aos proventos dèsse

MINISTÉRIO
DA FAZENDA

DECRETOS DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1961)

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 123.463-08, da Secretaria de Estado
dos Negócios da Fazenda, resolve

Toalete sem EFEITO:
De acôrdo com o artigo 14, da Lei

n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
No Quadro de Pasmai - Parte

Permanente - do Ministério da Fa-
zenda, as nomeações de:

1) Luiz Carlos de Sá Carvalho para
exercer o cargo do Nível. 11.A, da
Sé.rie de Classes. de Agente Piscai do
Impôsto Aduaneiro, em vaga decor-
rente da aplicação da Lei n9 3.780,
de 12 de julho de 1960, constante do
decreto coletivo de 19 de novembro
de 1963, publicado no Diário Oficial
de 21 seguinte;

2) Reginaldo Peres Cordeiro para
exercer à cargo do Nível 11.A. da
Séria de Classes de Agente Fiscal do
Impôsto Aduaneiro, em vaga decor-
rente da aplicação da Lei n 9 3.730,
de 12 de julho -de 1960, ceentante do
decreto coletivo de 19 de novembro
de 1963, publicado no Diário Oeicia/
de 21 seguinte;

3) Nelcy Magicai para exercer o
cargo do Nível 11.A, da Série de Clas-
ses de Agente Fiscal de Imptieto
Aduaneiro, era vaga decorrente da
promoção de João Edson Tavares,
constante do decreto coletivo C.P 22
de julho de 1963, mediando no Diário
Oficial de 23 seguinte;

4) Pedro Paulo Gere:alva; da, Frei-
tas para exercer o cargo. de Nível
11.A,„ da Série de Casses de Aeente
Fiscal da Imndsto Aduaneiro em vaza
decorrente da nramoa-o de Jora. C:ata
aana, constante -	 decrete co'etivo
de 22 de julho de 1933, neiblicedo no
Diário Oficiei de 23 seer:ante.

Brasília, 29 de noyeaaro d e 19'1:
1479 da Indepcndencia e Cr da
Repablica.

A. COSTA E SELVA
Antônio Delfim Netto o

O Presidente da República. tende
em vats, o cate coaste. ee P702?-=.50
n9 110.752-68,, da Se:acareie Es-
tado dos Neeócies da Feia:eia reerlve

Augusto Hantann Rademaker
Grunewald

DECRETOS DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1968

- O Presidente da República
PROMOVER:

No, Quadro de Oficiais Auxiliares da
Marinha, ao pôeto de Capitão-de-
Corveta, por merecimento, o Capitão-
Tenente- (A-TF) - Geraldo Pessoa
Monte.

Brasília, 29 de novembro
1479 da Independência e
República.

A. COSIA E SILVA
Augusto Hamann Rademaker

Grünewald

O Presidente da República resolve
Tneaserine:

Nos têrrnos dos artigos 12, alínea a)
e 60 da Lei 2r9 4.902, de 16 de de-
zembro de 1985'
Para a Reserva Remunerada, no

meemo pasto, o Capitão-de-Mar-e-
Guerra (Md) Dr. Armando Caval-
canti Bandeira, cem os proventos do
pôsto de Contra-Almirante, na for-
ma de artiee 5.1) cie =mamada Lei
ne 4.902, de 16 de dezembro de 1965.
por estar beneficiado peles artigos 19
da Lei n9 1_156, de 21 de julho cie
1559 -e 19, alínea o) do Decreto nú-
rneee 10.490-A, 32 25 de setembro de
1942. clareava:los o artigos 135, ahrtea
ai e parágrafo únco, 137, alíneas ai
e b, 138; e 19, 140, alíneas a) e c)
e 156 da Lei n9 4.323, de 30- de abril
de 1954, alterada pele Decreto nú-
mero 81, de 21 de dezembro de 1966	 ... com
e pela Lei n9 5.368, de 19 de dezembro pasto,

DECLARAR:

Que a transferência ex o,'/ir a no
interãese daadministra:Jia,. de Maria
dos Remédios Araújo Teixeira, cio
cargo do Nível 8.A, da Série de Clas-
ses de Escriturário da Quadro de
Pessoal - Parte Permanente - are
Ministério do Trabalho e Previdência
Social, para o cargo do Nível 8.A, da
Série de Classes de Escriturário, das
mesmos Quadro e Parte do Ministé-
rio de Fezenda, 'constante do decreto
coletivo de la de arneiro de 1968,
publicado no Diário Oficiei de 22 se-
guinte. deve ser censicerade peia o
cargo do Nível 10.B, da mesma Série
de Classes, vago em virtude d e. ano-
eentadaaa de Josefa Macedo de An-
drade.

larasilia, 29 de novembro de 1968:
1479 da Independancia e 879 da
República.

A. COSTA e Snve
•Antônio Delfim Netto

O Presidente da República. ter_do
em vista o que consta do Processo
n9 96.659-68, da Secretaria de Estado
dos Negócios da Fazenda, resolve

DECLARAR:

Que a transferência, ex officio, no
interês.se da aeministração, cie Julieta
adan echl da. Silva, do cargo do Nível
8.A, da Série de Classes de Escritu-
rário, do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente - do Departamento Ad-
miniztretivo do Pessoal Civil, para o
cargo do Nível 8.A, da Série de Cau-
ses de Escriturário. das mesmos Qua-
dro e Parte do Mn ietério da Fa-
zenda, constante do decreto coletivo
de 20 de outubro de 1965, publicada

•
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'io Diário Oficia/ de 21 seguinte, deve
er considerada para o cargo de Ni-
fel 10.B, da ;Tremia Série de Classes,'
•ago em virtude da posse de Antonio

:Mb Jorge Barguil.
Brasília, 29 de novembro de 1968;

479 da Independência e 809 da
tepública.

A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto

( O Presidente dá República, tendo
1111 vista o que consta do Processo
l ' ;9 122.829-68, da Secretaria de Estado
•os Negócios da Fazenda, resolve

.	 DECLARAR:

• Que a transferência, ex officio , no
interesse da administração, de Altair
(Le Souza Júdice, do cargo do Nível
li. A, da Série de Classes de Escritu-
tário, do Quadro de Pessoal — Parte
Permanente — do Ministério dos
"ransportes, para o cargo do Nível
k .A, da Série de Classes de Escritu-
r ário, dos mesmos Quadro e Parte do
I linistério da Fazenda, constante do
c ecreto coletivo de 28 de abril de
1966, publicado no Diário Oficial de
r a seguinte, deve ser considerada para
c cargo do Nível 10.B, da mesma
kérie de Classes, vago em virtude da
passe de Maria Júlio, Pôrto de Vas-
concelos em outro cargo.
' Brasília, 29 de novembro de 1968;

117 9 da Independência e 809 da
liepública.

A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto

1 O Presidente da República resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO:

l te acôrdo com o artigo ee, Item I,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952,
No Quadro de Pessoal — Parte Per-

e'.anente — do Ministério da Fazenda:
1) a Octávio Arnaldo, matricula

n ? 2.031.953, do cargo do Nível 9.A,
da Série de Classes de Técnico Auxi-
liar de Mecanização (Processo nume-
r ) 401.240-68);

,2) a Maria Dirce Praes da Silva,
kratrícula W 2.015.330, do cargo do
le ivel 7, da Classe de Escrevente Da-
t ógrafo (Processo n9 103.629-68);

3) aeeleide Bernardes Belo, matri-
cella n9 2.018.739, do cargo do Nível
h, da Classe .de Servente (Processo
e0 73.509-68);	 0

[ 4) a Antonio Ivo de Carvalho, ma-
ta ícula n9 1.061.530, do cargo do Nível
le.A, da Série de Classes de Dese-
n lista (Processo n9 108.532-68);

5) a Raimundo Conceição de 011-
9( ira, matricula n9 2.084.943, do
ci , ,rgo do Nível 8.A, da Série de Cias-
( s de Escriturário (Processo mime-

te 70.047-68);
6) a Helio Fernandes da Costa,

'e- atrícula n9 1.166.160, do cargo cio
N:vel 8.A, da Série de Classes de Es-
criturário (Processo n9 124.125-68);

.(7) a Maria Elydia, de Macedo Mo-

i.
r es. matrícula n9 1.199.255, do cargo

NívelI Nível 10.B, da Série de Classes de
.criturário (Processo n9 70.046-68);
3) a Maria Almeida de Sousa, ma-
cul.a n9 1.927.488, do cargo do
vel 10.B, da Série de Classes de Es-

r.turário (Processo n9 125.921-68)•,
'3) a Luiz Maximino de Miranda

n wrêa Neto, matrícula n9 1.012,002,
cargo do Nível 14.A, da Série de

Oke Ç. asses de Assistente de Administra-
o (Parte Especial) (Processo /Ame-

c, 104.924-68).
Brasília, 29 de novembro de 1968;

l
ít179 da Independência e 80 9 da

pública.
A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto

D Presidente da República, tendo
Onk vista o que consta do Processo
49 268.742-66, da Secretaria de Estado
40 3 Negócios da Fazenda, resolve

EXONERAR:
DE acôrdo com o artigo 75, item II,

t a Lei n9 1.711, de 28 de outubro[
i e 1952,1

Classe de Escrevente-De tilógrafo, do
Quadro de Pessoal -- Par:e Perma-
nente — do MLnietário ca Fazenda.

Brasília, 29 de novembro de 1968;
1479 da Independencia, e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Antônio Deltm Netlo
DECRETO DE 20 DE NOVEMBRO

DE 1968
(Publicado no Diário Oficial de 21 de

novembro de 1963)•
Retificação

Na página 10.132, 49 coluna.
No Decreto de Nilton Gil Gil.

Onde se lê:
▪ Nilton Gilgil do cargo de ...

Leia-se:
• Nilton Gil Gil do cargo de ...

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DECRETO DE 12 DE NOVEMBRO
DE 1968

(Publicado no Diário Oficial de 25 de
novembro de 1968)

Retificação
Na página 10.221, 29 coluna.
No Decreto de Andre Ferreira de

Castro Netto e outros.
Onde se lê:

104.5:
'... V — no cargo de Servente, GL-

1) Osvaldo Roberto Schneider
Leia-se:

... V — no cargo de Servente, QL-
104.5

1) Oswaldo Roberto Schneider

MINISTÉRIO
DAS

RELAÇÕES EXTERIORES
DECRETO DE 20 DE NOVEMBRO

DE 1968
(Publicado no Diário Oficial de 21 de

novembro de 1968)
Retificação

Na pág. n9 10.132 — 49 coluna, no
Decreto de Roberto Luiz Assumpção
de Araújo, onde se lê: ... Promover,
ex officio, no interêsse da Adminis-
tração: ... Leia-se: ... Remover,
es 01 fido, no interesse da Adminis-
tração: ...

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

DECRETOS DE 27 DE NOVEMBRO
DE 1968	 -

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 33, item VI, da Constituição,
resolve

EXONERAR, A PEDIDO:
O General R/1 Alberto de Assump-

ção Cardoso do cargo de Diretor-
Geral Interino da Secretaria Exe-
cutiva da Superintendência Nacional
do Abastecimento (SUNAB).

Brasília, 27 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.	 e.

A. COSTA E SILVA
Ivo Arzua Pereira

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 83, -item VI, da Constituição,
resolve

Nowtree:
O Coronel •R/1 Oscar Torres Para-

nhos, para exercer o cargo de Dire-
tor-Geral da Secretaria Executiva da
Superintendência Nacional do Abas-
tecimento (SUNAB).

Brasília, 27 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Ivo Arzua Pereira

p Pre.ddente da República resolvei
CONCEDER EXONERAÇÃO:

De oCOrdo com () artigo 75, item I,
da Lei ne 1.711, de 28 de outubro
de 1952
Do Quadro de Pessoal — Parte Per-

manente — do Ministér.o ca Agri-
cultura, a:

1) Agnor Menezes de Almeida, do
cargo de Motorista, CT-401.8-A, lo-
tado no Servieo de Promoção Agro-
pecuária, do Depaetamento de Pro-
moção Agropecuária, no Estado da
Bahia, a partir de 31 de maio de 1968
(Processo MA-010 — 9.590-68);

2) Dirceu Venâncio de Paula, do
cargo de Trabalhador, GL-402-1, lo-
tado no Sétimo Distrito de Meteoro-
logia do Serviço .de Meteorologia, no
Estado de São Paulo, a partir de 19
de setembro de 1965 (Processo MA-
080 — 335-66);

3) Fe-nandes Ribeiro de Morais,
do cargo de Médico, TC-801.21-A, lo-
tado na Divieão do Pessoal, do De-
partamento de Administração, Brasí-
lia, Distrito Federal, a partir de 15
de' outubro de 1968 (Processo MA-010
— 13.957-68);
"IreFlávio- Mariano Ribas, do cargo
de Guarda, GL-203.10-B, lotado no
Serviço de Inspeção e Produtos Agro-
pecuários e Materiais Agrícolas, do
Departamento de Defesa e Inspeção
,Agropecuária, no Estado do Paraná,
a partir de 10 de ebeil rle 1968 (Pro-
cesso MA-010 — 6.717-68);

5) Jalmir Joaquim dos PaSso.s, do
cargo de Laboratorista, P-1602.8-A,
lotado no Instituto de Pesquises e
Experimentação Agropecuária do Cen-
tro-Sul, do Departamento de Pesqui-
sas e Experimentação Agropecuárias,
no Estado da Guanabara. a partir de
19 de setembro de 1965 (Processo MA-
010 — 40.437-65);

6) José Nivaldo Dias da Silva, do
cargo de Auxiliar de In speção Sani-
tária e Rural. P-204-8, lotado na Ins-
petoria de Defesa Sanitária Animal,
do Departamento de Defesa e In ene-
ção Agropecuária, no Estado de Per-
nambuco, a partir de 5 de outubro
de 1966 (Processo MA- 010 — 14,490
de 1967):

7) José Rosa de Aguiar, do cargo de
Operário Rural, P-207-6, lotado no
extinto Departamento de Recursos
Naturais R,enováveis. no Estado de
Minas Gerais, a partir de 6 de setem-
bro de 1967 (Processo MA-010-35.068
de 1967);

8) Matned Assim Zenith, do cargo
de Mestre Rural. P-206-8, lotado no
Serviço de Inspeção de Produtos
Agropecuários e Materiais Agrícolas,
do Departamento de Defesa e Inspe-
ção Agropecuária, a partir de 7 de
abril de 1968 (Processo MA-010 —
6.260-68) ;

9) Maria de Lenirdes Fraiss.e. do
cargo de Escri turário. AF-202.8-A,
lotada na Divisão do Pessoal, do De-
partamento de Administrarão, no
Estado da Guanabara. a partir de 22
de marco de 1965 (Processo MA-010
— 18.989-65)•,

10) Marta Maria Rangel Ararão. do
cargo de Artífice de Manutenção,
A-305.6, lotada no Servico de Prema-
cão Agropecuária, do Departamento
de Promoção Agropecuária, no restedo
do Ceará, a partir de 1 9 de novembro
de 1967 (Processo MA-010 — 7.128
de 1968).

Brasília, 27 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Ivo Arzua Pereira

O Presidente da República, tendo
em vista • o que consta do Processo
MA-010 — 18.559-67, resolve

EXONERAR, ex 0ffic'0:
De acôrdo com o artigo 75, item II,

da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952
Arlindo Terres, do cargo de Car-

pinteiro, A-601.8-A, matricula núme-
ro 1.593.027. do Quadro de Pessoal
Parte Permanente — do Ministério
da Agricultura, por achar-se prescrita

a ação disciplinar concernente ao
abandono de cargo em que inco: reu.

Bre:Alia, 27 de novembro de 1963;
1479 da Independencia e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Iro Anua Pereira	 -

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO
DE 1963

(Publicado no Mario Oficial de 20 de
novembro de 1968)

Retificação
Na página 10.088, 29 e 39 colunas.
No Decreto de Pedro Ferreira Ca-

ramer e outros.
Onde se lê:

... e) Na Série de Classes de Me-
cânico de Motores a Combdstão —
A.1305

A partir de 30.9.1965
0 Na Série de Classes de Mecâni-

co de Máquinas — A.1306
A partir de 31.12.1966
I — Por merecimento
1) João Ferreira dos Santos, do

nível ...
Leia-se:

... e) Na série de Classes de Me-
cânico de Motores a Combustão —
A.1305

A partir de 31.3.1965
O Na Série de Classes de Mecâni-

co de Máquinas — A.1306
A partir de 31.12.1966
I — Por Merecimento
1) João Ferreira dos Anjos, do ní-

vel ...

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO E

CULTURA
DECRETO DE 12 DE NOVEMBRO

DE 1968
(Publicado no Diário Oficial de 25 de

novembro de 1968)
Retificação

Na página 10.221, 39 coluna.
No Decreto de Loadir Carlos Pazo-

lini e outros.
Onde se lê:

... II — no cargo de Servente, GL-
104.5, Manoel Moreira Fonten elle

Leia-se:	 -
... II — no cargo de Servente, GL-

104,5, Manoel Moreira Fontenele
DECRETO DE 22 DE NOVEMBRO

DE 1968
(Publicado no Diário Oficial de 25 de

novembro de 1968)
Retificação

Na página 10.222, 1ç, coluna.
No Decreto de João Angelo Augus-

to Casagrande e outros.
Onde se lê:

... 4) Regina Goulart de Azevedo,
... Parte Permanente, do Ministé-
rio ...

Leia-se:
... 4) Regina Goulart de Azevedo,

... Parte Especial, do Ministério ...

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

DECRETOS.DLE29191-2 NOVEMBRO

O Presidente da República resolve
MANDAR REVERTER:

Ao serviço ativo da Aeronáutica,
De acôrdo com o artigo 94 do Decreto-

lei n9 9.698, de 2 de setembro de
1946,
O Brigadeiro — Carlos Alberto Fer-

reira Lopes, do Quadro de Oficiais
Aviadores do Corpo de Oficiais da
Aeronáutica, a contar de 28 de agtieto
de 1968, quando cessou o motivo pelo
qual se achava agregado,

Brasília, 29 de novembro de 1968;
1479 da ' Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Márcio de Souza e Mello

(gilcla dos Santos Lemos, matricula
n9[1.963.194, do cargo do Nível 7, da



DECRETOS DE 13 DE NOVEMERO
DE 1958

(Publicados no Diário Oficial
de novembro de 1968)

Retificação
Na página 9.944, 29 e 49 colunas.
No Decreto de Idelfonso de Souza e

Outros.

Onde se lê:
... c) na série de classes de Auxi-

liar de Portaria, código GL 303:
2) o ex-combatente Walter Rodri-

gues Mando ...
Leia-se:

... c) na série de classes de Auxi-
liar de Portaria GL-303:

2) o ex-combatente Walter Rodri-
gues Manso ...

No Decreto de Norberto José
Costa e butros.-

Onde se lê:
... I - a contar de 30 de

bro de 1963.
a) na série de classes de Pedreiro,

código A-101:
4) Osvaldo Goulart ...
XII - a contar de 30 de setem-

bro de 1966
h) na série de classes de Pedreiro

código A-101
1) ... falecimento de Manoel Tho-

maz Rodrizas de Melo;
Leia-se:

8) Carlos Cassiano co ,•• Santos, do
cargo de nível 14-A, da série de clas-
ses de Almoxarife, a partir de 2 de
marco de 1968, (Processo n 9 13.314
de 1968)

9) Manoel Bispo dos Reis, do cargo
de nível 5-A, da série de classes de
Guarda Sanitário, a partir de 14 de
marro de 1968. (Processo n9 32.856
de 1968),

 Georgina Pereira, do cargo de
nível 20-B, da série de classes de
Técnico de nutrição. (Processo nú-
mero 33.393-68)

Brania, 29 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 80 9 da
República.

de 14

da

A. COSTA E SILVA

Leonel Miranda
O Presi dente da República resolve

CONCEDER Ear.ONERAÇXO:

Do Quadro de Pessoal - Parte
Permanente - do Ministério da

_Saúde
De acôrdo com o artigo '75, item I,setem-	 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro

de 1952, a:
1) Anan i as Matos Paula, do cargo

de nível 7. da classe de Escrevente
Datilógrafo. a partir de 2 de janeiro
de 1965. (Processo n9 46.776-66)

2) Maria do Carmo Reis Braga, do
cargo nível 7--B, da série de clas-
ses de Grte rda San i tário, a partir de
20 de aeeste de 1966. (Processo nú-
mero 5.548-68)

3) eanacleto Suassuna Filho, do..	 - a contar de 30 de setembro cargo iee r iv°/ 7. da classe de Escre-de 1.963	 vente P.It'15-"•'f0, a partir de 17 dea) a ser di de classes de Pedreiro, eme- d e 1967. (Processo n9 31.388código À-101:	 de 1968)
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1479 da Independência
República.

A. COSTA E SILVA

Leonel Miranda
O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

Do Quadro de Pessoal - Parte Su-
plementar - do Ministério da Saúde
De acôrdo com. o artigo 75, item I,

da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, a:
1) Maria do Rosário de Oliveira

Mendes do cargo de nível 7, da cias-
se de Escrevente Datilógrafo, a par-
tir de 17 de junho de 1966. (Processo
n9 10.942-67)

2) Zuleide Alves Lopes, do cargo de
nível 12-B, da série de classes de
Agente Social, a partir de 1 9 de março
de '196-7. (Processo 119 11.148-67)

3) Ivo das Chagas, do cargo de
nível 8-A, da série de classes de La-
boratorista, a partir de 19 de março
de 1968. (Processo n 9 10.885-68)

2) Antonio Pedro Fernandes, do
cargo de Escriturário, AF'-202.8-A;

Do Quadro de Pessoal, Parte Espe-
cial Extinta, do M i nistério da Indús-
tria e do Comércio

1) Aluisio da Costa, do cargo de
Oficial de Administração; AF-201.
12-A;

2) Mario Rezende de Souza, do car-
go de Oficial de Administração, AF-
201.14-B.

Brasília, 20 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

-• Edmundo de Maculo Soares

O Presidente da Repúbliea resolve
CONSIDERAR PROMOVIDO:

De acôrdo com o artigo 19 da Lei
n9 5.195, de 24 de denembro de 1966,
Ao pôsto- de Tenente-Coronel, o

Major Aviador - José Mariotto Fer-
I Seira, que faleceu em conseqüência
, de teidente de aviação, ocorrido em
Serviço, com o avião T-23 n9 0942, no

•'dia 19 de novembro de 1968, no Mu-
i :11dpi° de Jacarei, Estado de São
12aulo. •

Brasília, 29 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
CONSIDERAR PROMOVIDO:

De acárcle com o artigo 19 da Lei
n9 5.195, de 24 de dezembro de 1966,
Ao pôsto de Major, o Capitão Avia-

dor - Hélio do Amaral Teixeira, que
faleceu em conseqüência de acidente
de aviação, ocerrido em serviço, com
o avião B-25 n9 5143, no dia 31 de
outubro de 1968, na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara.

Brasília, 29 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Márcio de Souza e Mello

O Presidente da República resolve
CONSIDERAR pRomovIDO:

De acárdo com o artigo 19 da Lei
n9 5.195, de 24 de dezembro de 1966,
Ao pôsto de Major, o Capitão Espe-

cialista em Armamento - Enir Vi-
eira de Magalhães Glória, que -faleceu
em conseqüência de acidente de avia-
çao, ocorrido em serviço, com o avião
B-25 n9 5143, no dia 31 de outubro de
1968, ná cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara.

Brasília, 9 de novembro de 1968;

4) Orwa/do Goulart ...
XII - a partir de 30 de setembro

de 1966
b) na série de classes de Pedreiro

código A-101
1) ... falecimento de Menoel Th0-

maz Rodrigues de Mela;

MINISTÉRIO DA SAÚDE

DECRETOS DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Presidente da República resolve
CONCEDER EXONERAÇÃO:

Do Quadro de Pessoal - Parte Es-
pecial -- do Ministério da Saúde
De acôrdo com o artigo 75, item I,

da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, a:
1) Paulo Affonso Pinto Siqueira,

do cargo de nível 8-A, da série de,
classes de Laboratorista, a partir de
16 de março de 1967. (Processo nú-
mero 12.570-67)

2) Mareilio Dias do Nascimento, do
cargo de nível 8-A, da série de classes
de Laboratorista, a partir de 17 de
maio de 1967. (Processo n 9 32.486, de
1967)

3) Delisieux Tellei de Menezes Ritz,
do cargo de nível 6, da classe de Au-
xiliar de Medição, a partir de 4 de
novembro de 1967. (Processo número
45.890-67) •

4) Amauri Alecrim, do cargo de
nível 7. da classe de Escrevente Da-
tilógrafo, a partir de 23 de dezembro
de 1967. (Processo n9 41.697-67)

5) Marlene de Aragão Carneiro, do
cargo ale nível -4, da classe de Auxi-
liar de Laboratório, a partir de 19 de
fevereiro de 1968. (Processo número
24.936-68)

6) Ernesto Nascimento da Silva, do
cargo de nível 7 da classe da Escre-
vente Datilógrafo, a partir de 17 de
feveeeiro de 1968. (Processo número
20.029-68)

DECRETOS DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Presidente da República resolve
EXONERAR:

Gilberto Carlos Fernandes do car-
go, em comissão, de Diretor da Divi-
são de Marcas, :embolo 4-C, do De-
partamento Nacional da Peopriedade
Industrial, do Ministério da ina.ústrin
e do Comércio.

Brasília, 29 de novembro de 1968-
1419 da Independência e 80 9 da
República.

A. COSTA E SILVA
Edmundo de Macedo Soares

() Presidente da República reoolve
NOMEAR:

De acórdo com o art. 12; item III, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952
Zilah Gotezns Tôrres, para exer-

cer o cargo, em comissão, de Diretor
da Divisão de Ma- cas, sinbalp 4-C,
do Departamento Nacional da-Pro-
priedade Industrial, do Ministério da
Indústria e do Comércio, vago em
virtude da exoneração de Gilberto
Carlos Fernandes.

Brasília, 29 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA
Edmundo de Macedo Soares

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 MIC-18.932-68, resolve

CONCEDER EX011ERAÇÃO:

A partir de 16 de julho de 1968, no
Quadro de Pessoal, Parte Eepec'al,
do Ministério da Indústria e do Co-
mércio, de acene° com o artigo 75,
item I da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Jacira Heredia Dan-
tas, do cargo de Telefonista, classe A,
nível 6.

Brasília, 29 de novembro de 1968;
147 9 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA 'E SILVA

Edmundo de Macedo Soares
O Presidente da República, tendo

em vista o que consta do Processo
n9 MIC-10.047-68, resolve

DEMITIR:

No Quadro de Pessoal, Parte Espe-
cial Extinta, do Ministério da Indús-
tria e do Comércio,
De acôrdo -com o artigo 207, item II,"

§ la da Lei n9 1.711, de 28 de ou.,
tubro de 1952,
Alda Afife Varella Alliz do cargo

de Oficial de Administração, classe B,
nível 14.

Brasília, 29 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Edmundo de Macedo Soares
DECRETO DE 12 DE NOVEMBRO

DE 1968
(Publicado no Diário Oficittl de 25 de

novembro de 1968)
Retificação

Na página 10.223, 49 coluna.
No Decreto de Aracy Oliveira Ma-

galhães e outros.
Onde se lê:

... II) no cargo de Guarda, GL-
203.A, Dacler Moreira da Costa ....

Leia-se:
... II) no cargo de Guarda, 01.-

203.8.A, Dacler Moreira da Costa

MINIST .)

DAS MINAS E ENERGIA
DECRETO DE 29 DE NOVEMBRO,

DE 1968
O Presidente da República, tendo,

em vista o que consta do Proces$0--4

Brasília, 29 de novembro de 1968;
1479 da Independência e 809 da
República.

A. COSTA E SILVA

Leonel Miranda

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

CONM;RCIO
DECRETO DE.20 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Presidente da República, tendo

em vista o que consta do Processo
n9' MIC-19.482-67, resolve

DEMITIR, A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO:

De acôrdo com os artigos 2117, itens
I e VIII, e 209, da Lei ne 1.711, de
28 de outubro de 1952

Do Quadro de Pessoal, Parte Per-
manente, do Ministério da Indústria
e do Comércio

1) Waldir de Miranda, do cargo de
Assistente de Administração, AF-602.
14-A;

7) José Paiva de Moraes, do cargo1479 da Ila, ependêncIa e 809 da• se. de nível 21-B, ,da série de classes deRepública.	 aaeangenhe'ro Agrônomo, a partir de 29
A. COSTA . E SILVA	 de,fevereiro de 1958. (Processo núme-
Márcio -cle Souza e Mello 	 ro 21.771-68)

4) Antonio de Inclua Moury Fer-
nandes, do cargo de nível 12-A, da
série de classes de Desenhista, a par-
tir de 4 de outubro de 1967. (Processo
n9 2.965-68)

5) Themis Aréa Leão Parentes, do
cargo de nível 7-B, da série de clas-
ses de Guarda Sanitário, a partir de
23 de outubro de 1967. (Processo nú-
mero 3.701-68)

6) Valeriano Praxedes dos Santos,
do cargo de nível 5-A, da série de
classes de Guarda Sanitário, a partir
de 23 de outubro de 1967. (Processo
n9 1.322-68)

7) Grimaldo Nunes de Azevedo, do
cargo de nível 9-A, da série de clas-
ses de Técnico Aux i liar de Mecaniza-
ção, a partir de 2 de janeiro de 1968.
(Processo n9 1.762-68)

8) Gerson Durend, do cargo de ní-
vel 9-B, da série de classes de Labo-
ratorista, a partir de 23 de abril de
1968. (Processo n 9 13.419-68)

Brasília, 29 de novembro de 1968;
e 809

•
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le) 608.253, de 1958, do Deperbmento
ti Administração do Ministério das
le. irias e Energia, resolve

' CONCEDER EXONERAÇÃO:

A partir de 4 de outubro de 1968,
: acôrr/o com o artigo '75, item /,
'da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
le 1952,
A Luiz Theodósio Gizem:ire= do

ei rex) de Condutor de Topografia, ni-
/,ti 11-A, do Quadro de Pessoal —

rte Permanente — do Ministério
t s Minas e Energia.
3rasilia, 29 de novembro de 1968;

14 a da Independência e 809 daa pública,
A. COSTA E SILVA
Henrique Brandão Caea/canti

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

V.- I PODEket JUDICIÁRIO	 -~-

104, SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

ee Oficies

4.414,83 —

N.9 882-P, de 27 de novembro de 1968. Comunica que
aquela Egrégia Côrte, julgando, em Sessão do dia 1a de
novembro corrente, o Mandado de Segurança ne 18.908,
em que são requerentes ANTÓNIO FREIRE MARINHO
e outros, proferiu a seguinte decisão- "Concedido, em
parte, contra os votos dos Ministros Eloy da Rocha o
Theraistodes Cavalcante." 'Cumpra-se. Em 29-11-68"
(Enc. ao M. Agr., em 2-12-68)
Ne 856-P, de 25 de novembro de 1968. Comunica que
aquela Egrégia Côrte, julgando, em Sessão do dia 11 de
setembro do corrente -ano, o Mandado de Segurança
ne 18.972, em que é requerente OLGA GOefee'S CAVA-
LEIRO, proferiu a seguinte decisão: "Concedido, una-
nimera,ente." 'Cumpra-se. Em 29-11-68" (Enc. ao M.J.,
em

ee ?ODER EXECUTIVO_

,

-	

MENSAGENS

— Ne 784, de 29 de novembro de 1968. Acusa o recebimento
da Mensagem CN/243, de 21 de novembro corrente..
(Enc. ao S.F., em 29-11-68)

!LOBO-47 — N.9 785, de 29 de novembro de 1968. Restitui ao Senado
Federal autõgrafos do projeto de lei 15'7-68, daquela Casa
do Congresso Nacional, o qual, sancionado, se transfor-
mou na Lei n.9 5.543, de 29 de novembro de 1968. (Ene.
ao S.F., p/Interm. da S.A.P., em 29-11-68)

14.125,-85 -- N.9 786, de 29 de novembro de 1968. Restitui ao Senado
Federal autógrafos do projeto de lei 10-68, daquela Casa
do Congresso Noceenal, o qual, sancionado, se trans-
formou na Lei ne 5.544, de 29 de novembro de 1968.
(Enc. ao S.F., plinterra. da S.A.P., cm 29-11=68)

Le99-68 17•9 787, de 29 de novembro de 1963. Pastan ao Senado
Federal autógrafos do projeto de lei 172-68, &eximia Casa
do Congresso Nacional, o qual, sanc.onade, se transfor-
mou na Lei 21" 5.545, de 29 de novembro de 1968. (Enc.
ao S.F., p/interm. da S.A.P., em 2e-11-68)

111?.. 11,1194-2) e- N.9 788, de 29 de novembro de 1968. Na forma do artigo
54, 5e 1.9 e 2.9, da Constituição, submete ao Congresso
Nacional, acompanhado de Exposição de Motivos do
/Senhor Ministro de Estado da Indústria e do Comércio,
projeto de lei que tina a Superintendência da Exposição
Mundial Comemorativa do Sesquicentenário da Inde-
pendência do Brasil. (Ene. à C.D., pente:em. da S.A.P.,
em 29-11-88)

geekelola ee '789, de 29 de novembro de 1968. Na tora-ia do artigo
, 51 1.9 G 2P, da Constituiçãe, submete ao Congresso

Nac1onal, acompanhado de Exposição de Motivos do
Senhor Ministro de Est:olo do Planejamento e 000rde-

1 ração Geral, projeto de lei que autoriza o Poder Exe-
With° a abrir, pele Ministério da Educação e Cultura,
lo crédito especial de NCr$ 3.399,3, para o fim que es-
pecifica. (Enc. à C.D., p/beterM. da S.A.P., em 29

e Lia WitStita. 0,§

_

PR 0.639-68 — N.9 7e0. de 29 db novembro do 1968. Restitui A Câmara
dc3 Deputados autógrafos do projeto de lei ne 1.550-88,
daquela Casa do Congresso Nacional, O qual, sancionado,
se treredcamcu na Lei 21.9 5.516, do 29 de novembro de
1968. (Enc. à- C.D., p, iniciem. da S.A.P., em 29 do
novembro de 19613)

PrI 0 551-68 — N.9 791. do ee de novembro de le58. Restitui ao Senado
e Federal autógrafos do projeto de lei n.9 171-68, daquela

Cosa do Congresso Nac.:ceai, o qual, sancier.ado, se
eram:zanza na Lei ne 5.547, do n de novembro de
1968. (Enc. ao S.F., p inenen. da S.A.P., em 29 do
novembro de 1963)

PR 11.301 88 — 792, de 29 de novembro de 1968. 'Solicita do Con-
gresso Necionel a retirada, pura re=1:11e do assunto, da
.-teensegem. ne 252-59, relativa ao projeto de lei núme-
ro 575-59 que dá nova redação ao art. 1.9 da Lei núme-
ro 3.e.-64, de 1253, que dispõe sôbre a consigne-0.o de
Ner$ Z00.C130.0) no subanexo do 1=-2 01'W:erário da Via-
ção e Obras Públicas (Departamento Nacional de Es-
tradas de Rodeeem), durante cinco exercidos conse-
cutivos, para o construção da nova rodovia Sio Paulo-
Curitiba (BR-2). (Enc. à C.D., p,intenai. da S.A.P.,
em 29-11-68)

PR 11.304-63 — N. 7e3. de 211 de novembro de 1563. Solicita do Con-
gresso Nacional a retirada, para reexcme do assunto, da
Mensagem ne 392-59, relativa no projeto de lei núme-
ro L021-59, que auferira a utilização do saldo do cré-
dito especial aberto pelo Decreto 44.841, de 11 de no-
Nembro de 1958, no pagamento de gratificação de fun-
ção como aumento de adicional de insalubridade e dife-
rença de câmbio, em abonos concedidos no exterior.,
(inc. à C.D., peinterm. da S.A.P., em 29-11-68)

PR 11.00548 -- N.9 794, de 29 de novembro de 1968. Solicita do Con-
gresso Nacional a retirada, para reexame do assunto, da
Mensageen n.9 431-59, relativa ao projeto de lei núme-
ro 1.051-28, que autorize o Poder Executivo a abrir, pelo
ec-Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, o cré-
dito especial de NCr$ 560,26, para pagamento de inde-
nização do ex-Auxiliar do Escritório Comercial do Bra-
sil me Nova York, MÁRIO PACHECO JÚNIOR. (Enc.,
à C.1) p enterrn. da S.A.P., era 29-11-68)

PR 11.308-88 — N. 795, do 29 de novembro de 1963. Solicita do Con-
gresso Nacional a retirada, para reereme do assmito, da
alensaean n.9 262-59, relativa ao projeto de lei Tv't' 883-59,
que reviecra, até 31 de, dezembro de 1960, o crédito es-
pecial de NCr$ 80.000,90, autorizado pela Lei n.9 2.760,
de 1956, para a ,ercetemilo dos obras de defesa da cidade
de Olinda, no Estado de Pernambuco, é as das praias de
nu:abate e Fornicaa, em João Pessoa, Estado da Perailsa.
(Ere . à C.D., p/ interm. da S.A.P., em 22-11-62)

pa 11.307-C8 — N. '79e , de 23 de novembro de 1968. Solicita do Con-
gresso Nedenal a retirada, para reexame do assunto, da
Mensagem ne 300-59, relativa ao projeto de lei núme-
ro 1.157-5i, que autoriza a abertura, pelo Podei' Exe-
cutivo, da crédito repecial de NCr$ 488.000,00 para ins-
tteeção- e realberamento de rodovia no Nordeste. (Enc.
à CD., peinterm. da S.A.P.,	 29-11-68)

PR 11.312-68 — N. 9 797, de 2e de novembro de lee8. Na ferina do pa-
rendo -3." ao artigo 54 da Constituição, submete ao
Congresso Nec.enal, acompaohado de Expesiçáo de Mo-
tives dos Sereecres Ministros de Estado da Justiça, da
Fazenda e de Planejamento e Coeva:nação Geral, pro-
jeto de lei eme fixa vencimentos básicos de cargos do
Poder Jueliciexio, dos Tribunais de Contas da União, do
Distrito Federal e do Ministério Público, e dá outras
providencies. (Enc. ao S.F., p, interm. da S.A.P., era
29-11-0)

PR 11.311 68 — Ne 798, de 29 de novembro de 1968. Na forma do areeo
. 54, parágralas le e 2. 9 da Constituição, submete ao Con-

gresso Nacional, acompanhado de Exposição de ;densos
do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, piei-
jeio de lei que concede pensão especial ao ex-servidor
LEOPOLDO VIEIRA MACHADO, da Diretoria Reeiorial
dos Correios e Telégrafos em Vitória, Estado do relento
Santo. (Enc. à C.D., p,'Interm. da S.A.P., em 29 de
novembro de 1968)

PR 11.315-68 — N 9 798-A, de 30 de novembro de 1968. Com fundamento
no 1 19 do art. 31 da Constituição, convoca extraordinà-
iiamente o Congresso Necienal, no penedo de 2 de de-
zembro de 1939 até 2e de fevereiro de 1969, para da-
cussão e votação da matéria ora em tramitação rias duas
Ceeis, sem prejutzo de outras proposições que o Poder
Executivo venha a encaminhar ,  consideração do Poder
Leeislativo. (Eme ao S.F., em 30-11-68.)

PR, 11.314-68 — N s' 799, de 29 de novembro de 1968. Na forma do artleo
54 , Peaeetrarcs le e 2. 9 da Censteeiçeo, submete ao Con-
greeeo Nacieral, accenraelee l ee	 Meei-
ece ee S.,r1-nr	 w	 Ai	 rvniPto
de lei core cr:a dois cargas de Jaie do Tiaballio Sabeto

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO
DE 1968

(Publicado no Diário Oficial de 20 de
novembro de 1968)

RetiffragCo
Na página 10.090, 3e coluna.
No Decreto de Raio Seare3 Tei-

xeira e outros.
Onde se lê;

... XVII) na /ene de classes de
Laboratorista, cieo P-1602:

Por antie,uidede, do nível 8-A para
o 9-B

1) Adelino de Sie,ueira Cardozo
Leia-se:

... XVII) na serie de classes de
Laboratorista, código P-1602:

Por Merecimento, cio nível 8-A pa-
ra o 9-B

1) Adelino de Siqueira Cardoso ...

Pf 377248 —

9.234-88
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tufo na Justiça do Trabalho, da V Região, em Belém,
Estado do Pará. (Enc. à C.D., eainterm. da S.A.P.,
em 29-11-6-

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
— Expos-içá-o de Motivos
PR 11.24548 — Na 312, de 12 de novembro de- 1968. Afastamento do

- • 27-11-6e" (Rest. ao M. Tr., em 2-1248) 	 1' Nacional de Portos e Vias Navegáveis. "Autorizo.

país, nas condições que menciona, pelo prazo de vinte

RA CAPELLAO e ORMINDO LOPES, do Departamento
(20) dias, dos Engenheiros RAUL DE CASTRO MOREI-

a- MINISTÉRIO DA INDIeSTRIA E DO COMÉRCIOe
Motivos

N.9 175, de 8 de novembro de 1968. Inquérito adminis-
trativo instaurado na Seção Financeira da Divisão de
Pessoal daquele Ministério, concluindo pela demissão dos
servidores WALDIR DE MIRANDA, ALUISIO DA COS-
TA, ANTÓNIO PEDRO FERNANDES e MÁRIO RE-
ZENDE DE SOUZA, e pela pena de suspensão dos ser-
vidores MARIA DA GLÓRIA FONSECA, LÉA MARIA
MARQUES DE MELLO, BENTO MARIANO DE OLI-
VEIRA, RAUL ALVES DE ARAUJO e LUIZ PEREIRA
DE SOUZA. "Aprovo. Em 20-11-68" (Assinado decreto)

11.238-68 — N.9 187, de 25 de novembro de 1968. Afastamento do
país, nas condições que menciona, pelo prazo de vente
(20) dias, dos Químicos MAITR/CIO PRATES DE CAIU-
POS e LUIZ DE MEDE/ROS NOVAIS, do Instituto do
Açúcar e do Alcool. "Autoriza. Em 27-11-68" (Rest.
ao	 em 2-12-68)

ATOS DO CHEFE DO GABINETE MIL/TAR

Portarias
PR' 11.308-68 —N.9 18.5/PG11 de 29 de novembro de l963.

PORTARIA N.9 185/PG51, DE 29 DE NOVEMBRO
DE L968

O Chefe do Gabinete Militar da Presidência da Re-
pública, no uso de suas atribuições, resolve designar o
1S Q AT TG — CLEMENTE ALVES NOLETO, do Mi-
nistério da Aeronáutica, para exercer a função de Assis-

-tente, de que trata a Tabela Analítica publicada no
Diário Oficial de 2 de agosto de 1967, percebendo men-
salmente, a quantia de Ner$ 35000 (trezentos e cin-
qüenta cruzeiros novos), a titulo de Gratificação de
Representação de Gabinete, ficando, o mesmo, incluído
na fataça- o do Gabinete Militar da Presidência da Re-
pública — SC/Executiva — Serviço de Cornernicações —
Setor Brasília — Centrais Telefônicas — Código 5.4.2.4
— Assistente, a contar de 22 de novembro de 1963. —
Gen Bda Tayine Portella de Mello, Chefe do Gabinete_
Militar

PR 11.309-68--- Ne 1861PG.M, de 29 de novembro de 1968. .
PORTARIA N.9 186/PGM, DE 29 DE NOVEMBRO

DE 1963
O Chefe da Gabinete Militar da Presidência da Re-

blica. no uso de suas atribuições, resolve designar ALUI-
810 DE MATOS SOUZA, Oficial de Administração., nível
12, da NOVACeile, P.D.F., para exercer a função de
Auxiliar, de que trata a Tabela Analítica publicada no
Diário Oficiei de 2 de agõsto de 1967, percebendo, men-
salmente, a quantia de Ner$ 200,00 (duzentos cruzeiros
novos), a título de Gratificação de Representação. de
Gabizete, ficando, o mesmo, incluído na lotação do Ga-
binete. Militar da Presidência da República — SC/Exe-
cutiva — Serviço da Pessoal — Cadastro — Código ....
5.2.6 — Auxiliar, a contar de 22 de novembro de 1968
— Gen Bda Jayme Portela de Mello, Chefe do Gabi-
nete Militar

PR 11.310-88— N.9 187/PGM, de 29 de novembro de 1968.
PORTARIA N.9 1871PG151., DE 29 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Chefe, do Gabinete Militar da Presidência da Re-

pública, no uso de suas atribuições, resolve -designar
HÉLIO DE ANDRADE VELHO, Postalista, nível 12-A,

-do Departamento das Correios e Telégrafos, para exercer
a função de Auxiliar, de que trata a Tabela Analítfca
publicada no Diário Oficial de 2 de (testo de 196'7, per-
cebendo, mensalmente, a quantia de Ner$ 200,00 (du-
zentos cruzeiros novos), a titulo de Gratificação de Re-
presentação de Gabinete, ficando, o mesmo incluído na
lotação do Gabinete Militar da Presidência da República

Á	 — SC-Executiva — Serviço de Transporte — Setor Rio
— Chefia — Código 5.3.3.1 — Auxiliar, a contar de 20
de novembro de 1968. — Gen Bda Jayme Foi-tala de
Mello, Chefe do Gabinete Militar

PR 11.311-68 — N.9 188-PGM. de 29 de novembro de 1968. 	 •
PORTARIA Ne 188/PGM, DE 29 DE NOVEMBRO

, DE 1968
O Chefe da Gabinete Matar da Presidência da Re-

pública, no uso de suas atribuições, resolve designar

TO.3.0 DOS &Imos lI — Motorista, nível 10-B, do DCT,
para exercer a função de Motorista, de que trata a Ta..
bela Analítica publicada no Diário Oficial de 2 de agôsto
de 1967, percebendo, mensalmente, a quantia de 	
aner$ 250,00 (duzentos e cinqüenta cruzeiros novos), a
título de Gratificação de Representação de Gabinete, fi-
cando e mesmo, incluída na. lotação do Gabinete Mili-
tar da Presidência da República — SC IF2Dacutiva — Ser-.
viço de Transporte — Setor Brasília — Locomoção --
Código 5.3.2.5 — Motorista. — Gen -Mela Jayme Portella
de Mello, Chefe do Gabinete Militar.*

ATOS DO MINWRO EXTRAORINNARIO PARA OS ASSUNTOS
DO GABINETE Mit

— Portarias

PR 11.286-68 — N.° 266-GC, de 29 de novembro de 1968.

PORTARIA Ne 2661GC, DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1968

Incluída na lotação. do Gabinete Civil da Presidência

cebendo, mensalmente, a quantia de NCr$ 195,00 (cento

cação de Representação de Gabinete, ficando, a mesma,

prevista na observaçike "2" à Tabela anexa ao Decreto

publicada no Diário Oficiar de 2 de agasto de 1967, per-
ção de Executante,, de que trata a Tabela Analítica

e noventa e. cinco cruzeiros novos), a título cie Gratifi-

pública, no uso de suas atribuições, resolve designar AL-
VINA COSTA .MFe sIAS„ que se encontra na situação

11.9 61.049, de 21 de julho de 1967, para exercer a fun-

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência, da Re-

da República — Diretoria de Serviços Gerais — Mordo-
mia e Zeladoria — Merdoria, — Residência do Torto —
Código 11.4.1.4 — Executante (Camareira), a contar
de 22 de novembro de 1968. — Rondon Pacheco, Minis-
tro Extraordinária peca Assuntos do Gabinete Civil.

11.287-68 — 1n1 9 aae_G-C, de 2e de novembro de 1968.PR

PORTARIA Ne 267eGC, DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Chefe do Gabinete Civil da Pesidência da Re-
pública, no use de suas atribuições, e de acorda com a
Lei n.9 4.019, de 29 de dezembro de 1961, regulamentada
pelo Decreto nee 80e, de 30 de março de- 1963, resolve
designar RODRIGO ANTONIO JANSEN MELO, Auxt-
Ene de 'Escrita, do Banco do Brasil S.A., para exercer
a função de Auxiliar, de que trata a Tabela Analítica.
publicada ao Diário Oficial de 2 de agôsto de 1967, per-
cebendo, mensalmente, a quantia de NCr$ 200,00 (du-
zentos cruzeiros novos), a título de Gratificação de Re-
preseritação de Gabinete, ficando, o mesmo; incluído na
lotação da Gabinete Civil da Presidência da _República
-e- Diretoria do Expediente — Seção de Registra de Des-
pachos — Código 10.3 — Auxiliar, a contar de 25 de
novembro de 1968. Rondon Pacheco, Ministro Extraor-
canana pare Assuntas ele Gabinete

11.288-68 — Na' 2C8-GC, d 29 de novembro de 1968.PR
PORTARIA Ne 268/GC, DE 29 DE NOVEMBRO -

DE 1968

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Re-
blica, no uso de suas atribuições, resolve designe*. JOAO
Dos SANTOS II, Motorista nível 10, do D,C.T., da
função de Especialista,. de que trata a Tabela. Analítica
publicada no Diário Oficial de 2 de swisto de 1967, com
a retribuição. mensal de NCr$ 200,00 (dirzentos. cruzeiros
noves), a titulo de Gratificação de Representação de
Gabinete, ficando o mesmo, excluído da lotação do Ga-
binete Civil da Presidência da República — Diretoria de
Serviços Gerais — Mordomia e Zeladoria — Mordomia
— Residência do Riacho Fundo — Código 11.4.1.5 —
Especialista, por ter sido designado para ceara função no
Gabinete Militar. — Rondon Pacheco, Ministro Extraor-
canário para Assuntes da Gabinete Civil.

11.289-68 —	 29-GC, de 29 de novembro de 1968.R

PORTARIA N. 9 269/GC, DE 29 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Re-
pública, no uso de suas atribuições, resolve dispensar da
função de Executante (Copeiro), RAYMUNDO LOPES
DA SILVA, e deisgná-lo para a de Especialista, de que
trata a Tabela Analítica publicada no Diário Oficial de
2 de agôeto de 1967, com a retribuição mensal. de ....e
NCr$ 200,00 (duzentos cruzeiros novos), a titulo de Gra..
tificação.de Representação de Gabinete, ficando mantida
sua /citação no Código 11.4.1.2.2 — Gabinete Civil da
Presidência da. Repabaca — Diretoria de Serviços Gerais
— Mormia e Zeladoria — Mordomia. — Palácio Pla-
nalto — Especialista (Gairção). — Rondon Pacheco, MI.
rastro Ertraordinárk para Assuntos do Gabinete Civil.

— Exposições de
PR 10.97248 —

PR

e



tituírem a comissão de concorrência
pública para o aluguel de máquinas
elétricas de contabilidade para a
Turma de Estatística da Seção de Or-
çamento e Estatística da Divisão de
Administração do mesmo Departa-
mento, no exercício de 1969. — Al-
berto de Britt6 Pereira.

CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE DEFESA ECONÔMICA

Ata da 136 Sessão (ExtraOrdinál ia)
do Conselho Administrativo de De-
fesa Económica.
Aos quatorze dias do mês de no-

vembro de mil novecentos e sessenta
e oito, nesta cidade do Rio de Janei-

o Conselho Administrativo de Defesa
Econômica (CADE) reuniram_se os
membros do Conselho, às quinze horas
e trinta minutos sob a presidência do
Senhor Conselheiro - Presidente Tria
tão da Cunha, com a presença .dos
Srs. Conselheiros Gratuliano Brita.
Raul de Góes e Mendonça Braga, bem
como do Senhor Procurador - Gerai
Benjamin Nunes Machado. Ausente
por motivo de licença o Conselheiro
Geraldo de Rezende Martins. Veja..
a:ti:1-k o "quorum". Foi lida e apro-
vada a Ata da sessão anterior 135',
de 7 de novembro de 1968). Em nauta
para julgamento, o processo número
vinte mil seiscentos e vinte, barra ses-
senta e oito (20-620/68), referente à
Unia() — Distribuidora de Titulas . e

110408 Segunda-feira 2

ESTADO-MAIOR DAS FÔRÇAS ARMADAS
PORTARIA DE 18 DE NOVEMBRO DE 1968

O Chefe do Estado-Maior das Fórças Armadas, no uso de Suas atri-
alições legais e, de acôrdo com o disposto no Decreto n9 63.540, de 4 de
10vembro de 1968, publicado no Diário Oficiai de 5 de novembro de 1968,
esolve:

N9 01/Gab-Ass — Julgar de absoluta urgência e essencialidade, de
:wôrdo com o art. 29 do Decreto acima, as despesas com as categorias
teenômicas a seguir enumeradas. podendo ser emitidos empenhos até O
4tia 20 de dezembro da corrente ano, face ã necessidade de realização de
iespesas indispensáveis à, instalação do Hospital das Fôrças Armadas e do

tlstado-Maior das Fôrças Armadas,, ambos na Capital Federal, bem como
cutros encargos necessários ao normal funcionamento da administração
10 Estado-Maior das Ydrças Armadas, Escola Superior de Guerra e Co-
taissão de Readaptação dos Incapazes das Forças Armadas.,

Estado-Maior das rórças Armadas

2.2.0204 — 3.1.4.0 — Encargos Diversos
3. 2 . 9 .0 — Diversas Transf. . Correntes
4.1.1.0 — Obras Públicas

— Equipamentos e Instalações
f 32.2.0205 — 4.1.2.0 — Serviço em Regime de Programação
5 93.1.0206 — 4.1.1.0 — Obras Públicas
1 33.1.0207 — 4.1.3.0 — Equipamentos e Instalações

Escola Superior de Guerra
112.1.0209 — 4.1.1.0 — Obra. Públicas

Comissão de Readaptação dos Incapazes das Fôrças Armadas
132.2.0210 — 3.1.4.0 — Encargos Diversos

4.1.1.0 — Obras Públicas
Igualmente poderão ser realizadas despesas e 'emitidos empenhos até

c' dia 20 de dezembro do corrente ano nas categorias econômicas abaixo
numeradas, por estarem enquadradas nos itens 1, III e IV, parágrafo único,
rt. P do Decreto acima.

Estado-Maior das Fôrças Armadas

t12.2.0204 -- 3.1.1.1 -- 02.00
3.1.1.2 -- 02.00
3.1.2.0
3.1.3.0
3.2.5.0
4.1.1.0

.•	 4.1.4.0
P3.1.0205 -- 4.1.1.0
233.1.0207 -- 4.1.1.0

a)2.1.0208	 4.1.4.0
2 2.1.0209 -- 4.1.4.0

SECRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

No Didrio Oficial de 7 de novembro
0 3 1968, na página n9 9.731, onde se
10: "Proc. n9 1.802--66 — Jorgino
a erreira da Silva, Ferreiro, classe A,
t [vai 8, transferindo para o Estado
da Guanabara, solicitando retõzno

1

3" a esfera federal. — "Deferido,
os têrmos do parecer do Senhor

, onsultor Jurídico". ",

,Leia-se: "Proc. n9 1.802 -66 — Jor-
a no Ferreira da Silva, Ferreiro,
C asse A,, nível 8, transferido para o

Vrrn
ado da Guanabara, solicitando re-
o para a esfera federal: Indefiro

.peAdir, nos termos do arecer do

~~••••••

n DEPARTAMENTO	 Á
, DE IMPRENSA NACIONAL

t)RTARIA DE 27 DE NOVEMBRO
l i	 DE 1968

> Diretor-Geral do Departamento
e Imprensa Nacional, tendo em vista
que dispõe a alínea "n" do art. 22

c' Regimento aprovado pelo Decreto
09 , 5.963, de 16 de julho de 1940, re-
ge ¡ve:

M 3-211 — Designar Carlos Varjão;

1i- t t. 119 1.265.935, Chefe da Seção de
lVulgação, Osvialcio de Maria, ma-
'aula no 1.264.946, Encarregado da
:rma de Estatística da S. O. E.,

er lbolo 4-F, Agregado e Consuelo Si-
2114111 Loba, mat. to 1.2f¥2.979, 011"

I

Valdres Mobiliários Lida. Com a pa_
lavra o Relator Conselheiro Mendon-
ça Braga, leu Sua Excelência o res-
pectivo relatório e votou pela aprova-
ção do contrato social da emprêsa em
referência, e seu conseqüente registro
no livro próprio. O Senhor Procura-
dor-Geral, em seguida, disse que se
reportava ao parecer de fls., em coe-
rência com os pronunciamentos ante-
riores da Procuradores e decisão já to-
mada pelo Plenário, em caso da mes-
ma natureza. Passando a palavra ao
Conselheiro Gratuliano Brito, soltei-

MINISTÉRIO DA MARINHA

dezembro de 1965.
PORTARIAS DE 14 DE NOVEMBRO

DE 1962
O Ministro de Estado resolve
N.9 3.432 — Transferir para a Re-

serva Remunerada, "ex officio", na
mesma graduaçáo, de acardo com os
artigos 12, alínea b) e 15, alínea j),
da Lei n.9 4.902, de 16 de dezembro
de 1965, combinado com o artigo 92,'
alinea a), do Decreto 11.9 63.436, de'
13 de março de 1967, o SO-FN-IN
48.0189.6 — Antonio Rooerto da
Cruz, percebendo os proventos na

PORTARIAS DE 13 DE NOVEMBRO tonna dos artigos 135, pintes. a) e
Dr.; 1.968 ,paraarafo único, 137, alíneas a) e b),

138, §á 1.9 e 2.9 , 139 e 140, almeas a).
O ministro Es.ado resolve e c) ria Lei na 4.328, de 30 de abril
N. 3.468 — Exonarar o capítao-de- de 1964, alterada pelo Decreto-lel

Corveta — Roberto Buarque Uoulart n• 9 81, de 21 dê dezembro de 1966 e
do cargo de Capaao dos Portos do pela Lei na 5.368, de 1.9 de dezem-

oro de 1967, constante mais de 24
anos de efetivo serviço.

N. 3.483 — Transferir para a Re-
serva Remunerada, "ex officio", na

de-Corveta — Alex -Darnazio para mesma graduação, de acordo com os
a ida Leiartigos 12, alinea b) c, 14, alínea 1),,

Corveta "Fone Coimbra".
exercer o cargo de Comandante d 	

n.9 4.902, de 16 de dezeitia
O Ministro de Estada, usando da bro de 1965, combinado com o arta-

atribuição que inc confere o art. 1a,
inciso II, afinca d), da Lei na 4.967,
de 11 de maio ue 1966, resolve

N.9 3.472 — alanear o Capitão-de-
Corveta —• Fernando Dutra de Sa
Junior para exercer o cargo de Ca-
pitão dos 'Portos do Estado de Ma-
to Grosso.

N.9 3.473 — Nomear o Capitão-de- 30
Decretolei I l

n.r 81196n4e 2,
al cie derem-Corveta -- Geraldo Baptista da Ma-

 :iais para exercer o cargo de Coma:1- bro de

	

1966 e peia Lein a taaia de
9	 a:dente da Corveta "Forte Coimbra". 1. de dezembro de 1967, c/unudo

O Ministro de Estado resolve mais de 23 anos de efetivo aaal-o.
N.9 3.474 — Retoimar por invalidez N. 9 3.484 — Transferir para a ' Re.

nadefinitiva, na mesma graduaçpao, nos . serva Remunerada, "ex officio",
termos dos artigos 23, alínea 1)), msenia graduação, de acordo com os
alínea c), 28, samea, 1:)

' ai-ages 12, alinea W , 14, annea a)
e 59 da Lei n.) 4.902, de 16 de

aiinea
e 15, inciso III, da Lei n.9 4.902, de

zembro de 1965, combinados com o
de-

16 de dezembro de -1965 o 2.9 SG-FN-
artigo 2a da Lei na 288, de 8 de ja M-45.0169.6 — Alvaro L ima, perce--

,nho de 1948 e	 inciso II, alínea a), bendo os proventos na forma aos ar-
item 2, do Decreto n.9 26.90'7,	 1 l agos 135, alínea a) e paragralo unis
de julho de 1949, o 3.9 -SG-TM nume-

de 8 ao, 137, alíneas a) e bi, 138, 11 1.9 e
)ro 44.0139.3 — Isidoro Rodagues cais , 2a. ,	 e c. aa Lei

Santos, percebendo os proveptos	
139 e 140, alíneas a

da .t•i. 9 4.328 de 30 de abril de 1964. a
graduação de Segundo-Sargento, na 	

.-• teraatt pelo Decreto-lbi na 81, ao 21.
forma dos artigos 135, alínea a I cle dezembro de 1966 e acac aci na-)
parágrafo único, 137, alíneas a) e n ' mero 5.368, de 1.9 de a.--	 ao de
138, 4 1.9, 140, alíneas a) e c), 156, 1967, contoaido mais de 23 anos de
e di lata de asilado prev.sta no ar i-- ' efeivo setv.ço.

e'Lei n.9 5.368, usi Lv de aeíaaturu artigos 12, alínea b) e 14, alínea 1):
1967, observado o artigo 54 da re ta. da Lei n. 4.902, de 16 de dezembro
rida Lei na 4.902, de 16 de setemoro

ne

'de 1965, combinado com o artigo 93,
9 

de 1965.	 ¡inciso II do Dec:eto n. 9 60.435 ,40
N.9 3.475 — Reformar por invalidez 13 de março de 1967, o 2.9 SCI:FN-

definitiva, na mesma i graduaçao, di MU-48.0133.6 — Jose Sandovai per-
acôrdo com os artigos 23, alínea o, ,eebendo os proventos na forma dos
alínea c), 28, almea b). 29 e 31, para_ artigos 135, alínea a), 

b), 138, li /1,9
'

paca rio uni-
grafo 2.9, alínea b), da Lei-n. 9 4.9d2 CO, 137, alíneas a) e

2, 139 e 140, enricas a) e c) dade 16 de dezembro de 1965, o CB-FN- e	 .9
IF-57.1598.6 — Eduardo Ignácio, per- Lei 11.9 4.328, de 30 de abril de 1964,
cebendo os proventos da graduação de
Terceiro-Sargento, na forma dos ar-
tigos 146, alínea b) e 148 da .,,,ei nu-
mero 4.328, de 30 de abril de 1964,
alterada pelo Decreto-lei n.9 81, de 21
de dezembro de 1966 e pela Lei nu-
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Dezembro de 1968

Especial

— Despesas Variáveis com Pessoal Civil
_ Despesas Variáveis com Pessoal Militar

Material de Consumo
Serviços de Terceiros
Salário-Família
Obras Públicas
Material Permanente
Obras Públicas
Obras Públicas

Escola Superior de Guerra
Material Permanente
Material Permanente

General-de-Exército, 'Orlando Geiset

GABINETE DO MINISTRO- 	 cial de Administração, nível 16, -para,

DESPACHO DO MINISTRO
Retificação

sob a presidência do primeiro, cons-

tou Sua Excelência "vista" do procea,
so, no que foi atendido pelo Senhor)
Presidente. Por nada mais a tratar
o Senhor Presidente deu por encerra-
da a Sessão. — E eu , Osmar Bárcia
Rodrigues, Secretário do Conselho, la.
vrei a presente que, depois de aprova.
da, vai assinada pelo Senhor Pres',
dente e por mim datada e assinada.;
— Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1968. — Tristdo da Cunha, Presiden.
te. — Osmar Bdrcia Rodrigues, Se4
cretário do Conselho.

GABINETE DO MINISTRO	 '1967, observado o disposto no artigo
54 da referida Lei n. 9 4.902, de 16 de

PORTARIA DE 12 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Ministro de Estado, usando da
atribuição que lhe confere o artigo

1.9, inciso IX, do Decreto n.9 61.464,
de 4 de outubro de 1967, resolve:

N.9 3.440 — Nes têrmos do artigo
94, do Decreto-lei n.v 9.698, de 2 de
setembro•de 1964, reverter ao respec-
tivo Quadro, a partir de 28 de agosto
de 1968, o Primeiro-Tenente (A-IvIR)
— Antenas Ferleira Lima, visto haver
cessado o motivo que determinou a
sua agregação.

Estado ele Mato (atesso.
N.9 3.469 — Tornar insubsistente. a

Portaria n.9 3.356, de 1.9 de novem-
bro de 1968, que nomeou u Capitao-

ao 93, inciso II do Decreto 60.436;
de 13 de março de 1967, o 1. 9 Sei-F.N.;
MU-47.0941.6 — Manoel José de Oli-
veira, percebendo os proventos na
forma dos artigos 135, alínea a), pa-
rágrafo único, 137, aaneas a) e b).
138, paragrafos 1.9 e 2.9, 139 e 140,
alíneas a) e c) da	 •;.'	 de

ro — Estado da Guanabara, no da_ go 148, da Lei n.9 4.328 de 30 de 1
iservit

N 3.485 - Transter:r para a Re-
cimo andar do prédio número unte e abril de 1964 alterada pelo Decreto- Remunerada, "ex officio", na

i.três, da. Rua Debret, onde funciona lei n.9 81, de 21 de dezembro de- 196ti mesma g	
•

aduaçao, de taa)ao com os

alterada' pelo Decreto-lei na 81, de 21
de dezembro de 1966 e pela Lei nú-
mero 5.368, de 1. 9 de dezembro de
1967, contando mais de 22 anos de
3fetivo serv'ço.	 •

N. 3.486 -- Transferir para a RA

	

mero 5,360, de 1a a	
:-

	

.	 eai.idwrd de sci ta ItMluneiada,	 offic.o",e



percebendo os proventos na forma Norte. — Augusto Mimem Radematcor
dos artigos 135, alínea a) e parágra- Grünewa/d.

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO
DEPARTAMENTO GERAL DO PESSOAL

1 ? Diviso

('') PORTARIA DE 11 DE OUTUBRO DF) por necessidade do serviço, o 19
DE 1968. Sgt (1G-449.568) QM 07-FE — Jea-

quine Danilo Servio Ferreira, do DGP
(Rio — GB). — Gen Ex Antônio Car-
los da Silva Muricy.

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

O Chefe elo Departamento Geral do
Pessoal, no uso de suas atribuieõ,,s e
de acôrdo com a Lei n9 4.019 regu_
lamentada pelo Decreto n9 807 de 30
de março de 1962, resolve: (*) Republicado por ter saído com

N9 83 D1S2 — Mandar servir em incorreções no Diário Oficial de 23 de
Beasilia — DF, no B P Ex (Brasília — outubro de 1968.
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1968, que aprova as diretrizes de re-
lações públicas do Govêrno,

Considerando a conveniência de que

O Conselho de Política Aduaneira,
usando da atribuição que lhe confere
o artigo 10 do Decreto n 9 53.967, de
16-6-64, que regulamentou o artigo 37
da Lei n9 3.244, de 14-8-57 (remissão
de impôsto "drawback"), concede,

• Vulcanus do Brasil — Indústria
e Comércio S.A., estabelecido, à rua
Marechal Deodoro, 2.510 — São Ber-
nardo do Campo (SP) franquia total
do impósto de importação nos têrmos
e de acôrdo com as Normas que acom-
panham a presente Decisão, para os
materiais quantificados e caracteriza-
dos no item 3.2 das rokrida,s Normas,
correspondente a iguais quantidades
utilizadas na fabricação de hastes de
extensão para brocas de perfueação,
coroas de perfuração e brocas para
perfuração .de rochas, de diversos ti-
pos, já exportadas.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de
1968. — Joaquim Ferreira Mângia,
Presidente.
(N9 2.386-B — 25-11-68 — NCr$ 9,00)

DECISÃO N9 1.012

O Conselho de Politica Aduaneira,
usando da atribuição que lhe confe-
re 0 artigo 49 do Decreto n9 53.967,
de 16 de junho de 1964, que regula-
mentou o artigo 37, da Lei n9 e3.244.
de 14 de agôsto de 1967 (remissão de
impôsto de 'importação — "draw-
back"), concede:

A Indústrias Burroughs Máquinas
de Escritório Ltda., estabelecido à rua
Amador Bueno,- 491 — Santo Amaro
— São Paulo (SP), remissão total do

mesma graduação, de acôrdo com os
arts. 12 alínea b), 14 alínea a) e 15
inciso III, da Lei n.9 4.902, de 16
de dezembro de 1965, o CB-FN-CT-
46.2232.6 — Sebastião Estevam de
Abreu, percebendo os proventos na
forma eles artigos 135, allnua a e pa-
rágrafo únàce, 137, alíneas a )e b),
138, §§ 1.9 e 2.9 , ,139 e 140, alíneas a)
e c), da Lei n.9 4.328, de 30 de' abril
de 1964,- alterada pelo Decreto-lei nú-
mero 81, de 21 de dezembro 1916
e pela Lei n.9 5.363, de 1.9. de dezem-
bro de 1967, contando mais de 23
anos de efetivo serviço.

N.9 3.487 — Transferir para a Re-
serva Remunerada, "ex °file-o", na
mesma graduação, de acôrdo coni os
artigos 12, alínea b), 14, alínea a)
e 15, inciso III, da Lei n.9 4.902, de
16 de dezembro de 1965, o SD-CN-
47.0305.6 — João Fernandes Pimenta,

fo único, 137, alíneas a) )e b), 138.
§§ 1.9 e 2.9, 139 e 140, alíneas a e
c), da Lei n.9 4.328, de 30 cit. abril
de 1964, alterada pelo Decreto-lei
Mero 81, de 21 de dezembro de 1966 e
pela Lei n.9 5.368, de 1.9 de dezembro
de 1967, contando mais de 22 anos de
efetivo serviço.

N.9 3.488 — Exonerar o Capitão-de-
Fragata — José Macedo Filho do car-
go de Capitão dos Portos do Estado
do Rio Grande do Norte.

O Ministro de Estado, usando da
atribuição que lhe confere o artigo
1.9, inciso II, -alínea d), dà Lei nú-
mero 4.967, de 11 de maio de 1966,
resolve

N.9 3.489 — Nomear o Capitão-de-
Corveta — Paulo Peito Botelho pa-
ra exercer o cargo de Capitão dos
Portos do Estado do Rio Grande do

plomata, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente — do Serviço Ex-
teáor Brasileiro, do Ministério das
Relações Exleriores, para exercer a
função de Auxiliar do Secretário-Ge-
ral de Política Exterior.

S/n9 — De acôrdo com o artigo 73'
e seu parágrafo único, do Regula-
mento Orgânico do Ministério das
Relações Exteriores, aprovado pelo
Decreto n9 1, de 21 de setembro de
1961, designar Armando Sergio Brasão,
ocupante do cargo de Terceiro Secre-
tário da carreira de Diplomata,, do
Quadro de Pessoal, Parte Permanente,
do Serviço Exterior Brasileiro, do Mi-
nistério das Relações Exteriores, pa,.
ia exercer a função de Auxiliar do
Secretário Geral Adjunto para Assun-
tos da Africa e Oriente Próximo do
Ministério das Relações Exteriores. —
José de Magalhães Pinto.
PORTARIA DE 26 DE NOVEMB2,0

DE 1968
O Ministro de Estado das Relações

Exteriores
Considerando o que dispõe o pará-

grafo I do artigo 29 da Lei n9 200 só-
-

de Aze-

Menezes Anca-.

Graça ROI ter,

Carlos Moreira Garcia,
José de ".agalliaes

PORTARIA DE 2 DE DEZEMBRO
DE 1968

O Ministro de Estadb das Relações
Exteriores, usando da competência
que lhe foi delegada pela letra a, do
artigo 19, do Decreto n9 60.740, de 23
de maio de 1967, resolve:

S/n9 — De acôrdo cem o artigo lç'
da Lei n9 4.415, de 24 de setembro de
1964, que modificou o § 1 9, do artieo
38, da Lei n9 3.917, de 14 de julho de
1961, combinado cem os artigos 177,
184, item I, e 187, da Lei n 9 1.711, de
28 de outubro de 1952, e coro o § 19.
artigo 177 da Constituição de Brasil,
declarar aposentado, a partir de 29 de
novembro de 1968, Roberto Barthel-
Rosa, em cargo de Ministro de Segun-
da Classe, da carreira de Diplomata,
do Quadro de Pessoal, Parte P ,rma-
nente. do Serviço Exterior Brasileiro,
do Ministério das Relacões Ee-erio-
res. — José de Magalhães Pinto.

peças, quantificadae e especificadas
no item 5.1 das Normas anexas, des-
tinadas à fabricação e Montagem de
"unidades de memória" para máqui-
nas de contabilidade e computadores
eletrônicos, marca "Burroughs" a se-
rem exportadas, nos Umes e de adir-
co com as referidas Normas que
acompanham a presente Dec:são e que
a integram.
••Rio d.e Janeiro 7 de novembro de
1968. — -Joaquim Pereira Mángia,
Presidente.
(N9 44.621 — 20-11-68 — NCr$ 10,00)

DECISÃO N9 1.014
O Conselho de Política Aduaneira.

usando da atribuição que lhe confere
'o artigo 49 do Decreto n 9 93.967, de
16-6-64, que regulamentou o art. 37
da Lei n9 3.244, de, 14 de agesto
1967 (remissão do impôsto — -draw-
back"), concede:

A Companhia Amazonas Madeiras
e Laminados, estabelecido à Travessa
Benjamim Constant, 1.416,-Belém —
Estado do Pará, suspensão total do
impôsto de importação, mediante assi-
natura de têrmo de responsabilidade,
para o material quantificado e espe-
cificado no item 4.1 das Normas que
acompanham a presente Decisão, des-
tinado à fabricação de laminados -de
madeira, a serem exportados nos têr-
mos e de acôrdo com as referidas Nor-
mas.

Rio de Janeiro, de novembro de
1968. — Joaquim Ferreira Meingia,
Presidente.
(N9 44/754 — 21-11-68 — NCI-$ 8,00)

Considerando a necessidade • de que
a Secretaria de Estado das Relações
Exteriores , proceda ao levantamento.
análise e recrganização dos meios de
informações de que já dspõe, re-
solve:

S/n9 — Designar o seguinte grupo
de trabalho para; em colaboração com
as Secretarias Gerais Adjuntas e DL_
partamentos da Secretaria de Estado
proceder ao estudo dos assuntos rela-
cionados com os ,órgãos de divulgação
do Itamaraty:

Ministro Mário Loureiro Dias Cos-
ta, Presidente.

Conselheiro José Carlos Cavalcanti
Linhares, Membro.

Conselheiro ralo Zappe.. Membro
Secretário Luiz Fernando do Couto

Nazareth, Relator.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 25 DE NOVEMBRO

DE 1968

O Ministro de Estado das Relaçôes
Exteriores, usando da competência
que lhe foi delegada pela letra "a",
do artigo 19, do Decreto n9 60.740 de
23 de maio de 1967, resolve:

Sino — De acôrdo com o artigo 176,
Item I, combinado com o artigo 181,
tia Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, declarar aposentado, a partir de
2 de outübro de 1968, Lourenço Crisci
em cargo de Auxiliar de Portaria, GL-
303-7-A do Quadro de Pessoal, Parte
Especial, do Ministério das Relações
Exteriores.

O Ministro çle Estado das Relações
Exteriores resolve:

S/n9 — De acôrdo com o artigo '73
,e seu parágrafo único, do Regula_
mento Orgânico do Ministério das
Relações Exteriores, aprovado pelo
Decreto n9 1, de 21 de setembro de
1961, designar João Carlos Pessoa
Fragoso ocupante de cargo de Pri-
meiro Secretário,, da carreira de Dl-

bre a competência do seu gabinete em, Secretário Mauro Mendes
matéria de relações públicas,	 rede, Secretário.

Considerando o sue dispõe o De-'	 Secretário Rodrigo
do Psseçsorereto n9 63.516, e • 31 de outubro de	 "	 • •Secretário Mario da
Assessor.

Secretário
o Ministéri das Relações Exteriores Assessor. —
coopere, com os C.--nais órgãos gover-
namentais na formação e cowolida-
ção da imagem do Brasil e de seu
Govêrno no Exterior,

MINIST,R10 DA FAZENDA
Conselho de Politica Aduaneira impôsto , de importação, mediante

assinatura de termo de respensabil.-
DECISÃO N 9 998	 dade para importação de par" e

DIREÇXO-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EXPEDIENTE DO DIA 1*/10/68 

O Diretor-Geral da Fazenda Nacional, tendo em vista a delegação de competéncia que lhe foi outor
gada pela p ortaria n* GM-BR 33, de 3/2/1961, publicada no Diário Oficial da mesma data, \reconhece aí
dividas a que se referem -os processos numerados na relação infra, de actrdo com o parecer e classifi-

ção da Divisão do Material.

Processo

290.112/62

89.652/63

Importância

ir
Ner$ 

391,27

9,75

CREDOR

S.A.Empresa de Viaçg o Aérea

Rio Grandense "VARIG"
S.A.Emprêsa de Viação Aérea
Rio Grandense "VARIG"

PROCEDÊNCI A DA DiVIDA

Fornecimento de transporte a servidor
do Minis-bário da Fazenda
Fornecimento de transporte a servidor

de MinimUrio da Fazenfa

PERiODC

Agtsto e Setembro de

1962
Março de 196,
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Importância
Ner$

CREDOR FROCEDERCIA DA DÍVIDA YERíODO
Processo

PER1ODO'

Setembio de 2.963

Setembro de 1963

Outubro . dp 1963

Outubro de 1963

Outubro de .1963

Yevereiro de 1964

Varo de 1964

Abril de 1564

5áio de 1964

Abril de.1954

:unho de 1964.

Junho de 1964

118.642/63 25,24

27.763/63 10,95

257.765/63 10,35

257.766/63 10,35

257.768/63 10,35

257.769/63 10,35

274.613/63 33,10

274 616/63 10,36

Serviços Aéreos Cruzeiro do
Sul S.A.
Viação Aérea São Paulo

"VASP"
Viação Aérea

"VASP"
Viação Aérea

"VASP"
Viação Aérea

'VASP"

Viação Aérea
"VASP"

Viação Aérea
"VASP"

Viação Aérea
"VASP"

Fornecimento de transporte a servidor]
do Ministdrio da Fazenda
Fornecimento de transporte a servidor
do Ministério da Fazenda
Fornecimento de transporte a servidor
do Ministério da Fazenda
Fornecimento de transporte a servidor
do Ministério da Fazenda
Forneoimento de transporte a servidor
do Ministério da Fazenda	 -
Fornecimento de transporte a servidOr
do Ministério da Fazenda
Fornecimento de transporte a servidor
do Ninietério da Fazenda
Fornecimento de transporte a servidor
do Ministério da Fazenda

São Paulo

São Paulo

São Paulo

São Paulo

São Paulo

São Paulo

s/a

3/A

s/a

s/a

s/a

s/a

s/a

Maio de 1963

Setembro de 1963

Setembro de 1963

Setembro de 1963

Setembro de 1963

Setembro de 1963

Outubro de 1963

Outubro de 1963

••••n=11-1~~

rrocesso.

	n111•WININI

274.619/63

257.762/63

.274.610/63

274.614/63

274.620/63

59.025/64

63.591/64

102.184/64

102.186/64,

130.509/6t

164.733M

139.363/64

Imidrtánoia
NORS

64,76

£0,35

42,02

33,10

21,01

49,78

16,95

50,25

33,00

96,39

75,30

37,65

CREDOR

Viaçgoidrea Sgo Paulo S/A. "VASP"

Vingo Mrea Sg o Paulo S/A "VASP"

Viaçgo larea $io Paulo S/A oiça"

Viaçgo A4rea 3go Paulo'S/A "VASP"

ViaçRo A4rea Sgo Paulo S/A "VASP"

S.A.Empreea de Viaç go Adua Rio
Grandense HVARIG"
S ..A.EmPreáa de Viaç go Aérea ,Rio
Orandense "VARIO"
S.A.EmprUa de viaç gd. Atrea Rio
Grandense "VARIG"
S.A.Emprèsa de Viação.Aérda Rio
Grandeice "VARIG"
Siampresa de ViaçãO; Aérea	 Rio
Grandenee ',VARIG"
Serviços Aéreos Cruzeiro do Sul
S/A
Viação Aérea São Paulo VÃ "VASP"

PROCEDERCIAJDA DfIrIDA

Fornecimento de tráneporte a Rer
vidor do Ministério'da'Fazenda
Fornecimento detransporte a ser
vidor do Xinietério.da fazenda.
Fornecimento de tranmerte, a ser
Vidor dc;Ministério:.da'Fazenda'
ForneOimentode.transporte
vidor do Minieteri.o daTazendeio
Fornecimento de transporte a ser
vidor_dO MinisteriO'da Fazenda
FoOlecimento de traneporte a ser
v1dor:do Minietérioda Fazenda •
Forneàimento ,de transporte a ser
vidor do Ministério da Fazenda
F ..Drnecimento de transporto a ser
v.dor do ' llinietérie da Fazenda
Forneciiento. de transporte a ser
v:.dor do Ministdrio . da Fazenda
Fornecimento de transporte a ser
vldor do tiniatério da Fazenda
Fornecimento do transporte a ear
vidor do tiniatdrio da Fazenda'
Fcrnecimento de -transporte a ser
vicieis do Pinistério da Fazenda

ProCena0 - Importância
NCr$

CREDOR PROCEDENCIA DA DIVIDA PER/ODO

147.829/64 68,40 S/A Empresa de Viação Arca Fornecimento de transporte a aerviior Fevereiro de 1964

1 • Rio Grandense "VARIG" do Ministério da Fazenda

166.085/64 150,60
i

Panda* do Breei). s/a Fornecimento de transporte a servidor
do Ministério da Fazenda

Julho de 1964

I • 402.427/69 22,80 Panair do Mrasil S/A Fornecimento de transporte a servidor
do Minietdrio da Fazenda

Janeiro de 1963

1
410.061/65 82,95 S/a toprdea de Viaçgn Aérea Fornecimento de transporte a servidor Abril e Maio	 de

Rio Orandense	 "VARIG" do Ministério da Fazenda 1963

414.803/63 31,65 Panair do Eraeil S/A Fornecimento de transporte a servidor outubro de 1963
I	 . do Ministério da Fazenda

1	 106.782/67 116,55 S/A Empresa de Viação Airea
Rio Grandense	 "VARIO"

Fornecimento de transporte a servidor
do Ministério da Fazenda.

Adoto de 1963

, Publique-se e encaminhe-se à Diretoria da Despesa Pública para os devid% efeircs.	 AnIt'a210 Ani7c,11 de Oliveira Lima, Diretor - Geral.

o
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uradoria Geral da Fazenda
'Clacional no Distrito Federal

RTARIAS DE 21 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Procurador-Chefe da Fazenda
aciona/ no Distrito Federal, no uso
as atribuições que lhe confere o In-

X, do artigo 14, do Decreto-leitt9 147, de 3 de fevereiro de 1967, re-
. aolve:

N9 1 - Designar o Assessor -e Ad-
'tainistração nível 18-B, da Parte Es-.

ial do Quadro de Pessoal dêste Mi-
tério, Amaro Antônio Cavalheiro,
tricula. n9 2.127.090, para exercer a

função gratificada de Chefe da Se-
;Cão de Dívida Ativa da Procuradoria
da Fazenda Nacional no Distrito Fe-
derai, símbolo "3-F" do Quadro de
Pessoal, Parte Permanente, do Minis-

' Ilério da Fazenda, criada pelo art. 29,
do Decreto n9 63.335, de 30 de setem-
bro de 1968.

N9 2 - Designar o Escriturário ni-
vel 9-A, da Parte Especial do Qaadroa- -'de ressoai dêste Ministério, Pedro de
Alciantara Gomes, matrícula núme-
ro 2.290.601, para exercer a função
gratificada de Chefe da Seção de De-
fesa da Fazerura, Atos e Contratos,
da Procuradoria da Fazenda Nacio-
nal no Distrito Federal, símbolo "3-F"
do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente, do Ministério da Fazenda, cria-
da Delo artigo 29. do Decreto núme-
ro 63.335, de 30 de setembro de 1968.
- Mauro Monteiro, Procurador-Chefe.

, Diretoria da Despesa Pública
PORTARIA DE 25 DE SETEMBRO

DE 1968
Ó Diretor da Despesa Pública, no

raso de suas atribuições e tendo em
vista o item XI, do artigo 17, do De-
creto n9 21.890, de 4 de outubro de
1946, resolve:

N9 29 - Dispensar, a partir de 22
de setembro de 168, o Oficial de Ad-

ministração, alva/ /8, Parte Perma-
nente do Q.P. dêste Ministério -
Dário Antonio Rodrigues, Matricula
n9 1.522.546, da função de Assessor,
símbolo 3-F, desta Diretoria. - Syl-
vW do Espirito Santo, Subs-
tituto do Diretor.
PORTARIAS DE 27 DE NOVEMBRO

DE 1968
O DiretOr da Despesa Pública, no

uso de suas atribuições e tendo em
vista o item XI do artigo 17 do De-
creto n9 21.890, de 4 de outubro de
1946, resolve:

N9 43 - Dispensar o Escrevente-
Datilógrafo, nivel 7, do Q.P. dêste
Ministério - Antonio Rêgo Rodrigues
da Luz, Matrícula n9 1.997.257, da
função de substituto do Encarregado
da 39 Turma de Exercícios Findos,
símbolo 9-F, da Seção de Créditos da
Fazenda, do ~riço de Créditos des-
ta Diretoria.

N9 44 - Designar o Oficial de Ad-
ministração, nível 12, Parte Perma-
nente do Q.P. dê,ste Ministério -
Márcio Haroldo Gomes, Matricula nú-
mero 2.035.373, para substituir o En-
carregado da 3c. Turma de Exercícios
Findos, símbolo 9-F, da Seção de
Créditos da Fazenda, do Serviço de
Créditos desta Diretoria em seus im-
pedimentos eventuais. - Saivio Mil-
burges do Espirito Santo, Substituto
do Diretor.

Departamento de Rendas
Internas

ATO N9 1.782_A
O Diretor do Departamento de Ren-

das Internas, usando da atribuiçã-a
que lhe confere o art. ,18, do Decreto
n9 55.853, de 22 de março de 1965, e
de conformidade com o resolvido no
processo fichado neate Ministério sob
o n9 62.988-68, autoriza COFEL -
Minérios Ltda, firma estabelecida em
Governador Valadares, Estado de Mi-
nas Gerais, a negociar com os miné-
rios enumerados no item 26, da Cir-

cular n9 224, de 27 de dezembro de
1963, dêste . Departamento, cumprindo-
lhe, entretanto observar integralmen-
te as exigiências previstas no Decre-
to n9 55.928 de 14 de abril de 1965,
e nas demais leis e regulamentos em
vigor ou que venham a vigorar ebbre
o objeto desta autoaização.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1968.
- Haroldo Braga ibba, Diretor.
(N9 44.611 - 20_11-68 - NCr$ 9,00).

ATO N9 1.796
O Diretor do Departamento de Ren-

das Internas, usando da atribuição que
lhe confere o art. 18, inciso XI, do
Decreto n9 55.853, de 22 de março de
1965, e tendo em vista os itens 25 e
31 da Circular. DRI-224-63 e ainda de
conformidade com o resolvido no pro-
cesso fichado neste Ministério sob o
n9 23.946-68, autoriza I. Deleff To-
neva, estabelecido no de Janeiro,
Estado da Guanabara, com a indús-
tria de lapidação doe produtos da Po-
sição 71.02, incaso I, do Decreto nu-
mero 61.514-67, inscrito no C.O.C.
MF sob o n9 33.773.110-001, a nego-
ciar com pedras preciosas, em bruto,
nos têrmos do art. 89

'
 letra c, do De-

creto-lei n9 466 de 4 de j unho ce
1938, cumprindo-lhe, entretanto, ou-
servar Integralmente as exigências
previstas no Decreto n9 55.928-65 e
nas demais leis e regulamentos em
vigor ou que venham a vigorar sôbrc
O objeto desta autorização.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de
1968. - Luiz Gonzaga Furtado de
Andrade, Diretor.
(N9 44.667 - 20_11-68 - NCr$ 9,00) .

CIRCULAR N9 90 DE 31 DE
OUTUBRO DE 1968

O Diretor do Departamento de Rn-
das Internas, no uso de suas atribui-
ções, e tèndo em vista o pronuncia-
mento do Serviço Nacional de Fisca-
lização da Medicina e Farmácia do
Ministério da Saúde, no processo nú-
mero 27.909-68,

Declara aos Senhores Delegados Re-
gionais, Inspetores, Agentes Fiscais de
Rendas Internas e demais interessa-

deis que está Isento do anpõsto sôbre
produtos industrializados, de acordo
com () artigo 10, inciso XXX, do De-
creto n9 61.514, de 12 de outubro de
1961; (;) produto denominado D-Ciclae-
rina "Roche" (comprimidos) utili-
zado no tratamento da tuberculose,
considerada endemia de maior gravi-
dade no Pais, fabricado por Produtos
Rocha Quimicos e Farmacauticos So-
ciedade Anônima, firma estabelecido,
ria Rua General Canabarro n 9 666.573
e 480, com fundias para a Rua Morais
e Silva n9 30 e 42 - Guanabara. -
Luiz Gonzaga Furtado de Andrade,
Diretor.
(N9 44.725 - 21-11-68 - NCr$ 10,00).

Departamento de Arrecadação

PORTARIA DE 14 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Diretor da Departamento de
Arrecadação, no uso de suas-atribui-
ções e,	 _

Considerando que o Banco Agi icola
de Sete Lagoas S. A., com seca-) em
Sete Lagoas Estado de Minas Gerais,
na Rua Lassance Cunha, 178, inscrito
no Canastro Geral de C ontrinumtes
sob n. 24.986.770, alteroa a sua de-
nominaçao social para Banco Agia-
cola de Minas Gerais S.A.;

Ccnsiderando que o Banco Agrf-
coa ae Sete Lagoas 5. A. • catava
deaidamente autorizado a carecadar
receitas federais pela Porta:la nú-
mero 945, de 29 de novemora de *-966,
oeste Departamento;

Consideaando, finalmance o rue
consta do processo tienoacci
Ministério sob n9 158.358-63, resolve:

ta93 - Ratificar a autorizaçao
anteriormente concectida pela ri:ferida.
Portaria na' 945, de 29 fle' novembro
de 196, a fim de que o Banco Agri-

. de 1963, a fim de que o Bana) passe a
aarecaaar regatas federais sob sua
nova denominação - Banca. Agrícola,
de Minas Gerais S.A. - JoW Alvzs
Coutinho - Diretor.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

PORTARIA DE 20 DE NOVEMBRO
DE 1968

GABINETE DO MINISTRO
•PORTARIA DE 11 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Ministro de Estado dos Trans

portes, no uso da competencia que
•lhe é outorgada no artigo 81 .inciso
II, da Constituição e especifica-1
mente na faculdade definida no ar-"
tigo 28, paragrafo 1. 9, do Decreto nú-
mero 1.710 de 28.11.02, resolve:

N.9 1.605 - 1 - Declarar de uti-
lidade publica em nome do Departa

• mento Nacional de Estradas de Feiro,
nos termos e para os fins do artigo
25 e seus parágrafos, da Lei 4.102.
de 20.7.62 para efeito de desapro-
priação pela Rêde Ferraviaria Fe-
deral S.A. (Viação r'errea Centro
Oeste), a faixa dê domtnio oeceaa a-
lia à implantação de um Oleoduto
com cêrca de 1.890 metros, partindo
das imediações da Refinaria Gabriel
Passos e do Terminal das companhias
particulares, à margem da BR-383
(Rodovia Fernao Dias) e ae esten-
denao até as linhas daquela "liaça°,
nas proximidades da earanade 1m-
biruçu, a 24 km de Belo Harizonte,
onde serão instalados languem, bicea
de -carregamento e desv'os ferroviá-
rios indIspensaveis numa área total
a desapropriar, de 24.322 ni2 (vinte
e quatro mil trezentos e vinte e dois
metros quadrados) com as respec-
tivas benfeitorias, representadas nas
plantas que, devidamente .rtibricalai,
liaani depositadas na Divisão de
Obras do Departamento Naaiohal de
Estradas de Ferro.

II - Declarar a urgência da de-
sapropriação para os 'aceitos do ar-
tigo

-
 15 do Deareto-lei fl 7 3365, de 214-

de junho de 1941.

•
O Chefe do Gabinete cio Ministro

dos Transportes, em Brasilia, no uso
da competência que lhe foi delegada
pela Portaria Ministerial n.9 12-B, de
13 de junho de 1967, publicada no
Diário Oficial de 16 do mesmo mês
e ano, resolve:

‘N.9 30-B - Designar de acôrdo
com o Decreto n.9 59.835, de 21 de
dezembro de 1966, alterad apelo De-
creto n.9 61.049, de 21 de julho de
1967, Carmem da Silva Vale não
vinculada para exercer a função de
Ajudante (NCr$ 150,00) acrescida de
90a, (noventa por cento) •constante
dá Tabela de Gratificação pela iae-
presentaçao de Gabinete (Brasilia),
publicada no Diário Oficial de 8 de
novembro de 1967, a partir de 20 do
corrente. - Cel. Stavro Sava -
Chefe Gabinete Ministro - Brasilia

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Serviço de Comunicações
PORTARIAS DE 18 DE NOVEMBRO

DE 1968

O Chefe do Serviço de Comunica-
ções do Departamento de Adminis-
tração do Ministério dos Transportes,
unt1d0 da atribuição que lhe con-

GABINETE DO M!NISTRO

Retificações •

Na Portaria Ministerial n9 242, de
8 de agõsto de 1968, publicada no
Diário Oficial de 16 de age.s:,o de 1961i,
que concedeu exoneração do cargo de
Presidente da Confederação-Geral dos
Pescadores do Brasil, ao Vice-Alte
(R.Rm) - Ivan Burgos Feitosa
faça se a seguinte retificação:

"O nome da Confederação a que se
refere a presente Portaria, é Confe-
deração Nacional dos Pes-'adores e
não como constou". - Elza Werneck
de Capistrano.

No processo em que o Ministro dos
Transportes pede seja colorado à dis-
posição do Departmaento Nacional de

Pessaal dêste Ministério da iuneao
1 gratificada de Encarregado da 'alar-
ma de Buscas e Certidões da S:C -3,
simbolo 16.F.

N. 1.638 - Dasignar a Eacresanite
Datilógrafo, AF.204.7, Ealgénia Pi-
menta, do Quadro de Pessaai dêste
Ministério para exercer a funça o gra-
tificada, simbolo 16.10, de Encarre-
gada da Turma de Buscas e Ceiti-:
dões da S.C.-3, vaga eai virtude da
'aposentadoria do Arquivista EC.303
nivel 11.0 Pedro de Castro Camara
Leal (Diário Oficial de 22-10, . -
Orlando de Souza.

Estradas de Ferro, a „Enaenheiro .
TC.602.21-A, Antonio Vieira An.unes,
do Quadro de Pessoal - P. P. deste
Ministério, lixado no 59 DISME, em
Minas Gerais, para exercer o cargo
em comaado de Assistente, 5-G, da
Diretoria de Obras, do citado Depar-
tamento, tendo sido o deseacno auto.;
rizatório fundamentado no art. (,9 do
Decreto n9 61.776-67, publicado no
Diário Oficial de 21 de dezembro de
1967, a Diretoria da D.P., tendo em
vista o Parecer da Seção de Movi-
mentação, exarou o seguinte des-
pacho: "De actirdo, retifico meu
despacho ie 14 de dezembro de 1967,
para constar a autorização concedida,
sem ônus para o M.A., nos termo
dos ara. 79 e 89 do Decreto número
61.770-67, e não Como constou", aaa!

,

fere o artigo 11, parágrafo 2.9 do:
Regimento aprovado pelo Decreto1
n.9 47.894, de 11 - de março de 1960,1
combinado com o item 2 da Circula-,
n.9 6-41 da Secretaria da Preside-1i
cia da República, resolve:

vista, nivel EC.303.11.C, Pedro de
N.9 1.637 - Dispensar o Argui-1

Castro Câmara Leal, do Quadro de

O

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

o
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PORTARIA DE 4 DE SETIeMERO PORTARIA DE 12 DE NOVEMBRO
DE 1968	 Dl lee8

i

DIAPIO OFIVAL (Seção 1 - Parte 1, 	 Dez:mbro de 19,73
•

O Diretor Geral do Depai lamento
le Pesquisas e Exnerixneniaçeo
becuárias (atual fscritório Ge 1.4". 5-
pisas e Experimentação', res
N. 115 - Conceder diepenea,de

`,.ceirdo com o artigo 77 da Lei nu- I
nero 1.711, de 28 de outubro de 1952
o Engenheiro Agrónomo TC-1O1-
1.B,

,
Paulo de Azevedo Bruti, cia

..unção gratificada 1.F, de Chete clo 1
serviço de Engenharia e Tecnologia
Aurais do Instituto de Pesquisas e
.ixperimentação Agropecuários do!
e:entro-Oeste, em virtude de ter en-1
:rado em exercício, como Membro do!
Conselho do Fundo Fedeeal Agro-1
iecuário, a partir de 26 de julho oe
968. - Ayrton Zanon - Diretor-

Geral do DPEA.
)ORTARIA DE 25 DE SETEMBRO

I",)E 1968
O Diretor Geral do Depaetamento

c a Pesquisas e Experimentação Agro-
pecuários (atual Escritório de Pes-
e áisas e Experimentação), no uso de

ias atribuições, resolve:
Ne' 123 - Designar de acerdo com

( 3 arts. 145, item I, e 147 da Lei
1 .9 1.711 de 28 de outubro de 1952,
Walter Sampaio Almeida ocupante
e o cargo de Engenheiro Agrónomo
'1 ç.101.20.A, lotado na Inspetoria de
I»efesa Sanitária Vegetal em Curitiba
-- Pr., ptisto à disposiçao do Insti-
t .ito de Fermentação na forma do

. a Tf. 1.9, adiria b), do Decreto-lei nie-
n.ero 7.440, de 5 de abril de 1945,
conforme despacho do Senhor Se-
uetário Geral da Agricultura exa-
r :do no Processo M. A 040 1.446,
do 1968, para exercer a função gra-
t ficada símbolo 2.F, de Chefe do
E•3sto de Análises de Vinhos em Curi-
lt ba-Pr., dependência do referido,
o'gão deste Departamento (E.P.E ),
e a vaga decorrente da aposentadoria
lin José Luiz Vivtor Muzzillo -
Mrton Zanon - Diretor Geral do
pPEA.

O Direi or-C eeal do Departamento
da Piomeeeo Ag-e-e:coaria, resolve:

.W1I 76 - Desienar, da acórdo com
os arts. 72 e 73, •,; 29 da Lei n9 1.711,
de 28 de outubio de 19112, combinado
cem o art. 54, item Ie do Regimento
aprovado pelo Decreto n9 52.342, de
8 de agõsto de 1263, publicado no
Incido Oficial de 16 de agersto de
/963, Antonio de Oliveira, ocupante
do cargo de nível AF-201-12-A, da
carreira de oficial da Administração,
Chefe 3:F, da Seeão de Distribuição
e Controle do S.R.M.A. do Quadro
de Pessoal t- Parte Permanente -
déste Ministério, paia exercer a fun-
ção símbolo 4-C, de Diretor Substi-
tuto do citado Serviço, durante os
impedimentos lega is, eventuais e tem-
porários do respectivo Diretor. - He-
lio palma de Arruda. Diretor-Geral do
Departamento de Promoção Agrope-
cuária, Substituto.

Agência do Rio Grande do Sul
PORTARIA DE 1 DE AGOSTO

DE 1968
O Chefe da Agencia do Departa-

mento de Promoçao Agropecuária no
Rio Grande do Sul, resolve:

N.9 40 - Designa, de acôrdo com
os artigos 145, item I e 147 da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o artigo 46 item III
do Decreto n.9 52.342 de 8 de agõsto
de 1963, Oswaldo Paixao, ocupante
do cargo de Economista TC.501, ni-
vel 20.A, do Quadro do Pessoal -
Parte Permanente deste Ministério,
lotado na Agência de Classificação e
Fiscalização, dêste Ministério, para
exercer a função gratificada de En-
carregado da Turma de Administra-.
cão - 14.F, desta Agência, vaga em
virtude da dispensa de Acrizio Go-
mes. - Affonso do Nascimento 21!v-
bie4 - Eng. Agr. 22 - Chefe da
ADPA-RS.

dez:nibra de 15C8, acrescido ao tem-
po correependene á viagera de :cia
e volta pelo meio de treeeoorte
lizado, a fim de. usuiruir o' 1a de cs-
tudo destinada a visiias de eperfe:-
çoamento a Centros de R,eablilactio
de paralisia ceeebral e feeuea	 ,
tina, na Alemanha, Io onça, Estados I
Unidos e México, sem onue para os
cofres públicos, em con io radade 1
com o disposto no parág: alo (mico
do artigo 20 do Decreto ler 61.775 de
1967.
PORTARIA DEDE11:9D68E NOVEMBRO

O Ministro do Trabaal o e Previ-
ciência Social, no uso de suas wri-1
Duições e na conformidade do que
consta no Processo Mi?. 127.611
de 1967,

N9 3.553 - Designa Luiz Brunini,
do Sindicato das Empresas de Radio-
difusão - Alberto Rogério Pires, do,
Federação Nacional dos Radialistas:
Oswaldo Loureiro Filho, do Sindica-
to dos Artistas e Técnicos em Espe-
táculos de Diversões; Dr. Saint'Clair
Lopes, da Associação Brasileira de
Emissoras de Rádio e Televisão; Dr.
Milton Pomes, do Conselho Nacional
de Telecomunicações; e o Dr. Júlio
Cesar do Prado Leite da Comissão
Permanente de Direito &o:ai. para,
sob a coordenaeão dêsse último, in-
tegrarem comissão especial que terá
a incumbência de elaborar antepro-
jeto de lei regulamentador da profis-
são de radialista.

DELEGACIAS REGIGNAIS

Delegacia Regional do Trabalho
no Estado do Pará

PORTARIAS DE 21 DE OUTUBRO
DE 1968

O Delegado Regional do Trabalho
no Estado do Paxá, sando da atri-
buição que lhe confere o art. 17, item
XI, do Regimento aprovado pelo De-
creto n9 41.478, de 8 de maio de 1957,

N9 58 -- Dispenea Lucinda Irene de
Barros Ferreira, Escriturária, nível 10,
do QP - PP deste Ministério, matri-
cula 11 9 1.199.209, da função gratifi-
cada, símbolo 5-F, de Chefe da Seçao
de Emprego, desta Delegacia. MTPS
156.91e3-68.
PORTARIAS DE 22 DE OUTUBRO

DE 1968
O Delegado Regional do Trabalho

rio Estado do Pará e Território Fe-
deral do Amapá, usando da atribuição
que lhe confere o art. 17, item XI, do
Regimento parovado pelo Decreto nú-
mero 41.478, de 8 de maio de 1957,

N9 52 - Dispensa Hilton de Souza
Nobre, Escriturário, nível 10, do QP -
PP, deste Ministério, matricula nú-
mero 1.669.884, da função gratiti-
cada, símbolo 9-F, de Chefe da Tur-
ma de Interior, desta Delegacia.

O Delegado Regional do Trabalho
no Estado do Pará e Território Fe-
deral do Amapá no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 17, item

do Regimento aprovado pelo De-
creto n9 41.478, de 8 de maio de 1957,

N.9 55 - Designa o Dactiloscopista,
nível 13, do QP - PP, deste Minis-
tério, Jayme Começanha Balesteros;
mat. ri9 1.190.675, para exercer a
função gratificada, símbolo 9-F, de
Encarregado da Turma de Interior,
desta Delegacia, vaga em virtude da
dispensa de Hilton de Souza Nobre.

O Delegado Regioreal do trabalho
no Estado do Pará e Território Fe-
deral do Amapá, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 17, item
XI, do Regimento aprovado pelo De-
creto n.9 41.478, de 8 de maio de
1957.

N9 56 - Designa o Es6riturário,
nível 10, do QP - PP, deste Minis-
tério, Hilton de Souza Nobre, matrí-
cula n9 1.669.884, para _ exercer a
função gratificada, símbolo 5-F, de
Chefe da Seção de Emprêgo, desta
Delegacia, vaga em virtude da dis-
pensa de Lucinda Irene de Barro);
Ferreira. MTPS - 156.958-68.

MINISTÉRIO_
DA AERONÁUTICA

\AINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

,	 DEPARTAMENTO
DE ADMIWISTRAÇÂO

)RTARIA DE 18 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
414 Administração do Ministério da

.Educação e Cultura,, em exereicio, no
ts o da delegação de competência que
lhe foi atribuída pela Portaria Mi-
tisterial n9 443, de 19 de julho de
se! 	

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 14 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Ministro do Trabalho e Previ-

dência Social, no exercício das atri-
buições delegadas no Decreto nume-
ro 61.775, de 24.11.67, e tendo em
"t{L,M, ainda, o que consta do Pro-
Ce ss o MTPS. 156.015-68,

q9 439 - Autoriza Alice Dicksleín
Médica do Instituto Nacional de

PI evidência Social, a afastar-se do
Pois, no períodode 11 de novembro a
13 de dezembro do ano em curso,
aceescido do tempo correspondente à
vit1gem de ida e volta pelo meio de

transporte utilizado, a fim de par-
ticipar do Congresso Internacional
de Pediatria, a realizar-se no México,
sem ônus para os cofres públicos, em
conformidade com o disposto no pa-
rágrafo únioo do art. 29 do Decreto
n9 61.775-67 acima referido.

O Ministro do Trabalho e Previ-
dência Social, no exercício das atri-
buições delegadas nos Decretos nú-
meros 61.775, de 24.11.67 e 63.012, de
18.7.68, e tendo em vista, abado, a
que consta do Processo MTPS. nu-
mero 156.830-68,

N9 440 - Autoriza Fernando Boc-
colini - Médico do Instituto Nacio-
nal de Previdência Social, a afastar-
Se do País, rio período de 8-11 a 8 de

SERVIÇO GERAL DE EXPE-
DIENTE E ARQUIVO

PORTARIA DE 14 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Chefe do Serviço Geral de Expe-
diente e Arquivo da Aeronáutica, no
uso da atribuição que lhe confere a;
letra "f" do artigo 59 combinado com
o artigo 11 do regulamento do refe-
rido Serviço Geral, apdovado pelo De-
creto n9 1.976, de 2 de janeiro de
1963 e alterado pelo Decreto número
58.015, de 18 de março de 1966, re-
solve:

N9 36-SPC - Designar, Ary Nunes
Drummond, Oficial de Administração
código A1r-201.12-A, para exercer a
função gratificada símbolo 16-F de
Encarregado da Turma de Protocolo
Sigiloso (1-SGEA-5) - Francisco
Campos Braga Júnior, Substituto
eveitual do Chefe era exercício.

DIRETORIA DO PESSOAL
PORTARIAS DE 10 DE OUTUBRO

DE 1968
O Diretor-Geral cio Pessoal, em

face da Delegação de Competência
estabelecido na Portaria n9 64-Gle1-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo
em vista o Processo número ...
03-04/S-674-68.

Ne 1.533-3DP5 - Transfere Es
o//leio para a Reserva Remuneracia
nos termos da letra b do artigo 12,

ao art. 14 e inciso III da artigo 1..
tudo da Lei n9 4.902, de 16.12.55, e
rnaileiro de Primeira Classe (Q Tf
CO) - Alcino Climério Heringer,
Com os proventos a que fizer jus pela

Lei n9 4.328, de 30.4.64, por ter
atingido a idade limite de permanên-
cia no serviço ativo.

O Diretor-Geral do Pessoal, em
face da Delegação de Competência
estabelecido na Portaria n9 64-GM-7,
de 13 de setembro le 1967 e tendo
em v 1 S.A o Processo numero ....
01-01/S-4.309-68,

N9 1.534-3DP5 - Transfere Ex
officio para a Reserva Remunerada
nos têrmos da letra b do artigo 12,
a do arelgo 14 e inciso II/ do aitig0
15, tudo da Lei n9 4.902, de 16.12.65,
o Taifeiro Mor (Q TA AF) - Sebas-
tião Francisco Gonçalves, COM 03
proventos a que fizer jus pela Lei
n9 4.328, de 30.4.64, por ter atingido
a idade limite de permanência no

nerviço ativo.
Diretor-Geral do Pessoal, erk

face da Deleeacão de Competência
estabelecido. na Portaria n9 64-GM-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo
08-08/1404-68,

1nT9 1.535-3DP5 - Transfere Ex ofi-
ficio para, a Reserva Remunerada
nos termos da letra b do artigo 12 a
do artigo 14 e inciso III do artigo 15,
tudo da Lei n9 4.902, de 16.12.65, o
Taifeiro Mor (Q TA CO) - Luiz
Gonzaga Venal-ido, com os proventos
correspondentes à graduação de Ter-
ceiro Sargento, de acôrdo com o ar-
tigo 59 da citada Lei, previstos na
Lei W 4.328, de 30.4.64, por ter atin-
gido a idade limite de permanência
no serviço ativo e haver servido em
zona de guerra delimitada pelo De-
creto Secreto 119 10.490-A, de 25 de
setembro de 1942,

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

1968, publicada no Diário Oficiai de
22 subseqüente, resolve:

N9 225 - Excluir da Portaria Mi-
nisterial n9 585, de 9 de outubro de
1967, publicada no Diário Oficial de
11 de outubro de 1967, Elias Saleh
Salaiman, ocupante do cargo de Mo-
torista, nível 8-A, lotado no Setor de
Transportes da Guanabara, desta Se-
cretaria de Estado. - Henrique Ca-
bral Lima, Diretor-Geral.

o
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de 13 de setembro de 1967 e tendo
em vista o Processo número
03-04-2.473-, 68,	 •

N9 1.5r2-3DP5 — Transfere pare
Reserva Remunerada nos termos dá
letra a do artigo 12 e artigo 60 cia
Lei n9 4.952, de 16.12.65, o Suboil-
ciai (Q AT MO) — Manila Nicastri,
com os proventos a que fizer jus
pela Lei n9 4.328, de 30.4.64, por ter
,mais de vinte e cinco anos de efetivo
serviço.

O Diretor-Geral do Pessoal, em
lace da Delegação de Competéneia
estabelecido na Portaria n9 64-GM-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo
em vista o Processo número ....
00-05/.1.524-68,

N9 1.543-3DP5 — Transfere para a
Reserva Remunerada nos termos da
letra a do artigo 65 da Lei n9 4.902,
de 16.12.65, o Suboficial (Q AT IT)
— Jose Veloso de Melo, com os pro-
ventos correspondentes aos do pasto
de 2o Tenente, de acôrdo com o ar-
tigo 59 da citada Lei, previstos na
Lei n9 4.328, de 35.4.64, por ter mais
de vinte e cinco anos de efetivo ser-
viço e haver seavido em zona de
guerra delimitada pelo Decreto Se-
creto n9 10.490-A, de 25.9.42.

O Diretor-Geral do Pessoal, em
face da Delegação de Competência
estabelecido na Portaria n9 64-GM-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo
em vista o Processo numero
03-03/2.254-68,

N9 I.544-3DP5 — Transfere para' a
Reserva Remunerada nos termos da
letra g do artigo 12 e artigo 60 da
Lei n9 4.902, de 16.12.55, o Subofi-
cial (Q EA ES) — Osmar Gomes da
Silva, com os proventos correspon-
dentes sela de pôsto de 29 Tepente, ,cie
acôrdo com o artigo 59 da citada Lei,
previstos na Lei n 9 4.328, de 30.4.64,
por ter mais de vinte e cinco anos-
de efetivo serViço e haver servido em
zona de guerra delimitada pelo De-
creto Secreto n9 10.490-A, de 25 de
setembro de 1942.

O Diretor-Geral do Pessoal, em
face da Delegarão de Competência
estabelecida na Portaria n9 64-G11-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo
em vista o Processo número ....
03-04-2.530-68,

Nç' 1.545-3DP-5 — Transfere para
a Reserva Remunerada nas' termos
da letra a do artigo 12 e artigo 60
da Lei n9 4.902, de 16.12.65, o Subo-
ficial (Q AT CM) — Durval Gon-
çalves, com es proventos , correspon-
dentes aos do pôsto de 2 9 Tenente, de
acôrdo com o artigo 59 da citada Lei,
previstos na Lei n9 4.323, de 30 de
abril de 1964, por ter mais de.vinte
e cinco anos de efetivo serviço e ha-
ver servido em zona de guerra deli-
mitada pelo Decreto Secreto número
10.490-A, de 25.9.42.	 -

O Diretor-Geral do Pessoal, em
face da Delegação de Competência
estabelecido na Portaria P.9 64-G1VI-7,
de 13 de setembro de 1967 ê tendo
em vista o Processo número ....
03-04/2.362-G8.

N9 1.546-3-.DP-5 — Transfere para
a Reserva Remunerada nas lermos
da letra a do artigo 12 e artigo 60 da
Lei n9 4.902. de 16.12.55, o Subofi-
cial (A AT PA) — Iram Marcellos,
com os proventos correspondentes
aos do pôsto de 2 9 Tenente, de acôr-
do com o artigo 59, da citada Lei,
Previstos na Lei n9 4.328, de 30 de
ebril de 1964, por ter mais de v:nte
e cinco anos de efetivo servico e ha-
ver servido em zona de guerra deli-
mitada pelo Decreto Secreto núme-
ro 10. 490-A, de 25.9.42.

O Diretor-Geral do Pessoal em face
da Dele garão de Competência estabe-
lecida na Portaria n9 64-GM-7, de 13
de seteenbro de 1967 e tendo em vista
o Processo n9 01-01-S-4.112-68,

N9 1.547-3DP-5 — Transfere para
a Reserva Remunerada nos termos da
letra a do artigo 12 e artigo 60 da
Lei n9 4.902. de 16.12.65, o Subofi-
cál (Q AT MAV) — Josué do Vale
Pereira, com os proventos correspon-
dentes aos do pôsto de 29 Tenente, de
acôrdo com o artigo 59 da citada Lei,

previstos na Lei n9 4.328, de 30.4.64,
por ter mais de vinte e cinco anos de
efetivo serviço e haver servido em
zona de guerra delimitada pelo De-
creto Secreto n9 10.490-A, de 25 de
setembro de 1942.

O Diretor-Geral do Pessoal, em
face da Delegação de Competência
estabelecido na Portaria n 9 64-GM-7,
de 13 de setembro de 1967 e tende
em vista o Proceeso número
01-01-S-3.900_68. -

N9 1,543-3DP-5 — Transfere Es
officio para a Reserva Remunerada
nos termos da letra b do artigo 12, a
de artigo 14 e inciso III ao artigo 15,
tudo da Lei n9 4.902, de 16.12.65, o
Segundo Sargento (Q 1G MU) —
Luiz Santos Ribeiro, com os proven-
tos correspondentes à graduação de
Primeiro Sargento, de aceirdo com o
artigo 59 da citada Lei, previstos na
Lei n9 4.328, de 30.4.64, por ter atin-
gido a idade limite de permanência
ne serviço ativo e haver servido em

•zona de guerra delimitada pelo De-
creto Secreto n9 10.490-A, de 25 de
setembro de 1942.
.N9 1.519-3DP-5 — Reforma Ex

officio "o Primeiro Sargento (Q AT
IT) — Rodolpho Isaac Leal Ferreira
Filho, de acôrdo com os artigos 2t
letra b, 25 letra c, 28 letra e/ e 31
e. 29 letra a da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, com os proventos
correspondentes aos do misto de Se-
gundo Tenente de conformdiade com
a Lei n9 4.328, de 30.4.64,. visto ha-
ver sido julgado incapaz definitiva-
relente para o sereeeo militar, não
podendo prover os meios de subsis-
tência. — Maior-Brigadeiro-do-Ar —
Manoel José Vinhaes.

PORTARIAS DE 18 DE OUTUBRO
DE 1968

O Diretor-Geral do Eesscal, ey.n
face da Delegação de Competência
estábelecida na Portaria n9 64-GM-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo
em vista o Processo número
01-01/5-4.074-68,

N9 1.562-3DP-5 — Reforma Ex
officio o Soldado dee Primeira Classe
(Q IG FI) — Edmundo Crispim Al-
meida Guedes, de acôrdo com os ar-
tigos 23 letra b, 25 letra c. 28 letra e
e 30 letra b da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965, com os proventos
que fizer jus pela Lei n9 4,328, de 20
de abril de 1964, visto haver sido
julgado incapaz definitivamente pa-
ra o serviço militar, não podendo
prover os meios de subsistêncea.

O Diretol-Geral do Pessoal, em
face da Delegacão de Competência
estabelecido na Portaria n9 64-GM-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo
em vista o Processo número
01-01/SL-4.420-68,

Ne 1.563-3DP-5 — Reforma Ex
officio o Segundo Sargento (Q AT
DI) — Adylon de Oliveira Freitas,
de acôrdo com os artigos 23 letra b,
25 letra c, 28 letra d e 31 e 29 letra
a da Lei n9 4.902, de 16.12.65, com
os proventos correspondentes aos do
pôsto de Segundo Tenerne de confor-
midade com a Lei n9 4.323, de 30 de
abril de 1964, visto haver sido julea-
do incanaz definaivem.e.nte, para o
serviço militar. não podendo prever
os meios de zubsistência.

O Diretor-Gera/ do Pessoal, em
face da Deleaarão de Competência
estabelecido na Poetaria ri 9 64-GM-7,
de 13 de setembro de 1967 t tendo
em vista o Processo número ....
01-01/S-27-68,

N9 1.564-3DP-5 — Rerforma Es
officio o Segundo Sargento (Q AT
TS) — José Maria Sinésio de Silva,
de acôrdo com os artigos 23 letra b,
25 letra c, 28 letra d e 31 e 29 letra
a da Lei n9 4.902, de 16.12.65, com
os proventos correspondentes aos do
pasto de Segundo Tenente de confor-
midade com a Lei no 4.328, de 30 de
abril de 1964, visto haver sido julga-

do incapaz definitivamente para o
serviço militar, não podendo prover
os meios de subsistência.

O Diretor-Geral do Pessoal, em
face da Delegação de Competência
estabelecida na Portaria n 9 64-GM-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo
em visto o Processo número
01-01/S-4.441-68,

N9 1.565-3DP-5 — Transfere para
a Reserva Remunerada nos termos
da letra a do artigo 60 da Lei nu-,
mera 4.902, de 16 de dezembro da
1965, o Suboficial (Q IG PI) — Eu-
gênio Ralfea de Abreu, com os pro-
ventos correspondentes aos dá pôsto
de Segundo Tenente ,de acordo com
o artigo 59 da citada Lei, previstos
na Lei n9 4.328, de 30 de abril de
1964, por ter mais de vinte, e cinco
anos de efetivo serviço e haver ser-
vido em zona de guerra delimitada
pelo Decreto Secreto n9 10.490-A, de
25 de setembro de 1942.

O Diretor-Geral do Pessoal, em
face da Delegação de Competência
estabelecida na Portaria n9 64--GM-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo
em vista o Processo número ....
01-01/S-4.400-68,

Nq 1.566-3DP-5 — Transfere parador
a Reserva Remunerada nos termos da
letra a do artigo 12 e artigo 60 da
Lei n9 4.902, de 16.12.65, o Subofi-
cial (Q AT MO) — Jorge Heck, com
os proventos ctrrespondente, aos do
pôsto de 29 Tenente, de acórdo com
o artigo 59 da citada aei, earevistos
na Lei n9 4.328, de 30.4.64, por ter
mais de vinte e cinco anos de efativo
serviço e haver servido em zona de
guerra delimitada pelo Decreto Se-
creto n9 16.490-A, de 25 de setembro
de 1942.

O Diretor-Geral do Pesscel, em
face da Delegação de Competência
estabelecida na Portaria n9 64-GM-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo
em vista o Processo númeio
02-64/2.193-68,

N9 1.567-3DP-5 — Transfere para
a Reserva Remunerada nos têm aros
da letra a do artigo 12 e artigo 60 aa
Lei n9 4.902, de 16.12.65, o Primeiro
Sargento (Q IG MU) — Roque Ra-
malho de Souza, com os proventos
correspondente à graduação -de Subo-
ficial, de acôrdo com o artigo 59 da
citada Lei, previstos na Lei n9 4.328,
de 30.4.64, por ter mais de vinte e
cinco anos de efetivo serviço e haver
servido em zona de guerra delimita-
da pelo. Decreto Secreto ne 10.49e-A,
de 25.9.42.

O Diretor-Geral do P.essra l , em
face da Delegarão de Competencia
estabelecida na Portaria ne 64-GM-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo
em vista o Processo, número ....
10-02/1.593-68,

NO 1.558-3DP-5 — Transfere para
a Reserva Remunerada nos termos da
letra a do artigo 12 e ert'ae 61 da
Lei n9 4.902, Fie 16.12.(35. o eraifeiro
Mor (0 TA AR) — Azamôr de An-
drade Peseoa, com os /proventos cor-•
respondente a graduação de Terceiro
Sargento, de acôrdo cem o drtiao 59
da citada Lei, previstos na Lei nú-
mero 4.328. de 30.4.64, por ter mais
de vinte e cinco anos de efetivo ser-
viço e have• servido em zona de
guerra delimitada nel e Deceef o areie-
to n9 10.490-A. de 25.9.42. 	 -

O Diretor-Geral do Pessee l . • em
face da Delegarão de Comam enrea
estabelecido na Portaria n9 64-GM-7,
de 13 de setembro ce 1967 e tendo
em vista 45 Processo número ....
01-01/S-4.384-68,

N9 1.569-3DP-5 Tranfeee Ex
o//feio para a Reserva Remunerada
nos têrmos da letra b do artigo 12,
a do artigo 14 e inciso III do artigo
15, tudo da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro e 1965, o Taifeiro Mor
(Q TA CO) — Antônio Martins da
SOIM. Com os proventos a que fizer
Jus pela Lei n9 4.328, de 30.4.64, por
ter atingido a idade limite de par-
menência no servico ativo.

O Diretor-Geral do Pessoal.
face da Deleacren de Competêncià
estabelecido na Portaria ne 64-G1V141

• O Diretor-Geral do Pessoal, em
face da Delegação de Competência
estabelecida na Portaria no 64-GM-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo
em vista o Processo número ....
03-04/5-673-68,

N9 1.536-3DP5 — Transfere Ex
officio para a Reserva. Remunerada
nos termos da letra b do artigo 12, a
do artigo- 14 e inciso III do artigo 15,
tudo da Lei n9 4.902, de 16.12.65e o
Taifeiro de Primeira Classe (Q TA
CO) — Vicente Mendonça Machado,
com os proventos a que fizer jus
pela Lei n9 4.328, de 30.4.64, por ter
atingido a idade limite de perma-
nência no serviço ativo.

O Diretor-Geral do Pessoal, em
face da Delegação de Competência
estabelecido na Portaria n9 64-GM-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo
em vista O Processo número ....
40-04/1.284-68,

N9 1.537-3DP5 — Transfere Ex
officio para 'a Reserva Remunerada
nos termos da letra b da artigo 12, a
do artigo 14 e inciso III do artigo 15,
tudo da Lei W 4.902,- de 16.12.65, o
Taifeiro Mor (Q TA AR) — Mário
Benites, com os proventos a que fizer
jus , pela Lei n9 4.328, de 30 de abril
de 1954, por ter atingido a idade
inite de permanência no serviço ati-
TO .

O Diretor-Geral do Pessoal, em
face da Delegação de Competência
estabelecido na Portaria n9 64-GM-7,
de 13 de setembro de -.967 e tendo
em vista o Processo número, • •
01-01/S-4.115-68,

In19 1.538-3DP5 — Transfere pera
ia Reserva Remunerada nos termos
da letra a do artigo 12 e artigo 60
da Lei n9 4.902, de 16.1a.65, o Tai-
feiro Mor (Q TA AR) -- Inácio Ta-
vares de Queiroz, com os proventos a
aue fizer Jus pela Lei n9 4.323. de 30
de abril de 1964, por ter mais de vin-
te e cinco anos de efetivo serviço.

O Diretor-Geral do - Pessoal, em
face da Delegarão de Competênc'a
estnbeleci da na Portaria n9 64-GM-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo
em vista o Processo número
03- n3/2.952-88,

N9 1.539-DP5 Transfere para a
RPServa Remunerada /WS termos da
letee a do arde() 12 e ortivo 60 da
Lei m1 9 4.e-O2, de 16.12.65, o Suboficial
(Q AT CM) — Casar Legdem, com
oe proventos Correspondentes aos do
peto de Segundo Tenente, de acôrdo
com o artigo 59 da citada Lei. pre-
vietoe na Lei n9 4.328, de 30.4.64. por
ter mais de vinte e cinco anos de
efetivo servico e haver servido em
zona de guerra delimitada . pelo De-
crete Secreto /19 10.490-A, de 25 de
setena-1-e de, 1942.

O Diretor-Geral do Pesscal, em
face da Delegação de Competência
estabelecido na Portaria n 9 64-GM-7,
de 13 de setembro de 1967 e tendo
em vista o Processo namero
03-04/2.361-68,

	

N9 1.540-3DP5	 Transfere para a
• Reserva Remunerada nos termos da

letra a do artigo 12 e artigo 60 da
Lei n9 4.902, de 16.12.65, o Suboficial
(Q AT HE) — Rodolfo Schleifer,
com os proventos a que fizer jus pela
Lei n9 4.328, de 30.4.64, por ter mais
de vinte e cinco anos de efetive ser-
viro.

O Diretor-Geral do Pessoal, em
face da _Delegacão de Competência
estabelec i da na Portaria n9 64-GM-7,
de 13 de setembro ee 1957 e tendo
em vista o Processo número ....
40-02/2.471-68,

N9 1.541-3 .DP5 — Tr .ansfere Ex
officio para a Reserva Rernuneeada
nos têemos da letra b do art'go 12,
a da arti go 14 e inciso III do artigo
15, tudo da Lei n9 4.902, dr 16.12.05,
o Segundo Sargento (Q IG MU) —
Areemiro Caldeira, com os proventos
a Que fizer jus pela Lei n9 4.328, de
20.4.64. por ter atingido a idade li-
rnite de permanência no serviço ati-
vo.'

O Diretor-Geral do ressoai, em
face da Delegacão de Competência
estabelecido na Portaria nO 64-GM-7.
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è,) 13 de setembro de 1967 e tendo
e'n vista o Processo número ....
C -02/3.500-68,

1n19 1.570-3DP-5 — Transfere rx
c rlicio para a Reserva Remunerada
1 os têrmos da letra b do artigo 12
t i do artigo 14 e inciso III do artigo
rtígo 15, tudo da Lei n9 4.902,

13.12.65, o Taifeiro Mor (Q TA BA)

I —José Sabino da Silva, com os pro-
ntos a que fizer Jus pela Lei rol-

r ,rero 4.328, de 30.4.64, DO: ter atin-
do a idade limite de permanência

c o serviço ativo.

O Diretor-Geral do Peas• cal, em
1 ,.ce da Delegação de Competência
c.dabelecida na Portaria n9 64-GM-7,
c e 13 de setembro de 1967 e tendo
cal vista o Processo número ....
(3-10/1.058-68,

N9 1.571-3DP5 — Transfere para a
'reserva Remunerada nos termos da
1 ara a do artigo 12 e artigo 60 da

Lei n9 4.902, de 16.12.65, o Primeiro
Sargento (Q AV) — Edval. Domas,
com os proventos correspondente aos
do pôsto de V Tenente, cie acórdo
com o artigo 59 da citada Lei, pre-
vistos na Lei n9 4.328, de 30.4.64,
por ter mais de vinte e cinco anos de
efetivo serviço e haver servido em
z,cna de guerra del.mitada pelo De-
creto Secreto n9 10490-A, de 25 de
setembro de 1942.

O Diretor-Geral do Pessoal, em
face da Delegação de Competencia
estabelecido. na Portaria n9 64-GM-7,
de 13 de setembro de 1957 e tendo
em vista o Processo número-. ....
01-01/S-3.077-68,

N9 1.572-3DP-5 — Transfere para
a Reserva Remunerada nos termos
da letra a do artigo 12 e artigo 60 da
Lei n9 4.902, de 16.12.63, o Primeiro
Sargento (Q AT MAV) — José Ba-
talha dos Santos, com os proventos

Tenente, de acôrdo com o ari;:,c) 59
da citada Lei, previstos na Lei nú-
mero 4.328, de 30.4.C4, par ter mais
de vinte e cinco anos de efe: i.vo ser-
viço e haver servido ern z`...ma de
guerra delimitada pe'o Decreto Se-
creto n9 10.490-A. de 25 de setembro
de 1942.

va :.-..!..‘rmo e haver servido em zori
cie quena delimitada pelo Deerc
See,en) n 10 420-A, de -3 de retem-
bro Ge 1,1.2.

O D.retor Geral do Pese.',
face Ca Delealcao de Competem. a
estabeler. Ca na Portaria ix 9 61 -GNI-'i.
de 1;• de :xtembro de 196'7 e tento
em vi .s 	 o Processo  manero .

, 02 02 '3 r.33-63,
N'' 1. 574-3-DP-5 — Trarra:re parl.

a Reszrva Remunerada no, têrolos
da 'letra a do artigo 12 e crtl-o (13
da Lei zV 4.932, de 16.12.63, o Subo-
ficial (C AT TS) — Walter Brunion-
la, corri os proventos correspondenies
aos do pôsto de V Tenenre, de actor-
do com o artigo 59 da citada Lei,
previstes na Lei n9 4.328, de 30.4.64,
por ter mais de vinte e cinca anos de
efetivo serviço e haver servido em
zona de guerra delim i taria pelo De-
creto Secreto n9 10.490-A, de 25 de
setembro de 1942. — Major-Brigadei-
ro-do-Ar	 Manoel José Virkhaes.

O Diretor-Geral do Pessoa l , ern
face , da Delegação dc Competcricia
estabelec.da na Por:ed.:. n 9 C4-GM-7,
de 13 de setembro de .:967 e t--ndo
em v i s a o Processo ri irnero
01-01/8-4.372-68,

N9 1.573-3DP-5 Traosiere para
a Reserva Remunerada nos termos
da letra a do Artigo 12 e artigo 60
da Lei ri.9 4.902, de 16.12.65, o Pri-
meiro Sargento (Q AT MAV) —
Luiz Honorato de Oliveira, com os
proventos correspondentes aos do
pôsto de V Tenente; de acordo com
o artigo 59 da citada Lei, previstos
na Lei n9 4.328, de 30.4.64, por ter

correspondente aos do pôsto -de V mais de vinte e cinco ano' sele efeti-

*ESTÍMULOS FISCAIS
Com as alterações do Decreto-lei n' 238 de 28-2-6Z

e da Lei n' 5.308. de 7-7-67

DIVULGAÇÃO N' 1.022

PREÇO: Nár$ 0,25

A VENDAi

_ Na Guanabara

:Seção de Vendas: Avenida Rodrtguer Alves n" E

Agènda 1: Ministério da Fazenda

Atende-se # pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

Em &agia

Na sede do

Ip

FUNDO DE GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO N' inn

Preço: NCr$ 0,2Y

P

A VENDA

Na Guanabara
Agéncia 1: Ministério da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembeaso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

E
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MINISTÉREO DA SAÚDE
GABiNETE -DO MINISTRO

REDISTRIBOICZO DE CRÉDITOS SUPLEMIARES PARA O EiERCt0I0 DE 1968 1
MLEOACIA FISCAL DONTESOORO NACIONAL NO ESUDO DO AMAZONAZ fRORAIK8

5,14.16 Sexv.Itr.D.Mentais
354.2.1859 	

5.14.23 Serv.0ac.11.0xxculose
353.2.1893 	

5..14.09 ••• DepAtc.Eni.Rttraie
355.2.1822 	

5.14.09 - ENERII(CarrO.11x./4a1.)
355.1.1823 	

5.14.11: - Delcg.PerI.SaGis
*351.2.1843 	

5.14.00- /11117.sTERIO	 SAODE

5.14.06 -Depta.klidnist.
351.2.1790-A 	

UNIDADES ORÇAME~F

•
5.2.5.0-01.00

Vercirnentos e
vantagens ti-

273341.:,

XaS

27.858 9.701" 37.559

157.873 28.367 186.240

$9.219 17.583 76.802

831 1.256 2.087

6.300 2.019 8.319

5.970 140 6.110

'258.051 59.066 3,17.117
•

5.14.00 . MINISTER/O DA SiúDE

REDISTRIBUIÇÂO DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES PARA. O EXERCfGIO DE 1968
DELEGACIA FISCAL DO TESOURO NACIONAL NO ESTADO DO AMAZONAS

(RONDONIA)

5.14. 00 - MI4IsTÉR10 73A SAÚDE

10331~K0 DE CREDTIOS $UFLEMENIRRES PARA O DCERCICIO DE 1. 968 /I DELIICACIA FIXAL

DO TESOURO NACD:NAL N3 13=0 DE ALAGOAS

REDISTRIBUIÇÃO DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES PARA O EXERCICIO DE 196k
A. DELEGACIA FISCAL DO TESOIRO NACIONAL NO ESTADO DO AMAZONAS

5. 14.00 - MLNISTÉRIO DA SAÚDE

3. I. 1.1-01. 00
. Vencimentoi e
yr.ntagena fixa.

NC:8

5. 2. 5. 0. 01. 00
SaL6 rlo-FamftIa

NCr $
• ToTAI.

•NC*8
UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS

5. 14. 06 - Dep. Adminlatrago
351.2.1790-A 	 79.635 25.171 104.806

5.14. 09 - Dep. Nac. End. Rur.
355.2.1822.	 	 61.600 13. 243 74.843

5.14. 09 - DNERn: (C. Errad. Mal, )
355.2.1823 	 30.682 5.459 .	 36.141

5.14.11 • Del. red. Saiide
351. 2,1843 	 •

•
8.984 4.830 13.814

5.14. 16 - E•ra.N. D. Mentida t.
554„ 2.1859 	 1.752 2.752

5.14.22 - Serv. Nac. Lepra
354,2.1882 	 30.117 .30.11?
354. 2.1889 	 24.216. •`	 24.216-

5.14. 23 - $erv. Nac. Tabeic.
.353.2.1893 	 114, 636 20.619 135.255

•
5.14.24-- Serv. S;Portee

352. 2.1899 	 • 700 400 •	 1.100

TOTAI; 	 323.205'	- 99.839 423.844

RED21'11811X140 DE CRIDTIOSSUP~ PARA OFE11801CIO DE 1968

DELmAcIAPT.AL D3 778020 NACIONAL NO ESTADO DO PARÃ. ONNPN

5.14.00 DEP8I1Wl100DEAI4INIS79lAÇ3D

traDNDEs oikos~us
3.1.1.1-01.00
Vackeentcs e
vantagens fi-

5.2.5.0-01.00
SelArio-Esni-
1.14

51755/.

xas	 •5r$ DCr$ ler11

3.14.09 -Dep.14w.Erid.Rar.
355.2.1822 	 6.474 1.373 •	 7.847

WIRL 	 6.474 1.373 7.847

REDISTND3JDZKO DE- ournriàs smounsws PARA. O -ractio DE 1 968 A

DELEGACIA lam po Twain° NACIC2811. NO Empo Do ~ME (ACRO

1.14.00 IUNISItR1011-10.ON6

5.14.09'	 Dep.11ae.Em9.RuraiiI . •
355.2.1822 	 9.753 1.552 11.335

5.14.09	 DNER1(C.Err.Ma13
3554.1823, 	 • 275 419 275,

10.028 1.582 11.610

3.1.1.1-01.00
Verefmentes e
vantagens ft*

• 70.5

5.2.5.0-01.00
Fala-rio-Md» TOUP1.811DADE OROIE30FAR3A.5-

5.0-01:00
Sal	 -
lia TOTAL

UNIDADES 0RÇAM2NTIRIAS
Vencimentos e
vantaGens Li-

a8	 N6r/5
111.01.1.••n••••n••••n•n••n••••	

5.14..09 . 73op.Nac.Erld. Rur.
355.5.1822

DNE1tu (C.E.Mal'ar1.11)
355.2.1823 • ".

2.895

931

0.226

3,371

40/

3.772546

• .0.4	

476 •

7Q

UNIDADES ORÇAMENTARIAS

diglinrC.Xer***..à. 	 Z2t5SZ:13....

5.	 09 .; Dep. Nac. End. Rural.

3.55.2:1822 	

3.1.1;1. -01,00
Velicienenteo e
+fax. tagens fixa*,

NCr

5. 2. 5.0-01. 00 •
Selírio-Farnflia

NC r $
TOTA l.
NCT .

24. 09 - DNERu. (C. E. Mala'xia)

355. 2,1823 	 •	 e

T O TA L 	 11.760 2.227
•

13.987

12. 053

1.934

9.919

1.84L

-x

2.131

93



14 5.14.09 ..Dep4;ae.1518.Rurun
333,24822 	

3.14.09 DM% (0.2;114,15r3.4 •

,	 355.2.1823 	
P• •	 .

1.14.11 . 34. roa, 808de
8912.1843 	

r , .
.$.14,16 . tirrv.17a04.1!ootalo

154.2.1859 	

9.24.22 ...Corv.Nao:terra.
'	 334;e.t882 	

1. 054.2.1059 	

.0.14,34 . 5orr,84834 Por2o3
332.2.1899 	

10416 Segunda-feira

REDISTRIDUICX0 DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES nu o InuuicIo DE 190
DELEGACIA FISCAL Do TESou310 NACIONAL IVO ESTADO 801~aol,

' 5.14.00.. MINISTÉRIO DA. SAODD

f03315~ DE CAD3r103 53312~Rrs r822 o EnDc7:70 DE 1 963 1 DELECACIA

1710MD DO mano micm, 3,30 EsnO De 5NO mui3O

5.1440 14F3211u0 D. s1/2033

5.2.5.0-01.003.1.1.1r01.00

I

UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS 3.1.1.484( .00
'	 Ventimeatos O

vantesens fi. 1/4
xe4	 NUS :et UNIDADES nuança= Vereimento3 O

vantagens fi-
'soa

ais
702A7.

5.14.06 -Dept 1. Administ.
351.2:1790-A

5.14. .09 -DepeNacand.Ruz'e
355.2.1822 	

2..6(4	 .4464

97.968	 19.447

23, 33.2

117.439;

e

5.14.08 • Del. PoLOrianin
354:2.180 	

13.14,09	 Deto.2 c.Erd.181 o
raia
355.2.1822 	

9.145 ,

103.494

1.555

8.814

10.693

112.303
5.14.09 -13NERn(C.Er1•041)

355.2.1823 . 	 •

5.14.16 .Serla4.D.Montal8
354.2.1859	 •	

64.794	 10.310

,	 5.851	 565

75.10o

8.920

5.14.16 . San/.14asiMental8
354.2.1859... .... 5.673. 903 6.526

5.14.22 -Serv. Nac.lepra
854.2.1882 	 .-	 8,125 8.120

5.14.22 - 0érva1:,.3.7.Erra
354.2.1852 	
354 2.1889 	 4.504

1.540 1.540
4.594

354.2.1889 	 26,338 26.335
5.14.23 - setv.Itic.ubberc.

353.2.1833 	 112 7.733

TOTAL 	
.•

209.106	 44310 254.415
5,14,24 . Senv.5.0de Port03

352.2.1599 	 995 995

,REDIEIRMJIÇÃO DE cni:DiTos sUPLMENTAFtES PARA O ESERMCIO DE 1968.A

DELIEGACIA FISCAL DO USEMNi s. CEDEM, NO ESMCO 30 PIAI/ 3CMI. 	 131.472 12.922 144.394

5.14.00 - ILTNISTERIO	 aliDE

UNIDADES CRÇ3RIM
3.1.1.1.01.00
Vencimentos; C

5.2.5.0-0140
SaL5ric,0umt+ mmu 41126101rc70) DE aktorros atum= rtro. o mardclo DE 3.9687.

vantagens f1- Iia
xas ler$ DELDW£1A 21.9ML DO 333551J20 =ufa 113 ESTADD DZ. W1413

'5.14.06 - neptV A:inani/gr. 5.14.00 - Pair9tERD3	 ShODE
351.2.1790-A.... 1.032 1.032

5.14.09 .D.43.141c.ted.Rur.
'	 355.2.1822 	 74.471 17.092 91,563'

CN1DADEs ~NUAS
3.1.1.1-01.00
Vencimentos O
vantagens

5.2.5.0-01.00
SalArio

lia
Tont.

Y25

5.14.09
•	

(c.Err.m,a1.)
355.2.1823 	 41.183 8.500 49.683.

••n•••n••

5.14.06 - Depart.~str.
351.2.1790-A 24.954 .6313 •	 31.061

5.14.16 . Ser/.112c.D.Ment.
354.2.1859 	 4.958 1.354 6.312 5.14.09 ..40ep.na.e.T315.narais

355.2.1822 	 107.632 16.952 124.584

8.14.22 . 62rvatc.Iepta /-
3242.1882 	
354.2.1889 	 3.591

, 1.304 1.304
3.591

0,14.09 - MEERs (C.,sqa.Err.Mat,)
355,2.1823 	 48.571 52.405

•

8.14.23 - serv.Noc.lbkoraul
353.2.1893 	 mau • 18.234 .77.034.

5.14.11 - Del.ved.snads
351.2.1843 	 '	 e, 615 43.5 1.030

- leln* p 	 284.040 46.484 210.5.24 5.14.16 - sprv .nac.D mental.,
354.2.1859 	 2.363 1.125 3.491

•
REDIsTRIBUTOO DE C1EDIT08 SUILIDADiums PARA O EL,R0I0I0 DE 1'968 X DP:MACIA

718041. DO 28900110 EACION4I NO 2815D0 DE aom CATARINA
•	 8.14.22- serv.u_c.tepra.

•	 354 2 1882 	
354.2.1889 	 • 45.653

8.137 8.137
45- 653

0.14.00 -313332828510 DA 33103,
229.788 36.579 266.367

3,1.1.1 ,, D1.00
Veneimentos
vantagens timo

5.2.5.0-01.00
SALARIO

LIA•
t7IDADE5 ORÇAMENTÁRIO TOTAL

9.20.0-01.00
Salario.faml.

DEDIsTni3vIa0 DE CRÉDITOS SUPLMENTARES PARA O /LIERCICIO DE 1968

DELEGACIA FISCAL DO TESOURO NACIONAL NO ESTADO DO PARÁ (MIAM.

414,00 . DEPA1TTA)2D410 DE ADMINISTD.A0X0

Wrimezs ORÇAMENTARIAS 8.1.1.1-01.00
Vencimentos e
vantagens fi-
XA8	 NOS

s. 2..5.0-01.00
SnlÁrlo-famf.
11a

Ner$
TOTAL

rt.r3

544.09 ..Dep.Nac*.End.Rni*.

85$.2.1822 6.474 1.873 7.847	
e

IMI~~~

,7021 ....L 	 6:474 1.873 7.847

DIÁRIO OFICIAL (Seção Parto I ' Dezembro de 1968

•

114.023

17.82e

299

2.701

132.236

19.613

359

3.942

60

1.241

964	 .964
4.10

7-4

4.16p

18.211

1.790
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/".
Amp isTRD3 , IÇOti CrIDIToS SUPLE4EN1ARES PARA O EXERCICIO DE I 968

p19CAL Do TESOURO NACIONAL DOESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
o

REDISTRE0141-0 132 CREMOS SPLEIENTAREE PARA O RXEX/CIO DE 1.968 DatEÁCIA

83 13:23,00133 IZACICOMI: 293 ESMO DE PERNKZUCO

5.14.00 . 2412419TERIODASAODE

X DELEGACIA

,
5.14.00 -	 141143sr9tto	 56001

•
in•minDEs caça=6.927,9

3.1.1.1.-01.00
Vencimento:4 O
Vantagens Li-

Xa8

5.2.5.0-01.00-**
&Can" lo-Fam1-n

lia

•
St770%

UNIDADES 01~4IAS
3.1.1.1 •-01.00

- Vencimentos e
vantagens ft-
•	 J9.8

5.2.5.0-01.00
Sa15rio-Faml-.

1La
Vota/

5.14.06 -Depart:Administr.
351.2.1790-A 	 78.049 24.433 102.482' 5.14.06 -Nept7. Daninistraçio

351.2.1790-A 	 4.131. 637 4.798

5.14.08 - Deleg.Fe1.Crlança
354.2 1819 •	 2	 32.380 1.883 34.263 5.14.09 n Dep.N5c.Endsorals.

355.2.1822 	 117.378 25.013 142.391

5.14.09 -Depakc.End.ausle
355.2.1822 	 ... 527.473 120.000 647.473 5.14.09 - DNErtu(purp,Ekr.Málai)

4

315.2 L823 	 56.758 9.259 66.017

,5.14.0'- DNERU (Camp.Ikr.Mallt)
355.2.1823 	 222:749 30.129 252.878 5.14.11 - DeUg. Fed. saúde

351.2.1843 	 •	 2.664 343 3.007

5.14.11 *Deleg.Ved. Smide
351 2 1843 	 16.744 5.374 22.11.8 5.14.16	 Serva46c.0.Mentais

354.2.1859 	 5.822 ,	 1.354 7.176

5.14.16 - Secv.Nac.D.Mentais
354.2.1859 	 10.357 e • 10.357 5.14.22 . Serv.Nãc. talará

354.2 1882 	 370 370
354.2.1889 	 $05 • 505

5.14.22 - Serválac.Lepra
354.2 1882 	

•	 354.2.1889 	 19.165
2.988

_
2.98á

19.165 5.14.23 - Serv.Nac.Tutercul.
353.2,1893 	 14.595 1.538 16.133

5.14.23 • Serv.lbc.lüberculose
353.2.1893 	 99 56.535 5.984 62.519 3.14.24	 Derv.saGcle Ddrtos 	 •

352.2.1899 	 403 403

5.14.24 = Sery .Ealide TbrtoS
,	 352.2.1899 - 	 623 300 92:3

50E3L 	 262:286 38.514 240.800

=AL 	 964.077 19/.091 1.155.168

r

REDIbTRIBUIÇXO DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES PARA O Er_.PCICTO DE 196 -8 A
DELEGACIA FISCAL DO TESOURO NACIONAL NO ESTADO DO.PARS

5.14.00 - MISTÉRIO DA SAIIDE

•

DEDUTR72117010 DA eshe2208 ` sutiimItuAt91 DARA O 22220!018 Dí 1968 1 DÉMACT4.
FISCAL DO TEsomo RACIONAL NO ESTADO DO 241110.

5.14.00 .-EINIs72810 DA EAM

UNIDADES ORÇAMENTIRIA8 •
Vencimento e	 e
vantagens	 fi.
xas	 ncrs

5.2:5.33.41.001
Saltai° -faial-
lia	 • TOTAL

5.14,06 . Dept9 Adminlst.
VAIDADES ORÇAMENTARIAS Tinimo:3U e yen

5.2.5.0-01.00
anixo TOM,

351.2.1790-A 198.888 05.175 Í64,013 t VÍLEL

5.1 4.0 8 . Del.FeollCriança 5.14.06 - Dep. Adetra974
854:2.1819 19.248	 2..000 .	 .21.248 351.2.17904	 "- 3.431 443 4.063

5.14,09 . DepiNac-.Encl.Raf..
121.366	 20:600 149.966 5,14.09	 Dep,Aso,EnI,Ruraid

355.24822 	 11,214 12.753	 ` 127,967
5.1409 - DNEEn(C.Eriaral)

353.2.1823 ve 86.278 10:s16 99:789 5;14.09 n DNERn (C,EALIAria)

5.1444	 Dei.Fed. SaAde 355.2:1823 	 :30.113 '49.146 159,461
UI:24843 6:68a 800 7:486

5.14.16'. Serv.X.MMent.
.354.2.1859	 - 734 -Th

1.14.11 • Del.F.A. 9444
351.2.1843 	 8.800 115 6.913

.5.1i.22	 Sark•.Nac.lepra
354.2:1822 mot •	 7409

1.14.16 . Serv.Aac.A.Aentain
354.2,1859 	 6.927 822 7.743

•354.2.1889. . 45.055

504.23 - Se./46:Tubere:
$58.2.1893 315 15-n .471 167.787

161422	 Serv.Wac. Lepra

3542.1882. 	
354.2,1889 	 9,716

.	 1.179 1479
9.716

5.1444	 SerV.S. Porto
3524.1899 276 276 5.14.24 *Serv. Sa64e Porto'

,352.2.1899 	 1.706 1,706

TOTAL 	 . _L_
630.792 133.664

n••••~••n••n••nn

-764.156 50 TAL 	 075.018
,ff-r--4-~b4ong~	

44.862' 320.777
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49EDIs151POICK0 DE afonos sepumorw PARA O EKERCSETO 02 1965A
4=20.CIAFI5cAll DO TESCURG4NACICÇALND ESTÁDD DD wenn° surro

o

02 C1'.2DIM SLPiLEENWARS	 O LX1WTC10 DL 1 ?61 Àpiram

rISAL DD =DURO NACICEAL NO ESTADO JERCII2

REDISTRIDUIÇO

5.14.00 - 11ENISTI4IO DA MODE

01,ÁIDZSC~RIA3
3,1.1.1-01.00
Vercimetoe é

'vantagem

xes

5.2.5.0-01.00
Salário-Fani. -

lia	 •
vorá.

•

0~2AS
3.1.1.1-01.00
Venmanentou e
ver	 gera

xas

5.2.5.0-01.00
-

lia
7.1217sL

8.14.06	 Dep. Adirandatraçro
.351.2.1790-A • 	 .15.580 .3.373 18.951

5.14.06 - Depz9. Pdrainist 	
3 51. 2.1790-A •

18.810 7.674 26.484

9.14.09 •13a-palac.Ersel.Rura1s
355.2.1822 	 91.790 20.131 131.921

5.14.09 -Depascx:End.Rorais
355.1.1822 	 83.076 15.336 58.412

5.14.001~K•arlarr•Mal)
355.2.1823 	

r	 [
'5.14.11 • Deil.red.Ssikle

351.2.1843 	

46.1411

2.000

7.163

681

53.504

2.68/

5.14.09	 DNERu (amp.Err.1411)
355.2.1823 	

15.14.11	 beleg.Fed.Rdado
. 351.2.1043 	

36.786

550

5.262

266

42.040

81-6

5.14,16 - Serv.Neca)M2rtniC
5.14.16 .5ew./45J:IMerititio

354.2.1859; 	 2.908 1.015 3.921 354.2.1859 	 439 1.466 1.905.

0.14.22	 &fev./Sac./41ga
354.2.1882 	
354.2.1889 	 3.601

980 580
3.001

5.14.22 - sem. tac.Lepra
•354.2.1882 	

354 2 1889 	 2.417
Ot.t, '371

2.417

- 5.14.23 - serv.1ac.luba0cu1
.5.14.21, .5ersratac4Ubercul 	
•	 •	 '	 353.2.1893 	 16.971 755 17.726

353. , 1893 	 151.491, 7.753 159.244

293.569 38.129 331.698
vapÁt. 	 179.191 34.098 213.2;19

	C....~110.110.1~""

•

5.14.0( • IIINIsr8RI0 DA MEDI

D,EbigrÁr vrOço Dr Clõttr ar511192=9 PAPA O V2i1CIO DE 7. 968 A DETEOWIA

rum, 11 MOURO miau No Emaoo ta ama.

5,14.02 1131IISTÉRIO DA meg

liEDISIRIE(14n'0' DE EIREDIROs	 221110 2M o Expeclo DE 1968 X

1)12132,CIA FIT-AL DO Trsamo metam NO RáADO DO CIARfi.

5.14.00 - 24.virsTIR/0	 M0053

•

enviam opommtus
3.1.1.1-01.00
Vercersto3 e
vanttgensfi-

5.2.5.0-0i.00
Sa1iric1ami-

24a
=AT.

vau 3210 craprEvrAms
3.1.1.1-01.00
Verc1r=9553 0
V3re=7=Ifim

NUS

5.2.5.Q-01.

11.1
31= "

5.14.06	 Dept.P.M-aldstr.
„

5.14.05 -, Dept9 Admitast. ' •	 351.2.1790-A 	 10.743 2.931 13.674
351.2.1790-A 	 212.356 .	50.000 262.356

5.14.08 -Deleg.reá.cr1arpx
5.14.08 -10aleg.M.Criança •	 • .354.2.1819 	 7.630 3.990 9.605

354.2.1819 	 3,500 • 23.500.

5,14.09 •Dep./45c.Erdatirect
5.14.09 -IDepabc.End.Ruraits 355.2.1822 	 923.229 53..006 374.235

355.2.1822 	 407.399 .	 79.441 686.240

5.14.09 ,- DREM.I(Camp.Err.MA1)
244.09 - ttrmeticznp.a.r.i.lajzo,)

355.2.1823 	 W.932 0.443 •	 76.375
-	 355.24623 ****** me*. 79.796	 7,250 417.046

5.14.33. • Deley.To0.rarkle
544.111- De1eg:Pe1.5a5de 351.2.1843 	 17.239 6.500. 23,739

351.2.1843 	 * * 14.022	 4.603 30,628

Gerv.145c.D./40ntSdO
5.14.16 n•• 3ge,ra;5c,D24entai8 354.2.1859 	 í	 1.776 1.600

354.2.1859 	 • .2.785	 452 Lart

5.14.22	 3erg.Rão.L0pres
4.14.22- Servalicalpra

354.2 1882 	 • 2.372, 2.372
354 .2.1882 	1882
354.2 1689 	 2.280

. 58
D.21:

354.2.'889 	 11.913 11.913

se-tv./430.117barculoses
J53,2,1893 	

1.1444 +- S..m.5L2e portos

89.151	 0.796, 57.952

1144.23-kavatc.tübera17	 ,
•	 353.2.1693 	

544.24	 94sev.5c5.40rOrt09
•	 352.2.1899 	

236.863

914

272.236

514
334 338

Z5.7'44 	 676.827 111.215	 788:042858.140	 154:100 ,1.012.248



5.14.00 VTDI52E5I0 DA. sADDM

•
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	vil••• nge

DEDISTRIE10410 D3 CREDITOS Sum51ENTARE3 PARA O ExE2=0 DE 1968 1. DELEcral

FiScAL DO Ttsouco EANIoNAL No ESTADO DE NATO GROSso
• REDIffiE13747.,- Welles SUPLEMENTARES PARA O EXERCt(210 DE 1 968 11.~11131:033A1

'In mano ncraza, No Esmo DA PARAIDA
•

REDISTRIBUIÇIO DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES PARA O E1XRC1CIO DE 1968
DELEGACIA FISCAL DO TESOURO NACIONAL NO ESTADO DO RIO GRANDE .DO SUL

3.14.00 - 2rnizsTÉRIo DA SAÚDIf

_
Jazgrairm DE ÇaMI.905 r011~ %rito t5512401010 er. 1969 A,

Um= FISCAL *DO 11SOJ1'0 Maçam man=E i‘tw 'uma

j1.14,9 • 2431/Wrtato t93013

511135086 SOÇAMENTUnd

'

3.1.1.1m01.00,
Vercimentos e:
vantagens fi-
NaS

5.2.5.0-01.00
sao-ranl- .

Ita
%MD

nffiffimmwm.., .

§11446 . Dep.Mitirdstraçã•
3W.12.7.790-A 3 ; o e e 160.903 47.91.1 2/6.314

_
5.14.08 • Del.red.crlang

354.2:1819 	 3.3.900	 • 3.100 22.000

$.3.4.0? n Dép.Yac.kxl.Furaie
355.2.1822 	

q.14.09.BNEPnk,t24.12ãiia
355.2.1823 	

' 342.752

7i.216	 .

50.643

5.842

-393.595

.69.02

$.14.22 - serv•%e•tePra
354 2.1882 	 ,,
354.2.1889 -46.068

6.873 6.873
46.088

3.14.33 . Serv.ttc.m.ba-cul..
256.2.189e 	 •	 • 8.950 350 9.500

.,.

2nnu 664.8(7 115.119 779.926

3.14.00 -2432aartai0 Oh siCon

4

3.1.1.1-01.00	 • 5.203.0-01.00
Vmmtmentos e	 SaUrio- isol•
vantagem fi-	 • lis

•xas,

-

51.3g

344.094

329.693

1.280)

4.497)

320'
3.120

112.410.

448.954 .

VNIDAESIS ce~itus

JIMIV	

' 8.14.06 ..Dept0. Adainist.
351.2,1790-A 	 36.723 14.640

5.14,09 -DeptO.Nhc.Ena.Rurais
355.2.1822 	 •21:403 22.293

•
- Mau (Carp.Eer.ilagr)

355.2.1823 	 115.4.02 14.260 .-
•

3.14.11 - Deleg.red. Sarda
351.2.1843 	 1.200 2.000

..14115	 Statate.mtentale
354.2.1859 	 1.018

•
•	 S24.22	 Beesr. 'ice. testa

354.2 1882 	 e 520
354.2.1889 	 •3420

'
•	 54443	 Serv.Vác.lubeze.a.

353.2.1893 	 33.706 13.704
•

TC84. 	 360.521 68.433

UNIDADES ORÇAMMITARIAS
34.1.1 - 01.00
Vaulmentoil	 a
vent ..ens tixad

5.2.5.0	 01.60
SALÁRIO - FAMI-

LIA
TOTAL

5.14. 0 6	 Depart. AdIgnistraçlio
351.2.17904 	 • -	 6.690 2,397 9.037

5.14,09 . Dep.Nac,thrl.flurais
355.2.1822 	 69.694 10,185 79.879

5.14.09 .DNEau .(c.S.Valávía)
335.2.1823 	 44.262. /3.531 47.793

5.14.11 ... De), Ted. SaLdi.
.351.2.1843' 	 6.825 3,406 10.229

5,1446 ....iervarao.D.Mentait
354,2.1859 	 1.243 -	 227 1.470

5.14.22 .Serv.liaci'impTa
354,24882.. 	 2$1a 2.510

354,2.1889 	 12.562 12.562

5.14.23 .• Servarac.Tuterculose
333.2.1893 	 8.464 632 9.09-6

5.14,24 . Serv.Sat4e.Portee

,	 3324.1899 	 500 _

0 IA Z. 	 249.738 23.388 173,114

IJNIDADES .ORÇAMENTÁRIAS

3.1.1.1.-01.00
Vencimentos e
vantagens fixaè

5.2.5,0-01.
TOTA Zr

g.19.06 - Dep.Administração
51.2.1790-A 	

6.19.08 .! Dei.Ped.Crianga
554.2.1819 	

5.24 .09	 Dep,Nae.reld.Rurais
55.2.1822 	

5.14.n - Deleg.Ped.Sailda
351.2.11Á3 	

5.14:16	 3erv.Nae.D.24entaie
354.2.1859.	

2.018

12.689

50.912

3.929

4.52

1.005.

6.571

828

2.067

.	 1.694

57.8,

2..471

4.1194

5.1t4.2.2	 Servatae.tepra
.354.2.1882 	 - • 599 . 598
W4.2.1889	 5.732 5.73a

Serv.Nacauber0.
53..2.1893 	 •	 1.693 3.72 •	 • 1465.

.N2.11.24 • Seré.Sailde Portos
352.24899	 50a 500

Dsteeme. à.3.12 9091 •	 66.70j
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354.2.1882 	
354:2.1889 	

.51N. ,g3 .56ryjac.Tubercu1.
353.2.1893 . 	 	 71.400

TOTAL 	 	 1.088.001

	'49 	 3.124

	

11.400	 575.000

	

51.968	 386.781

•

	

11.633	 131.843

	

.4191	 1.191s
8.303

	

2.072	 73.472

1.181.314
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.06505, J.LaminiatraçZo
35/.2.1790 	

. Dep. lAmlnietrogh

3534.1798-a 	

3,1 .09 Depatacom,Auraie
355.2.1822 	

gj .09 r lema (c.s.auxia)
355.2.1823 • 

3.05

S43.600"

334.913

2.21.210

8.303

98.313

3.1.1.1 -01.00
Vencimentos e
Vnt, enn flane

5.2.5.0 - 01.00
SALÁRIO - rA17-

LIA

MINISTÉRIO DAS MINAS

e

DEP \ RTAMENTO NACIONAL
DE PF OPRIEDADE INDUSTRIAL
PORTE RIAS DE 31 DE OUTUBRO

DE 1968
O 12 reter-Geral do Departamento

Nacion il da Propriedade Industrial
usando da atribuição que lhe cola
fere o artigo 50, itens V e XIV, do
Regina ato aprovado pelo Decreto
n,9 535 de 23 de janeiro de 1962, re-
solve:

N. 5 — Dispensar, a pedido o
funcier trio — Ronald Costa Souza
— met ricula n.9 1.024.102, Arquiteto
— nliv, 1 22, dêste Ministério e em
exerdc o neste Departamento, da
função gratificada símbolo 2.F, de
Chefe , c.a Seção Técnica de Industrias
Mecâni as Máquinas e Motores em
Geral, Indústrias têxteis, Transpor-
tes e 'Construções (ST-4), da Divisão
de Patentes desta Repartição.—
Moacyr Veiga — Diretor-Geral Subs-
tituto,

O Ibi:etor-Geral do Departamento
Naciont 1 da Propriedade Industrial,
usando da atribuição que lhe con-
fere O artigo 50, item V e XIV, do
Regime ato aprovado pelo Decreto
21.9 5E5 de 23 de janeiro de 1962,
resolve:

N. 1 — Dispensar, a pedido, o
eervidOr — Clemente Freire Coelho,
matrleu .a n.9 2.153.393, Auxiliar de
porta* — nível 7, dêste Ministério
a em • ('xercício neste Departamento,
de sulO.s •auto do Chefe do Setor de
Protoc l o Geral símbolo 5.F do Ser-

Exped ç.to desta Repartição. 	 —

f
viço e' Recepção, Informações e

Moacyr Veiga — Diretor -GeralSubstituo.

DEPA IITAMENTO NACIONAL
DO COMÉRCIO

PORTAI !rIA DE 11 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Dir,3tor-Gera1 do Departamento
Nacionall do Comércio, no uso de sua

crie 1119 confere o artigo

68, item XIV, do Decreto n9 534, de
23 de janeiro de 1962, resolve:

N9 11 — Designar a Datilógrafa,
nivel "9", Zenyr Santos, matricula
n9 1.199.232, dêste Ministério para
exercer a função gratificada de sua
Secretária, símbolo 9-F. — A/uízio
Degrazia, Diretor-Geral.

DESPACHO DO SECRETARIO DO
COMERCIO

No processo MIC 23.378-68 em que
a Fundação Darcy Vargas — Casa
do Pequeno Jornaleiro solicita auto-
rização para realizar a I9 Feira da
Alimentação, na Guanabara, durante
o mês de dezembro, iniciativa • de
"Casas da Banha Comércio e Indús-
tria S. A.", cuja iniciativa redunda-
rá em beneficio daquela Instituição,
foi "-irado o seguinte despacho: —
"Autorizo. Em 12.11.68. Ass. José
Eugênio Prestes de Macedo Soares."

Divisão de Exposições e Feiras
PORTARIA DE 11 DE NOVEMBRO

DE 1968
A Diretoria da Diváão de Exposi-

ções e Feiras do Departamento Na-
cional do Comércio, usando da atri-
buição que lhe confere o artigo 70,
item VII, do Decreto n.9 534, de
23 de janeiro de 1962, resolve:

N9 421 — Dispensar a Datilógra-
fa, nível 9, Zenyr Santos, matricula
n9 1.199.232, deste Ministério, da
função gratificada de sua Secretá-
ria, símbolo 11-F, em virtud ede ter
sdoi designad a para exercer outra
função. — Wanda de Avellar Gui-
mardec, Diretora.

DEPARTAMENTO NACIONAL
r.:GISTRO DO COMÉRCIO

PORTARIA DNRO-D0O-N9 30, DE
12 DE NOVEMBRO DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Registro do Comércio,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 49, item I, da Lei número
4.726, de 13 de julho de 1965, e

Considerando a ocorrência de ar-
quivamento de atm em &eu co-

merciais com infringência do dispos-
to no parágrafo 29. do art. 39 da Lei
n9 3.708, de 10 de janeiro de 1919,
contendo denominação social incor-
reta no que concerne à colocação da
palavra "Ltda ." recomenda:

Art. 1^ Conso.ente as dispe ilefk3 do
§ 29 do art. 39 da Lei n9 3.708, de
10 de janeiro de 1919, a firma ou de-
nominaçao social, adotada pe'as
cledades por quotas, de responsabili-
dade lirnit. , ea deverá ser sempre se-
guida pela palavra "Ltda."

Art'."- 29 Os Contratos Sociais, suas
alterações e outras retificações ou
ratificações de instrumentos pl1b7:c03
ou particulares, contendo firma ou
denominação social, em que a eavres
são "Ltda." não seja a Última pa-
lavra, deverão sofrer as retifica-6:s
necessárias, de conformidade com as
disposiçftres legais ciladas, cabendo as
Juntas Comerciais adotar as provi-
dências requer:das. — Geraldo Prado
Nogueira, Diretor-Geral D.N.R.C.

DEPARTAMENTO NACIONAL
1":". ÁGUAS E ENERGIA

PORTARIA DE 26 DE NOVEMBRO
DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Aguas e Energia, do Mi-
nistério das Minas e Energia, usan-
do das atribuições que lhe confere
a Portaria Ministerial n9 82, de 12
de abril de 1966,

Considerando o que requereu a
Companhia Paulista de Energia Elé-
trica;

Considerando o que estabelecem
os Decretos as. 54.936, 54.937 e
54.938, todos de 4 de novembro de
1964;

Considerando o que dispõem os
Decretos as. 21.643, de 10 de julho
de 1934, 41.019, de 26 de fevereiro
de 1957 e 62.724, de 17 de maio de
1968;

Considerando que a Concessioná-
ria precedeu à Correção Monetária
de seu Ativo Imobilizado, de acôrdo
com os coeficientes fixados pela Por-
taria n9 12, de 29 de janeiro de 1968.
do Ministério do Planejamento e Co-
ordenação Geral, resolve:

N9 237 — Rever a titulo provisório
e até a determinação do investimen-
to declarado na forma dos artigos 12
e 13 do Decreto n9 54.937, de 4 de
novembro de 1964, as seguintes con-
•dições gerais Tiara o fornec'inento
de energia • elétrica realizado pe'a
Companhia Paulista de Energia Elé-
trica em sua zcna de concessão:

I — Tarlas a Medidor
1. Consumidores do Grupo A
Fornecimentos nas tensões nominais

de 2.300 a 13.800 volts.
a) Aplicação

Aplica-se ao fornecimento de
energia elétrica, para qualquer fim,
nas tensões nominais de 2.300 a
13.800 volts.

b) Tarifa
Demanda de potência:
— Ner$ 8,02 (oito cruzeiros novos

e dois centavos) por kW por mês.

RGIA
Consumo de energia:
— NCr$ 20,00 (vinte cruzeiros no-

vos) por grupo de 1.000 (hum mil),
kWh de consumo mensal.

Os consumos de energia interme-
diários deverão ser cobrados propor-
cionalmente.

2. Consumidores do Grupo B
B.1 — Serviço Residencial

a) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de

energia elétrica, para fins exclui, a...
mente residenciais, nas tensões de
110 a 440 volts, inclusive.

b) Tarifa
— NCri 105,00 (cento e cinco cru-

zeiros povos) por grupo de 1.000
(hum mil) kWh de consumo men.
sal.

Os consumes de energia interne.
diários deverão ser cobrados propor-cionalmente.

C) Mínimos Mensais
Ligações Monofásicos:
- NCr$ 3,15 (ti-sê cruzeiros nosOS

e quinze centavos), mensais com di-
reito a um consumo mensal de 30(trinta) kWh.

Ligações com duas fases e neutro:
— Ner$ 5,25 (cinco cruzeiros no-

vos e vinte e cinco c entavos) men-sais com direito a uni consumo men-
sal de 50 (c inqüenta) kWh.

Ligações trifásica.s com ou semneutro:
— NCr$ 10,50 (dez cruzeiros no-

vos e cinqüenta centavos) mensais
com direito a um consumo mensal
de 100 (cem) kWh.

B.2 — Serviço não Ru:Jato:aia) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de'energia elétrica, para qualquer fim,

exclusivament.e não residencial, nas
tensões cie 110 a 440 volts, inclusives

b) Tarifa
— NCr$ 116,00 (cento e dezesseis

cruzeiros novos) por grupo de 1.000
(hum mil) kWh de consumo men-sal.

Os consum-s de energ'a interme-
diários deverão ser cobrados propor-c i oen) a I min fennitme o.

s Mensais
Ligações monofásicos.
- NCr$ 5,80 (cinco cruze'ros novos

e oitenta centavos) mensais com di-
reito a um c onsumo mensal de 50(cinqüenta) kWh.

Ligações com duas fases e um neu-tro*
- NCr$ 17,40 (dezessete cruzeiros

novos e quarenta -centavos) mensais
com direito a um consumo mensal
de 150 (cento e cinqüenta) kWh.

Ligações trifásicas com o sem neu.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA,
E DO C9MÉRCIO

E ENE
GABINETE DO MINISTRO

Retificação
No Alvará n9 1.275, de 31-10-68, pu-

blicado no Diário Oficial de 2111-68,
página 10.158, onde se lê;

I —	 denominação Região do Le-
gal,...

Leianse
I — denominaçãu Região do

Baixo Tapajós, distrito de Brasília
Legal...

INSTITUTO NACIONAL
DE TECNOLOGIA

Divisão de Texteis e Papel
PORTARIA DE 12 DE NOVEMBRO

DE 1968
O Diretor da, Divisão de Texteis e

Papel do Instituto Nacional de Tec-
noloaia, tendo em vista o disposto no
art. 28, combinado 'com o art. 125;

Atem VII, cio Decreto n. 9 533, de 23
;de janeiro de 1962, resolve:

N.9 27 — Designar a servidora Hy.
deé Lavescade Gonçalves Pinto, ma-
tricula, n.9 2.131.773, ocupante cio
casso de Assistente de Administração
nivel 10, para exeicer as funções d3
Ssc-,e;ália do Diretor da Divisao d3
Texisis e Papel, símbolo 11-F, d3 n
sciado cern o Decreto n.9 51.411, da
15 de fevereiro de 1962, publicado no

•Diaiao Oficial de 16 do mesmo mês
e ano, página n.9 1.998. — Watrwr

!
Augusto Teivetra Carvalho, Diretor
da Divisão.

e
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— Nèr$ 34,80 (trinta e quatro cru-
zeiros novos e oitenta centavos)
mensais com direito a um consumo
mensal de 300 (trezentos) kWh.

3. Serviço de Iluminação Pública
Aplica-se ao fornecimento de

energia, em qualquer tensão, para
fins de iluminação pública.

— NCr$ 31,00 (trinta e um cru-.
zeiros novos) por grupo de 1.000
(hum mil) kWh de consumo men-
sal.

Os consumos" de energia interme-
diários deverão ser cobrados propor-
cionalmente.

4. Serviços de Podêres Públicos,
Autarquias, Sociedades de Economia
Mista e Serviços de Utilidade Públi-
ca.

Aos fornecimentos de energia elé-
trica a podêres públicos, autarquias,
sociedades de economia mista e ser-
viços de utilidade pública, para fins
exclusivamente de tração elétrica
urbana e ferroviária, abastecimento
d'água e serviços de esgôto e sanea-
mento, aplicar-se-ão as tarifas dos
Grupos A e B, fixadas nos itens an-
teriores, com redução de 50% (cin-
qüenta por cento) .

II — Ajuste do Fator de Potência
O ajuste do fator de potência de-

verá obedecer ao disposto no artigo
'79 do Decreto n9 62.724, de 17 de
maio de 1968.

III — Taxas Diversas
Prevalecem as fixadas pela Por-

taria n9 670, de 8 de outubro de 1968,
e mais as seguintes:

1. A Concessionária sbmente será,
obrigada a efetuar fornecimento sob
tensões de 2,3 kV a 13,8 kV, quando
a potência; da instalação fôr, no mí-
nimo, de 30 (trinta) kW, e no má-
ximo de 5.000 (cinco mil) kW..

A Concessionária poderá, entretan-
to, alimentar potências *maiores ou
menores que êsses limites, quando as
condições técnicas de seu sistema, a
deu critério, o permitirem.

2. A Concessionária sbmente será
Obrigada a efetuar fornecimento em
tensão inferior a 2.300 volts (Gru-
po B) quando o total da potência
Instalada no consumidor fôr igual
ou inferior a 30 (trinta) kW, poden-
do, entretanto, alimentar potências
Maiores quando as condicões técni-
cas de seu sistema o permitirem.

IV — Quota de Depreciação
Pica a Concessionária obrigada a

contabilizar, no período de vigência
desta Portaria, a importância corres-
pondente a 20.18% (vinte Inteiros e
dezesseis centésimos por cento) da
diferença entre e receita e a des-
pesa de explorac5o. resneltado o li-
mite máximo de 2% (três por cento)
O bre o valor corrigido dos bens de-
preciáveis que com nSern o Investi-
Mento.

V — Fundo de Reversão
1. Pica a Concessionária obrigada

a depositar, no per'odo de vigência
desta Portaria, no ronco Nacional
do Desenvolviment o Feon6mico ou na
Agência mais Prósrima do Banco do
Brasil S. A., cre 4itede ao rindo de
Reversão, a imno-tAncie correspon-
dente a percenta gem de 20 16% (vin-
te inteiros e clezeeeeis centésimos por
cento) da diference entre a receita
e a despesa de evnlora nno, resneite-
da a limitacão To, ria,i-grafo
29 do artigo 170. on neereto nómern
41.019, de 28 (7n fç.vo”.1,*(1 df, 1957,
com a nova re gn eso de 4a nelo ar-
MO V do Decrefc ri 0 54.038, de 4
de novembro de 10PA.

Os depósitos deverão ser efetuados
na forma do cole d ienRe o parágrafo
39 do artigo 23 do 'Derreto na 41.019.
de 26 de fevereiro e 1n57.

2. Pica a Conceesionária autoriza-
da, de acôrdo com o (leu dispõe o
parágrafo 39 do artigo 33 do Decreto
219 41.019, de 26 de fevereiro de 1957,
a movimentar oe ~Mitos a que se
refere o item anterior, com a fina-
lidade de atender e encargos de ex-
pansão do seu esterna do energia
Cêtrica.

3. Os comprovantes dos depósitos
referidos no item 1 e das retiradas
e pagamentos relativos às disposições
do item 2 deverão ser apresentados
ao Departamento Nacional de Aguas
e Energia juntamente com a presta-
ção de contas a que se refere o artigo
29 do Decreto n9 41.019, de 26 de
fevereiro de 1957.

VI — Valóres Básicos
São os indicados no processo ...

DNAE- 706 . 326-68.
VII — programa de Obras

Fica a Concessionária obrigada a
cumprir as exigências contidas na
Portaria 119 42, de 17 de março de
1965.

VIII — Adicionais
Acham-se incorporados às tarifas

do item "VI" todos os adicionais au-
torizados por Atos do Poder Públi-
co, até o limite dos valores básicos
detalhados no DNAE-706.326-68.

IX — Vigência
As tarifas da presente Portaria

aplicam-se às demandas de potência
e consumos de energia registrados
posteriormente às primeiras leituras
dos medidores, realizadas imediata-.
mente após a publicação dêste Ato
Administrativo, vigorando pelo perío-
do de 18 (dezoito) meses. — José
Duarte de Magalhães.
(INT9 2.432-B — 27.11.68 — NCr$ 106,00)
rORTARIA DE 26 DE NOVEMBRO

DE 1968

O Diretor-Geral do Departamento'
Nacional de Aguas e Energia, do Mi-
nistério das Minas e Energia, usando
das atribuições que lhe confere a Por-
ria Ministerial ri 82, de 12 de abril
de 1966,

Considerando o que requereu a
Companhia Elétrtica Caiuá.

Considerando o que estabelecem os
Decretos na 54.936, 54.937 e 54.938,
todos de 4 de novembro de 1964;

Considerando o que dispõem os De-
cretos n9s 24.643, de 10 de julho de
1934, 41019, de 26 de fevereiro de
1957 e 62.724, de 1'7 de maio de 1968;

Considerando que a Concessionária
procedeu á Correção Monetária de
seu Ativo Imobilizado, de acôrdo com
os coeficientes fixados pela Portaria
n9 12, de 29 de • janeiro de 1968, do
Ministério do Planejamento e Coor-
denação -Geral, resolve:

N9 238 — Rever a titulo provisório
e até a determinação do investimento
declarado na forma dos artigos 12 e
13 do pecreto n9 54.937, de 4 de no-
vembro de 1964, as seguintes tarifas e
condições gerais para o fornecimento
de energia elétrica realizado pela
Companhia Elétrica Caiuá em sua
zona de concessão

I — Tarifas a medidor
1. Consumidores do Grupo A.

PorneCimentos nas tensões nomi-
nais de 2.300 a 13.800 volts.

a) Aplicação
-Aplica-se ao fornecimento de ener-

gia elétrica, para qualquer fim. nas
tensões nominais de 2.300 a 13.800
volts.

b) Tarifa
Demanda de potência:
— NCr$ 6,86 (seis cruzeiros novos e

oitenta e seis centavos) por kW por
mês.

Consumo de energia:
— NCr$ 42,36 (quarenta e dois

cruzeiros novos e trinta e seis centa-
vos) por grupo de 1.000 (hum mil)
kWh de consumo mensal.

Os consumos de energia interme-
diários deverão ser cobrados propor-
cionalmente.

2. Consumidores do Grupo B
B 1 — Serviço Residencial
a) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de ener-

gia elétrica, para fins exclusivamen-

te residenciais, nas tensões de 110 a
440 volts, inclusive.
b) Tarifa

— NCr$ 120,00 (cento e vinte cru-
zeiros novos) por grupo de 1.000 (hum
mil) kWh de consumo mensal.

Os consumos de energia intermediá-
rios deverão ser cobrados proporsio-
nalmente.	 (

c) Mínimos Mensais
Ligações monofásicos:
— NCr$3.60 (três cruzeiros novos

e sessenta centavos) mencais com di-
reito \ a um consumo mensal de 30
(trinta) kWh.

Ligações cm duas fases e neu-
tro:

— NCr$ 12,00 (doze cruzeiros novos)
mensais com direito a una consumo
mensal de 100 (cem) kWh.

B 2 — Serviço não residencial
a) Aplicação
Aplica-se ao fornecimento de

energia elétrica, para quaqluer fim,
exclusivamente não residencial, nas
tensões de 110 a CJ volts inclusive.

b) Tarifa
— NCr$ 132,00 (cento e trinta e

dois cruzeiros novos) por grupo de
1.000 (hum mil) kWh de consumo
mensal.

Os consumos de energia intermediá-
rios ,deverão ser cobrados propocio-
nalmente.
c) Mínimos Mensais
Ligações monofásicos:
— NCr$ 6,60 (seis cruzeiros novos e

sessenta centavos) mensais com
direito a um consumo mensal de 50
(cinquenta) kWh.

Ligações com duas fases e um neu-
tro:

— NCr$ 13,20 (treze cruzeiros no-
vos e vinte centavos) mensais com
com direito a una consumo mensal
de 100 (cem) kWh.

Ligações trifásicas com ou sem neu-
tro:

— NCr$ 26,40 (vinte g seis cruzei-
ros novos e quarenta centavos) men-
sais com direito a um Consumo men-
sal de 200 (duzentos) kWh.

3. Serviço de luminação Publica
Aplica-se ao fornecimento de ener-

gia, em qualquer tensão, para fins de
iluminação pública.

— NCr$ 24,00 (vinte e quatro cru-
zeiros novos) por grupo de 1.000
(hum mil) kWh de consumo Mensal.

Os consumos de energia interme-
diários deverão ser cobrados propor-
cionalrriente.

4. Sereviços de Poclêres Públicos,
Autarquias, Sociedades de Economia
Mista e Serviço de Utilidade Pública.

Aos fornecimentos de energia elé-
trica a podêres públicos, autaroulas,
sociedades de economia mista e ser-.
viços de utilidade públi a, para fins
exclusivamente de tração elétrica ur-
bana, e ferroviária, abastecimento
d'água e serviços de esgâto e sanea-
mento, aplicar-se-ão as tarifas. dos
Grupos A e B, fixados nos itens an-
teriores, com redução do 70% (seten-
tta por cento).

I — Ajuste do fator de Potência
O ajuste do fator de potência de-

verá obedecer ao disposto no artigo
7° do Decreto n° 62.724, de 17 de
maio de 1968.

III — Taxas diversas e condições
Gerais

Prevalecem as fixadas pela porta-
ria n9 670, de g de. outubro de 1968.
e mais as seguintes:

1. A Concessionária sbmente será
obrigada a efetuar fornosimento sob

tensões de 2,3 kv a 13,kv, quando a
carga da instalação fór, no mínimo,
de 20 (vinte) kW, e no máximo de
5.000 (cinco mil) kW.

A Concessionária poderá, entretan-
to, alimentar cargas maiores ou me-
nores que êsses limites, quando as
condições técnicas de SEU sistema, a
seu critério, o permitirem.

2. A Concessionária somente será
obrigada a efetuar fornecimento em.
tensão inferior a 2.300 volts (GRUPO
B) quando o total da potência insta-
lada do consumidor fôr igual ou in-
ferior a 20 (vinte) kW, podendo, en.
tretanto, alimentar potências maiores
quando as condições técnicas de seu
s'stema o permitirem.

IV — Quota de depreciação
Fica a Concessionária obrigada a

contabilizar, , no período de vigência
desta Portaria, a importánca cor-
respondente a 19,36% (dezenove in-
teiros e trinta e seis centésimos por
cento) da diferença entre a receita e
a despesa de exploração, respeitado
o limite máximo de 3% Crês por cm-
to) sôbre o valor corrigido dos bens
depreciáveis que compõem o investi-
mento.

V — Fundo de reversão
1. Fica a Concessionária obrigada

a depositar, no período de vigencia
desta Portar a, no Banco Nacional do
Desenvolvimento Económico ou na

Agência mais próxima clo Banco do
Brasil S.A., creditada ao Fundo de
Reversão, a importância correspon-
dente a perecentagem de 19,45% (de-
zenove inteiros e quarenta e cinco
centésimos por cento) da diferença
entre a receita e a despesa de ex-
ploração, respeitada a limitação pre-
vista na parágrafo 29 do artigo 170.
do Decreto n9 41.019, de 26 de feve-
reiro de 1257, com a nova redação
dada pelo art'go 3 9 do Decreto nú-
m19e64ro 54.933, de 4 de novembro de

Os depósitos deverão ser efetuados
na forma do que dispõe o parágrafo
3° do artigo 33 do Decreto n0 41.019,
pe 26 de fevereiro de 1957.

2. Fica a Concessionária autori-
zada, de acôrdo com o que dispõe o
parágrafo 39 do artigo 33 do Decreto
n9 41.019, de 26 de fevereiro de 1957,
a mov mentor os depósitos a que se
refere o item anterior, com a finalida-
de de atender a encargos de expan-
são do seu sistema de energia elétrica.

3. Os comprovantes dos dpeositos
referidos no item I e das retiradas
e pagamentos relativos as disposições
do item 2 deverão ser apresentados
ao Departamento Nacional de Aguas
e Energia juntamente com a presta-
ção de contas a que se refere o Artigo
29 do Decreto W 41.019, de 26 de fe-
vereiro de 1957.

VI — Valeires básicos
São os indicados no processo

DNAE-706.337-68
VII — Programa de obras

Fica a Concessionária obrigada a
cumprir as exigências contidas na
Portaria ri° 42, de 17 de março
de 1965.

VIII — Adic:onais
Acham-se incorporados às tarifas do

item "I" todos os adicionais autori-
zados por Atos do Poder Público, até
o limite dos valõres básicos detalha-

, dos no DNAE-706.337-68.
IX — Aplicação e vigência

As tarifas da presente Portaria apli-
cam-se- às demandas de potência e
consumos de energia registrados pos-
teriormente às primeliras leituras dos
medidores, realizadas imediatamente
após a publicação dêste Ato Adminis-
trativo, vigorando pelo período de 18
(dezoito) meses.

José Duarte de Magalhães.
(N9 2.431 -- 27-11-68 — NCr$ 94,00
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MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E

COORDENAÇÃO GERAL
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MINISTERIO

S'ERVIÇO NACIONAL DOS
MUNICiPIOS

PC11 TARIA DE 21 DE NOVEMBRO
DE 1968

ab Diretor-Geral do Serviço Nacio-
nal dos municípios — SENAM, usan-
do cas atribuições que lhe confere o

III, do artigo 59, do Revnento

..5;ecretaria da Presidência
..ÇPEDIENTE DO MINISTRO-

PRESIDENTE
Em 23-11 68

'ortaria n9 177
;olvendo com fundamento nos ar-

tigos ' 11. e 13, do Decreto-lei n9 199,
de 2 > de fevereiro de 1967, combina-
dos tom o artigo 29, de Resolução nu-
merc i 46, de 18 de agiicsto de 1967,

DO INTERIOR
aprovado pela Decreto n9 52.103, de
11 de junho de 1963, resolve:

N9 244 — Dispensar, a pedido, Em-
manoelita Alves de Morais, da Fun-
ção Gratificada, Símbolo 8-F, de Che-
fe da Seção de Comunicações, ..ou-
vando-a pela competência e dedica-
ção demonstradas no exercício da alu-
dida Função. — Raul Armando Men-
des, Diretor-Geral.

i

desconvocar, nesta data, o Auditor Vi-
dal da Fontoura, do cargo de Minis-
tro, por ter cessado o motivo deter-

, minado da convocação.
Em 27-11-68

1 Portaria n9 179
Resolvendo, tendo consultado o Ple-

nário, em Sessão de 19 de novembro
de 1968 na conformidade cro disposto
no artigo 19 item XVII, da Resc'u-

ção 55, de 8 de março d e1968, con-

ceder dispensa, a pedido, à Oficiala
Ihstitutiva, simbola TC-3, Maria da
Conceição Miragaia Pitanga, da função
gratificada, símbolo F0-1, de Delega-
da do mesmo Tribunal no Estado da
Guanabara.

Em 27-11-68
Portaria n9 180

Resolvendo, tendo consultado o Ple-
nário, em E:ssão de 19 de novembro
de 1968, na conformidade do disposto
no artigo 19, item XVII, da Resolução
n9 55, de 8 de março de 1968, designar
a Oficiala Instrutiva, símbolo TC-3,
Lia Lobato Fraga para exercer a fun-
ção gratificad,a, embolo FG-1, de De-
legada do mesmo Tribunal no Estado
da r4uanabara.

RESOLUÇAO N9 69-68
Dá nova redação ao art. 19 da Reso,

lução 719 49, de 24-11-67, °que fixou
normas para eleição de Presiden2 e
Vice-Presidente.

O Tribunal de Contas da União, no
uso das atribuições que lhe confere
a Constituição, art. 73 e §§, art. 110
itens I e II, e Decreto-lei n 9 199 de
25 de feverei -o de 1967, art. 9° e

Resolve:
Expedir a seguinte

• NORMA REGIMENTAL

Art. 19 Paz— a ter a seguinte rad
dação o art. 19 da Resolução n9 49i
de 24 de novembro de 1967, que fixoü
normas para el meão do Presidente
do Vice-Presidente:

Art. 19 A primeira e a última
Sessão Ordinária de cada ano se-
rão realizadas, respectivamente,
em 15 de dezembro, ou no p nua-

'ro dia útil subseqüente, quando
essas data 'Incidirem com do-
mir.o ou feriado.

Art. 29 A presente Resolução erli
trará em vigor na data de sua pabli.
cação, revog: . ' .e as disposiçews eM
contrário.

T.C., Sala das Sessões, em 26 de
novembro de 1968. — Wagner Este-
lita Campos, Ministro-Presidente. —
José Pereira Eira, Ministro. — Verg-
niaud Wanderley, Ministor. — lberé
Gilson, Ministro. — Abgar Renault,
Ministro. — Guilhermano de Oliveira,
""Finistro. Elcald Pinheiro, Minis-
tro. — Jurandyr Coelho. Ministro. —
Carlindo Hugueney, Ministro,

TRIBUNAL DE CONTAS
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DIVULGAÇÃO N° 1.009

Preço Nex$ 0.40
A Vendar

Na Guanabara ,
Aganela li Ministério da Fazenda

Seção de Vendem Av. Rodrigues Alves. 1
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reerabõlso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA ELEITORAL

ORÇAMENTO ANALÍTICO DA JUSTIÇA ELEITORAL
LEI No 5.373 - , DE 6 DE DEZEMBRO DE 1.967
DIÁRIO OFICIAL DE 18 DE DEZEMBRO DE 1967

CREDITO ORÇAMENTÁRIO
LEI No 5.428 . - DE 30 DE ABRIL DE 1.968
DIÁRIO OFICIAL DE 2 DE MAIO DE 1.968

RETIFICADA NO DIÁRIO OFICIAL DE O DE MAIO DE 3.968
CREDITO SUPLEMENTAR

DECRETO NO 63.604 . - DE 13 DE NOVEMBRO DE 1.968
• DIÁRIO OFICIAI DE 14 DE NOVEMBRO,DE 1968

CREDITO SUPLEMENTAR
• DISTRIBUIÇÃO AO TESOURO NACIONAL

4.00.00 - PODER JUDICIÁRIO.	 4.04.00 - JUSTIÇA ELEITORAL
4.04.22 - . TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO

•
"

CATEGORIA.	 ESPECIFICAÇÃO	 DA	 DESPESA
ECON8MICA

DOTAÇÃO	 EM CRUZEIROS	 NOVOS

• 
(*)	 SITUAÇ	

.
ÃO	 ATUAL (**) SITUAÇÃO NOVA

3.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES
-3.1.0.0 - DESPESAS DE CUSTEIO

3.1.1.0 ... Pessoal	 -
3.1.1.1 - Pessoal Civil	 _

01.00 . Vencimentos e vantagens fixas. 	 4.54.000,00 . t4 . 450.000,00 .
01.01 - Vencimento s - . 2.943.600,00 1 2.893.600,00
01.05 . Gratificaçao de funçao 	
01.08 - Gratifiçaçao adicional por tempo de	 Serviço

• 3.600,00 3.600,00

(quinquenies) 	 1:204.400,00 1.190.400,00
01.11 - Gratificaçao de presença aos membros da Justi-

ça Eleitoral, Juizes e Escrivaes Eleitorais 	 • 295.000,00 295.000,00
01.13 - Gratificação de representação 	 67.400,00 67.400,00

-	 . 4.514.000,00 4.514.000 00 4.450.000,00 4.450.000,00

.3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS CORREYTES
3.2.3.0-INATIVOS
01.00 - Pessoal Civil 	 406.000,00 470.000,0001.01 - Proventos 	 , 	
01.02 - Vantagens inçorporadas 	 •
01.03 - Abono provisorio e novas aposentadorias 	

32.640,00
• 163.000,00
210.360,00

•
32.640,00

200.000,00
237.360,00

406.090,00 406.000,00 470.000,00 470.000,00
Fusão dos créditos orçamentário e.suplementar (Lei n o 5.373/67 e 5.428./68).O Decreto no 63.604, de 13.XI.68, abrjai o Credito Suplementar de NCr$ 64.000,00 (sessenta equatro mil cruzeiros novos), para reforço da dotação 3.2.3.0 - INATIVOS, correndo a despesa
mediante contenção de igual quantia da dotação 3.1.1.1 - PESSOAL CIVIL 01.00 -Vencimentose vantagens fixas.

•

Obs.: (*)-
(**)

TÊRMOS DE CONTRATOMINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Têrmo de Convênio para prestação

de serviços teenicos de processa-
mento de dados pelo Serviço Fe-
deral de Processamento de dados
— "SERPRO.
O Serviço Federal de Processa-

mento de Dados, a seguir denomi-
nado "SERPRO", representado pelo
seu Diretor-Superintendente, com
fundamento no Art. 2. r de sua lei
institutiva e na conformidade Co
que dispõe a aluna 11 do Art. 1.9 'ou
Decreto n.v 55.827-65, convenciona
com o Orgão Público a seguir Mcli-
cacto, a execução de serviços de pro-
cessamento de dados, pertinentes a
fõlha de pagamento ue pessoal, nas
condições seguintes:

Primeira — Serão prestados men-
salmente, os serviços a saber:

— Pagamento do pessoal (Bia-
silia);

— Processamento de cheques de
pagamento;

- Relaçr.0 de avisos de crédito;
— Apropriação de receita e di.s-

pesa;
— Relação das con'ágnações cai

Miga;
— Demonstrativos dos descontes;
Segui:da — No preço fixado para

execuçao dos serviços discriminados
na cláusula. anterior, está incluido o
fornecimento do material. Ultrapas-
sado em cada mis o número de che-
ques que servira de oase á fixação
do faturamento ininimo mensal, a

cobrança dos cheques excedentes
sera calculada por aniciatte proces-
sada;

Nota — O faturamento será ex-
traído no final de cada mes e sua
liquidação se dará até quirn:e. (15)
dias apes a apresentaçar *te cada fa-
tura;

Terceira — O prazo de vigência
déste Convênio seta o inulcauo
cláusula "Oitava";

Quarta — O "SERPRO" se com-
promete a entregar os serviços con-
tratados até dez (10) dias antes do
primeiro dia útil de pagamento fi-
xado pelo Orgao Convenente inte-
ressado no serviço. O cumprimento
desta obrigação dependerá do rece-
bimento, pelo "SERPRO", das infor-
mações basicas e das alterações para
execução dos serviços, até oito (8)
dias antes do prazo acima conven
cionado;

Notas: . — 1. Os documentos básicos
a serem lornecidos ao "SERPRO''

'não devem conter )mperteiçoes que
dificultem a execuçao aos trabalhos
e deverão ser conteccionaaos de
acôrdo com a5 normas indicadas pela
técnica de processamenO a ser ado-
tada;

2. Os serviços não devolvidos a:
"SERPRO" para retificação, no pra-
zo de setenta e duas (72i horas, de-
sobrigam-no de cumprir 6s prazos
estabelecidos nesta cláusula. Os ser,

viços devolvidos para retificação com
defeitos ou erros nao originários do
"SERPRO" determinarao compensa-
ção financeira calculaaa na base de
preço do cheque que uitiaçassa." o
número estabeleciao para fatura.
mento mínimo;

Quinta — Os serviços objeto deste
Convénio serao executaaos na Uni-
dade local do "SERPRO', soo sua
inteira responsabilidade. Entretanto.
a critério do "SERPRO", a realização
dos serviços poderá se dar em qual-
quer de suas Unidades de Operação
sem que para tanto, haja necessidade
de anuência da outra parte conve-
nente;

Sexta — Os entendimentos neces-
sários à boa execuçao das tarefas
discriminadas, serão real:melas atra-
vés dos representantes de ambas as
partes convenentes.

Sétima — As despesas com ) pre-
sente Convenio, no corrente exercício,
correrão por conta dos recursos a se-
guir indicados:

Oitava — As especificações gelais,
complementares do pr.sente Convê-
nio são:

— Lavratura do Convenio:
Local: Brasilia.
Data:
— órgão interessado no serviço:

Ministério da Agricultura.
— Representante autorizam,: Ray-

mundo Bruno Marussig.
— Cargo ou Função: Seer.U'io-

Geral da Agricultura.

— Aprovação do Termo de Convê-
nio pelo Conselho de Aciministraçao
do "SERPRO":

Número da Reunião: 63.
Data: 29.10.68.
— • Numero básico de cheques a

processar: 890 (oitocentos).
— Preço mensal: NCr$ 760,00 (se-

tecentos e sessenta cruzeiros noves).
— Preço unitário: NCr$ 0,1)5-

cheque.
— Preço a ser cobrado por cheque

que ultrapassar o número básico: ..
Ner$ 1,00 Muni cruzeiros nõvo).

— Prazo de vigência do Convento:
outubro a dezembro de 1068 (três
meses).

— Recursos para custeio dos ser-
viços: proprios do Ministerio da.
Agricultura.

— Custo de implantação: no 1 9
mês, além do preço mensal, será co-
brada a quantia de NCr$ 760,00 (se-
tecentos e sessenta cruzeiros noves),
relativa à implantação dos serviços.,

E, para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado, lavrou-se o
presente Têrmo ele Convenio, o qual
depois de lido e achado conforme,
vai assinado pelas partes menciona
das, bem corno pelas testemunhas a
seguir, que declaram conhecer o seu
inteiro teor.

Pelo Ministério da Agricultura
Raymundo Bruno Marusig — $ecie-
tário Gera, ae Agricultura. -- *Peio
Serviço Federal de Processamento de
Dados — -SERPRO" — José Dum
de Melo Telles — Direi:gr Superin-
tendente.

Testemunhas: — Arthar '1'einz7ct
da Silva, Filho •- Chefe da 5 M.C.

Gonçadlo do Amaral — Sold.
1.708 — 9 B
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MINISTÉRIO DA SAÚDE	 I
dade possa em tempo útil, investigar
e controlar possíveis focos, evitando

(ampanha de Erradicação	 a disseminação da doença;

da Varíola	 sôbre a existência, ou não de casos de
Estadvar,	 no	 a;Têr,io de Convénio celebrado entre o	 ola

g) realizar as inveatigaçõ,• es epide-
M nistério da Saúde, através da

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte I)

cooperação dos serviços de saúde exis-
tentes, da classe médica e da popu-
lação, 'para notificação de casos e
vacinação;
j) promover a integração do coor-

de medir a qualidade do trabalho que
está sendo executado;

o) manter as Unidades providas de
vacinas de boa qualidade, observando
sempre as exigências técnicas para
sua conservação;

p) remeter os nomes dos elementos
referidos sob as alíneas "b" e "c' da
Cláusula II para aprovação do Exmo.
Sr. Ministro da Saúde.

Cláusula IV — O Ministério da Saú-
de, através da CEV, poderá designar
representantes para acompanhar a
execução do presente Convênio, ou
pedir esclarecimentos sôbre o anda-
mento do mesmo, sempre que julgar
conveniente.

Cláusula V — O presente Convênio
vigorará pelo prazo de doze (12) me-
ses, contados desde a data de sua
publicação no Diário Oficia/ da União
prazo esse que poderá ser prorrogado,
através de termos aditivos.

Cláusula VI — A despesa com a
execução do presente Convênio cor-
rerá à conta da Verba 4.1.2.0 — Uni-
dade Orçamentária 5.14.10 DNS,
Lei n.9 5.373, de 6 de dezembro de
1967. Nos exercícios futuros, uma vez
efetivadas as prorrogações previstas
na Cláusula anterior, a despesa será
suportada por revistas ma Cláusula
anterior, a despesa será suportada por
recursos da mesma natureza e espe-
cificação, consignados nas respectivas
leis de meios.

Cláusulas VII — Os casos omissos
no presente Convênio serão resolvi-
dos de comum acôrdo pelas partes
convenentes.

E, por estarem acordes depois de
lido e achado conforme foi o presen-
te Convênio assinado à fls. 18, 19 e
20 do livro próprio pelas partes su-
pramencionadas, am presença das tes-
temunhas abaixo assinadas, e, por
mim, Nice Dutra da Cunha, que o la-
vrei dele se extraindo cópias para sua
publicação e execução. — Oswaldo
José da Silva, Superintendente da
CEV. — Alcides Ferreira Lima, Secre-
tário da Saúde Pública de Pernam-
buco

Testemunhas: Cris foram C. S. Dan-
tas.

GOVÊRNO DO ESTADO
PARANÁ

Contrato de Empreitada Financiada
(l ite entre si fazem, o Govêrno do
Estado --do Paraná e as Empresas
C. R. Alineicla S.A. Engenharia e
Cons,ruções e Water Resouf ces
development (International) Ltd.,
para a construção da conexão ter-
rovia)ia d,reta entre as cidades de
Apuearana e Ponta Grossa, no Es-
tado do Paraná, Brasil (Estrada de
Ferro Central do Parana)

procuração anexo a este, Lado na
forma do disposto nas Leis estaduais
ns. 5.768, de 10 de maio de 1968 e
5.815 de 23 de julho de 1968 e tam-
bém pelo disposto nas Resoluções
ns. 36-68 e 49-68 do Senado )ederal.
e de outro lado a sociedade brasileira
C. R. Almeida S.A. Engenharia e
Construções, com matriz na cidade

3.1. Este Contratei tem origem no
despacho do Governador do Estado
do Paraná, exarado no Processo nú-
mero 3.394-68 — SVOP, e publicado
no Diário Oficial do Estado elo Pa-
raná n.9 60 de 14 de maio de 1968

Cláusula Quarta — Objeto
4.1. Este Contrato tem por objeto

a construção completa da conexão
ferroviária direta entre as' cidades
de Apucarana e Ponta Grossa, ao Es-
tado do Pararia, Brasil, nos têrmos
das cláusulas aqui contidas e nos
têrmos da Proposta das Consorciadas
na extensa° de aproximadamente
trezentos e trinta quilametros.

Cláusula Quinta — Anexos.

5.1. Anexas a êste Contrato estao
OS documentos abaixo , relacionados,

Dezembro de 1968

e que passam a fazer parte inte-
grante do mesmo:

5.1.1. Proposta das Consorciadas
datada de 24 de abril de 1968.

5.1.2. DiCio Oficia/ do Estado do
Paraná n.9 60 de 14 de maio de 1968
que publicou o despacho do Gover-
nador do Paraná a que se refere a
cláusula terceira deste Contrato.

5.1.3. Diario Oficial do Estado do
Paraná n.e 57 de 10 de maio de 1968,
que publicou a Lei n.9 5.763 de 10
de maio de 1968, e Diário Oficia/ do
Estado do Paraná n•9 118 que publi-
cou a Lei n.9 5.815 de 23 de julho
de 1968.

5.1.4. Carta GB-SN de 20 de maio
de 1968, enviada ao Governador do
Estado do Prana pelo Ministro da
Fazenda do Brasil.

5.1.5. Resoluções n.9 36 e 49, de
1968, do Senado Federal do Brasil.

5.1.6. Modelo da Nota Promissória
com a sua garantia.

5.1.7. Procuração passada peio Go-
vernador do Estado do Paraná ao
seu Representante para este con-
trato.

5.1.8. Relação das No-as ProtnIS-:.
sórias relativas ao credito uas (.7on-a
sorciadas, que descreve:

5.1.8.1. Notas promissórias do
Principal, e da Taxa Ailcional que
saibre êle incide.

5.1.8.2. Notas prom ISRO -ias dos
Juros, e da Taxa Adicional t, i :aia-se
eles incide.

5.1.9. Texto da carta irrevosalvel
de instruções ao Banco Depositário
das Notas Promissórias.

5.1.10. Estatutos de C.R.	 Al-
meida Engenharia e Constnaçoas.

5.1.11. Memorando da Aseociaçao
e Artigos de hesociaçáo da WRD com
copia de atas do Conselho ae Dire-
tores da WRD.

5.1.12. Carta Compromisso da-:
tada de 4.9.68, do Morgan Guaranty
Trust Company Of New arork, rela-
tiva ao Empréstimo em Moeda Es-
trangeira.

5.1.13. aldê,lo de fatura.
5.2. Fazem parte integrante, tam-

bém, deste Contrato, nrojetos e de-
senhos básicos, Especificações, Iabela
de preços do DNF,F, Orçameino esti-
mativo co Serviço, cronogramas /1--
sia° e aileaceiro estimados e bem
assim G, rocesoss as. 3.394-68,
3.018-68 e 6.798-68, todos êstes pro-
cessos da Secretaria de Viaçao e
Obras Publicas do Estado do Paraná.
O acesso a todos êsses documentos é
neste ato autorizado para ambas as
partes, independente da efetiva ane-
xação a este Contrato e cuja- guarda
e responsabilidade é deferida ao Es-
tado, na forma como se encontra:ia
nesta data, devidamente rubricadas
pelas partes.

5.3. No caso de qualquer discie-
panela, ou divergência entre as dise
posições de qualquer dos documentos
acima citados e os têrmos e as obri-
gações dêste Contrato, prevalecerão
sempre, os têrmos e as condia!ões
dêste Contrato.

Clausula Sexta —	 Qualificaç,)es
das Consorciadas.

6.1. O Estado neste ato, (lactara
que tendo examinado as qualifica-
ções das Consorciadas, concluiu que
as mesmas possuem todas as condi-
ções exigidas por leis federais, esta-'
duais e municipais, regulamentos,
portarias e resoluções para o cumpri-
mento ciaste Contrato.

II PARTE
CONDIÇÕES GERaIS

Cláusula &Uma — D41 aiçoes.
7.1. Nêste Contrato, para todos os

seus efeitos as palavras e expressões
abaixo terão sempre o seguinte signi-
ficado:

7.1.1. "Comissão", significa a Co-
missão da Estrada de Ferro Central
do Paraná, que funciona na cidade de
Ponta Grossa, Estado do Paraná, e
inclui qualquer pau% autorizada pe-

f) notiiicar à CEV, semanalmente,

miolOgicas de todos os casos de vario-Ot mpanha de Erradicação da Va- la notifii(W	
cados, enviando cópias das

7+i, e o Govérno do Estado de fichas de )nvestigações epidemiológi-

ffl ariálica no reerid Estado
Parnambuco para

f 
a 

o	 .
vacinaçcio an-	 cas à CEV, e mater i al para diagnós-

tico laboratorial ao Instituto "Adolfo
oito (8) dias do mês de no- Lutz, da Secretaria de Saúde do Es-

fera iro do ano de mil novecentos e tado de São Paulo, ou a outro labora-
. sesac ata e oito (1968) no Gabinete tório que a CEV designar;

do E r. Superintendente da Campanha h) fornecer à CEV, mensalmente, a
de a :radicação da Varíola, situado no informação estatística das vacinações
8.9 flelar, Grupo 803, da Avenida efetuadas, em cada localidade e mu-
Beira Mar n.9 216, na cidade do Rio nicipio, separando as indivíduos em
de J melro, Estado da Guanabara, ai primovacinados e revacinados, e por
prest ntes, de um lado, o Ministério grupo etário;
da ,3aúde, representado pelo Supe-i) empregar todos os meios possi-
rinte adente da Campanha de Erra-
dicaç lo da Varíola, Dr. Oswaldo Jo-
sé d t Silva, no uso das atribuições
que he confere o art. 5.9 item XX,
do tecreto n.9 59.153, de 31 de age)s-
to 0( 1966, doravante denominada

• CEV, e, de outro lado, o Governo do
Esteta o de Pernambuco, representado
pelo Sr. Secretário de Saúde Pública,
Dr. alcides Ferreira Lima, conforme
crede icial apresentada, foi celebrado
O pat sente Convênio, de acordo com
• al lusulas seguintes:

Cles'esula I — O presente Convênio
tem por objetivo a implantação, pela
CEV, das fases de vigilância epide-
miolia-ica no Estado de Pernambuco.

Clã ;sula II — O Ministério da Saú-
de, ravés da CEV obriga-se a:

a) •:ornecer vacinas liofilizadas, de
pureZa e potência comprovadas, e o
respac 'avo diluente, para a vacinação;

b) pagar, de acôrdo com a tabela
da 011V, ao médico responsável pela trabalho e avaliar os dados forneci-
coor t nação dos trabalhos concernen- dos pelas Unidades Sanitárias a fim
tes vigilância epidemiologica e In-
crerne atação de vacinação antivarió-
lica II') referido Estado;

c) helenizar, de acôrdo com a ta-
bela a CEV, um (1) médico, una (1)
educitc' or sanitário, um (1) motorista
e cinto (5) vacinadores, quando a
serviçc fora da sede, das despesas com
tranapartes, alimentação e hospeda-
gem;

d) colocar um (1) veículo à dispo-
akar) 1.a Secretaria de Saúde do Es-
tado p tra uso exclusivo da Campanha
no datenvolvimento dos trabalhos de
vigilân aia epidemiológica;

e) f nmecer material e equipamen-
tos pai a trabalhos de campo, de acér-
do cai I as necessidades do plano de

d
traball o, e que não possam ser propor-
cionaas pelo Govêrno do Estado,
confeita ie lista a ser aprovada pela
CEV;

f ) Étbnieter à aprovação da CEV,
dentro de trinta (30) dias contados
desde s. assinatura do presente Con-
vênio, plano de trabalho a ser exe-
cutad

iw
a.:

Claila III — O Govêrno do Esa,
tado, ravés da Secretaria de Saúde,
obriga-te a:

a) c esignar um (1) médico, em
regima de dedicação exclusiva, para
coorden er os trabalhos das fases de
vigilânc a epidemiológica e manuten-
ção na Estado, de acôrdo com as nor-
mas e t mecnicas da CEV, bem como de
conforn idade com o plano a que se
refere s alínea, "f" da Cláusula II;

b) co ocar, às suas expensas, à dis-
posiçãe da unidade de Vigilância,
para a execução do plano de traba-
lho, ch co (5) vacinadores, um (1)
Motorial a, e una (1) educador sanitá-
rio;

c) pá.. .mover a instalação para o!
adequada funcionamento da Unidade
de Vigilancia;

d) aanrfeiçoar, intensificar e faci-
litar, através de instrumentos apro -
priado, o serviço de notificação do
Estado;

e) aparelhar o Serviço de Bioesta-
estica al fim de receber e informar à
Vaidade de Vigilância as notificações
te cas0s de varíola para que a Uni-

I PARTE
INTRODUÇÃO

Cláuv:la Primeira — Partes Can--
tratantes.

1.1. Por èste Contrato, daqui por
veis na divulgação dos objetivos da diante denominado simplesmente
Campanha motivando e solicitando a "Contrato"), de um lado, o Governo

do Estado do Paraná, 'alagai por
diante denominado simp.esmente
"Estado") neste ato representado
pelo Doutor Luiz Fernando Van Er-
ven Van Der Broocke, Secretário da

deiaador com os diversos serviços da Fazenda do Estado cio Paeana. Pra-
Secretaria de Saúde, proporcionando- curador do Governador Paulo Cruz
lhe tôdas as facilidades para o bom Pimentel, conforme instrumeneo de
desempenho de sua tarefa;

1) utilizar tôda a estrutura sanitá-
ria do Estado no Crabalho de vigilân-
cia e manutenção, realizaando a vaci-
nação anual de cem por cento (100%)
dos menores de um (1) ano, intensifi-
cando a revacinação escolar de dez por
cento (105 ) da população;

nsa promover treinamento do pes-
soal auxiliar de maneira a poder rea- do Rio de Janeiro, Estado da Guana-
lizar satisfatoriamente os encargos bara, à Rua Sacadura Cabral n. 9 43,
previstos na alínea "1";	 — 4.9 andar (daqui por diante dano-

-n) manter supervisão efetiva de minada simplesmente "Almeida"),
neste ato representada por seu Di-
retor-Presidente, Engenheiro Cecilio
do Rego Almeida, conforme poderes
a éle conferidos pelos Estatutos da
Companhia, e também a sociedade
Israel Water Resources Development
(International) Ltd. com sede em
Tel Aviv — Israel a rua Lincoln n, 9
(daqui por diante denominada sim-
plesmente NsTIRD), neste ato repre-
sentada pelo Prdsidente do Conse1ho
de Diretores, Sr. Zeev Kari g, e pelo
seu Diretor Geral, Sr. Avigdor Men-
delson conforme autorização contida
na Resolução do Conselho dos Dire-
tores da WRD de 30 de dezembro de
1965, as quais, constituinao um con-
sórcio de encargos, serão daqui por
diante denominadas em conjunto,
Consorciadas, sendo que as partes,
por meio dêste contratam e concor-
dam entre si todas as condições para
a construção financiada da conexão
ferroviária direta entre as cidades de
Apucarana e Ponta Grossa no Estado
do Paraná Brasil, o que é feito em
forma de cláusulas e obrigações, que
são aceitas e respeitadas, na forma
dêste Contrato.

Cláusula Segunda — Lugar e Data.
2.1. Este Contrato é lavrado e

assinado em Jerusalém Israel, no dia
15 de novembro de 1968.

Cláusula Terceira — Orige,M.
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to do Serviço, devendo periódica,-
mente ou de uma sd vez, autorizar a
posse de todo o Local, a fim de que
os cronagramas sejam rigorosamente
cumpridos. Caso a posse do Local não
seja expressamente deferida às Con-
sorciadas, podem elas executar regu-
larmente, as Notas de serviços, atri-
buindo-se neste ato, ao Estado, total
e exclusiva responsabilidade pelo uso
do Local pelas Consorciadas, que a
posse esteja ou não formalizada.

11.2. O Estado responderá pela
execução dos caminho' de acessos das
Consorciadas ao Local, para a exe-
cução do Serviço, e bem assim para
os caminhos de acesse a construção
.de acampamentos, casas para o pes-
soal e instalação de suprimentos,
materiais e equipamentos destinados
à Obra. As despesas decorrentes das
obrigações nssumidas nesta cláusula,
serão s,1:4,-.--ottacías pelo Estado. A exe-
cução de caminhos de acesso depen-
derá da expedição de Notas de servi-
ço pela Comissão.
-Cláusula Décima Segunda-Inspeção

do Local

tais fatos, negligências, Imprudências
ou omissões.

16.3. O Estado resguardará e, se
não fôr possível indenizará as Con-
sorciadas de e contra tôdas as reivin-
dicações, demandas, procedimentos,
danos, custos, responsabilidades e des-
pesas relativas aos atos, negligências,
imprudências e omissões a que se re-
ferem o item 16.2.4.

16.4. Os prejuízos ou danos causa-
dos a pessoas ou propriedades, decor-
rentes de ato de negligência, impru-
dência ou omissáo das Consorciadas
durante a execução do Serviço, serão
por elas saldados.
Cláusula Décima Sétima — Acidentes

de Trabalho
17.1. Exceto quando ocorrer por

culpa do Estado ou de seus agentes,
as Consorciadas respondem, através
de seguro pfèviamente feito, pelos aci-
dentes ou ferimentos sofridos pelos
seus empregados.

r jelaCotivinosis -a 
êsater Ce pornetsreanttáo - 1 a

l • 7.1.2. "Serviço" ou "Obra", signi-
fica o conjunto de trabalhos necessa-
los à construção completa da cone-
ão ferroviáxia, objeto dêste Contra-

„ e que são os seguintes:
‘‘ a) Estudos Técnicos;

b) Trabalhos Preparatórios;
c) Lastramento;
d) Terraplanagem e Computação;
c) Obras 'de Arte Correntes .e Es-

peciais;
f) Assentamento de Vias (Trilhos,

, Acessórias, etc.);
g) Construção Civil;

Infraestrutura para sinalização;
i) Todos os outros trabalhos com-

plementares destinados a possibilitar
a utilização técnica da Estrada de
Ferro.

'7.1.3. "Canteiro da Obra” signifi-
'ea o conjunto de tôdas as máquinas

'
.

l'équiDamentas, instalações, utilidades
e tudo o mais que se fizer necessário
Iro "Local" para a execução de; Ser-
viço objeto dêste Contrato, mas não
inclui materiais e tudo o mais que
fôr destinado ou planejado para a
formação do que fek permanente na
Obra e.que será parte dela.

7.1.4. "Serviços Provisórios" sig-
tifica todos os trabalhos provisórius
de qualquer natureza necessários a
execução do Serviço mencionado em
7.1.2.

7.1.5. "Desenhos" significa os de-
Lenhos que constituirão os dados téc-
nicos e geométricos Citados neste
Contrato, e bem assim qualquer mos
dificaçãos aue vier a ser introduzida
rios mesmos por mútuo Retire°.

7.1.6. "Local"- significa a faixa de
domínio da ,estrada e outros lugares
sôbre, sob, em ou através doa quais
o Serviço será executado ou levado a
efeito, e quaisquer outros lugares ne-
cessários ao 'acesso ou acessos paea
a normal execução do Serviço e bem
assim as_ pedreiras, areais, cascalhei-
ras e fontes de extração de água e
de outros materiais necessários a
construção da Obra.

7.1.7. "Medição" significa apre-
ciação quantitativa, procedida por
medida, em minuciosa exatidão, efe-
tuada durante a execução da Obra
computando .as execuções havidas.
desde o respectivo início. A expres-
são financeira que traduz o valor da
Medição é representada pelo saldo
credor à conta das Consorciadas, me-
diante dedução dos valôres correspon-
dentes às rnedtções anteriores e ava-
liações anteriorb.

"Avalio.0.9" significa a
apreciação das quantidades executa-
das em um determinado período pro-
cedida por medida, sem minucioso

- exatidão, e não é cumulativa; sendo
líquido o seu valor.

7.1.9. "Medição final" significa
rn.,dição efetuada após a Obra per
processo da maior precisão possível.
De.stina-se a retificar as medições e
a fundamentar a aceitação da Obra.

7.1.10. "Empréstimo em Moeda
Earangeira", significa a fonte de re-
cursos no montante de US$ 	
10,000 000.00 (dez milhões de d.ólarese
oriunda de financiamento direto, de
Morgãn Guaranty Tru,st Company of
New York ao Estado, conforme indi-
cação da WRD, nos Vermos do arti-
go 59 da Lei n9 5.768-68 e Lei núme-
ro 5.815-68 referida do inciso II do
item 36.1. d.êste Contrato.

7.1.11. "Crédito das CONSORCIA-
DAS", sgnifica fonte de recursos 110

montante de US$ 14,000,000,00 (qua-
torze milhões de dólares) autorizadn
pelo art. 39 da Lei n9 5.768-68 e re-
ferida inciso III item 36.1. cêste
Contrato.

7 . .1.12. Serviços Extras ou Adicio-
nais, significa qualquer trabalho de-
terminado pelo ESTADO em volume
e quantidade superiores aos dados
técnicos e geométricos hoje existentes
nas repartições do Estado e forneci-,
cies praviamente à qualquer das Con-
sorciadas.

em atos

Cláusula Nona — Sub-Rogação e
Sub-Empreitadas

9.1. Observadas as ressalvas esta-
belecidas neste Contrato, as Conser-
ciadas não poderão sub-rogar este
Instrumento e os direitas a êle vin-
culados, no todo ou em parte, sem
prévio e expresso consentimento do
Estado, exceto no que se refere a
qualquer cobrança de importáncias
vencidas ou vincendas.

9.2. As Consorciadas não poderão
sub-empreitar o Serviço na sua
[idade, salvo o dispôsto em 9.3. abai-
xo. Salvo quando estabelecido de ma-
neira contrária neste Contrata, as
Consorciadas não poderão sub-em-
afeitar qualquer parte do Serviço
sem o expresso e prévio consentimen-
to da Comissão (o qual não será ne-
gado sem motivo justo) e tal consen-
timento, se dado, não diminuirá a
responsabilidade ou obrigação das
Consorciadas estabelecidas nesse Con-
trato, sendo elas responsáveis pelos
atos, descuidos e negligencias de
qualquer sub-empreiteiro, Seus agen-
es, empregados e trabalhadores; Fi-

ca esclarecido que meras tarefas pa-
ra execução de parte do Serviço não
são consideradas sub-empreitadas.

9.3. Qualquer uma das Consorcia-
das poderá, a qualquer tempo por
acôrdo entre si e sem precisar do con-
sentimento do Estado, transferir ou
sub-contratar a outra, a execução da
totalidade ou parte do Serviço, bem
como o fornecimento de materiais in-
clusive trilhos, acessórios e demais
complementos destinados à execução
-do Serviço.

No caso de qualquer das Consorcia-
das transferir ou sub-confaatar à ou-
tra execução da totalidade do Servi-
ço e o fornecimento de materiais, na
forma clêste item, a Cessionário, será
exclusiva -e inteiramente responsável,
quer em relação ao Estado e quer em
relação a quaisquer terceiros, por ,a5
das as questões decorrentes da exe-
cução ou não execução da Obra re-
ferida neste Contrato, sendo a Ce-
dente expressamente liberada de
qualquer obrigação ou responsabili-
dade em relação ao Estado ou a ter-
ceiros.

As Consorciadas comunicarão por
escrito ao Estado a ocorrência de tal
Cessão ou Acôrdo e o registrarão no
Registro de Títulos e Documentos, no.

Cláusula Décima — Inicio do
Serviço

10.1. As Consorczadas Iniciarão o
Serviço, em qualquer de suas fases
dentro de trinta aias após o recebi-
mento da primeira Nota de serviço,
e em qualquer hipótese, de,ntro de
sessenta d ias após a data em que ês-
te Contrato passar a vigorar.
Cláusula Décima Primeira	 Posse

do Local

11.1. O Estado, de imediato, dará
as Consorciadas a posse do Local ne-

. CeSár lo ao início e prossegunnen-

12.1. O Estado se c'origa a forne-
cer às Consorciadas todos os dados
relativos ao clima hidrológico do Lo-
cal..

Cláusula Djclaa
Terceira — Imprevis,,i7lidade

13.1. Se durante a ex2rução 'do
Serviço as Consorciquas si deiron-
tarem com situações ling • o;isíveis, de
caráter natural ou arci_irie , que ai-
terem as condições iisicás La Obra, iam danificados ou prejudicados pela
isso deverá ser notificado e,cpressa- "Tráfego necessário para a execução da
mente à Comissão, devendo eia, após Obra utilizando-se, preferencialmente,

porém não essencialmente, de cami-
nhos e veículos que restrinjam ao

atestar a ocorrência, sa:clar as des-
pesas adicionais que as Conscnici.dritas
venham a suportar, devendo, ainda máximo a possipilidade de ocorrência
ser reposto o prazo corresponclentÉ ao de danos ou prejuízo aos referidos
atraso dai decorrente. 	 acessos.
Cláusula Décima Quarta — Restrições 	 19.2. Si- 	as Consorciadas verifica-

Legais ou Físicas rem que os acessoos se encontram em
condições de não suportar a movimen-
ta ,ão regular do maquinário e mate-
tios destinados ao Local, solicitarão
:t Comissão que esta proceda a prote-
ção, fortalecimento ou escoramento
dcs eCESSOS. A Comissão dentro de
sdte citas da data do recebimento da
comunicação das Consorciadas, deverá
se pronunciar sôbre a necessidade dos
acessos, sendo que, em caso positivo,
as Consorciadas executarão as pre-
vencões exigidas pela Comissão. ca-
bendo a esta o pagamento das respec-
tivas despesas. A omissão ou pronun-
ciamento da Comissão sôbre a des-
necessidade da proteção, fortaleci-
mento ou escoramenta dos acessos, im-
plicará na responsabilidade do Estado
em responder por perdas e danos, caso
dai decorram prejuízos às Consorcia-
das ou a terceiros.

14.1. As Consorciadas deverão exe-
cutar o Serviço estritamente de acór-
do com êste Contrato, salvo quando

s o fôr legalmente ou tisicamente im-
possível.
Cláusula Décima Quinta -- Responsa-

bilidade das Consorciadas

15.1. As Consorciadas respanderão
judicialmente péla estabilidade e so-
lidez da Obra, ria forma do Código
Civil Brasileiro.

Cláusula Décima Sexta — Perdas
e Danos de Terceiros

16.1, As Consorciadas se obrigam
a reembolsar o Estado em casos de
perda ou dano a terceiros, na forma
da Legislação Brasileira, desde que
comprovada e aceita a ocorrência da
perda ou dano e bem assim a culpa-
bilidade das Consorciadas e desde que
essa comprovação resulte de sentença
transitada em julgado, observado o li-
mite total de NCr$ 1.825.000,00, men-
cionado na cláusula 469 dêste Con-
trato.

16.2. Md será considerado respon-
sabilidade das .Consorciadas, o se-
guinte:

16.2.:. Danos relativos ao uso per-
manente ou a ocupação do Local, ou
parte do Local pelo Estado, exceto
quando compreendido no que adiante
ficar estabelecido.

16.2.2. Direito que vier a ser atri-
buído ao Estadb para construir a Obra
ou qualquer parte dela sôbre, acima,
sob, ou em através de qualquer lugar.

16.2.3. Interferência, • temporária
permanente, a qualquer direito de luz,
ar, passagem e água e outros tipos
de servidão.

16.2.4. Prejuízos ou danos causados
a pessoas ou propriedades decorrentes
de qualquer ato de negligência, im-
prudência ou omissão praticado pelo
Estado, seus agentes ou terceiros, du-
rante a execução do Contrato, ou
ainda, por qualquer reivindicação, de-
mandas, procedimento, responsabili-
dade, cantos e despesas relativas a

Oitava — Sujeição
a Leis

18.1, As Consorciadas, durante a
execução dêste Contrato, estarão su-
jeitas, às determinaçxes de qualquer
lei Federal, Estadual ou Municipal,
relacionada com o cumprimento con-
tratual.
Cláusula Décima Nona — Tráfego

Extraordinário e Cargas Especiais

19.1. As Consorciadas envidarão
todos Q5 esforços para evitar que
quaisquer meios de acesso ao Local se-

Cláusula Décima

19.3. Os danos causados nos aces-
sos pelas Consorciadas, serão por elas
pagos, quando as mesmas dispensarem
a notificação prévia descrita em 19.2.

Vláusula Vigésima — Ti1,m pera do •
Local ao Final do Serviço

20.1. Concluído e entregue o Ser-
viço, as Consorciadas procurarão re=
mover do Local a sobra de todo o ma-
terial de construção e equipamentos,
deixando o Local e a Estrada de Fer-
ro, inteiramente livres e em condiçõeS
normais de utilização.
Cláusula Vigésima Primeira — Con-

tratação de Mão de Obra
21.1. As Consorciadas procederão

à contratação de tôda a mão' de obra
dentro de seus esquemas usuais e no
que fôr aplicável dentro da legisla-
ção brasileira que regerá a matéria.,

21.2. As Consorciadas poderão em-
pregar no Brasil, para a construção
da Obra, o pessoal técnico estrangei-
ro no que a lei brasileira autorizar
e o Estado gestionará junto ao Goa
vêrno Federal para a obtenção ,de toa
dos os vistos de entra'cla para o refe-
rido pessoal.

'7.2. A denominação das cláusulas
contidas à margem déSte Contrato,
servirão apenas como referência e
não serão consideradas para a inter-
pretação do mesmo.

Cláitsula Oitava — Delegação

8.1. O Estado, neste ato, delega à
Comissão podéres para fiscalizar, me-
dir, avaliar o Serviço e Serviços Ex-
tras ou Adicionais ou qualquer parte
deles, conferir Medições e/ou Avalia-
ções, receber a atestar faturas, auto-
rizar pagamentos e emitir cheques de
pagamentos, receber e entaegar. as
Consorciadas cópias protocolizadas de
faturas para os efeitos do item 42.
dêste Contrato, cabendo as demais
atribuições ao Estado, através do Se-
cretário da Viação e Obras Públicas.
A delegação acima descrita não ex-
clui nem diminuiu as responsabilida-
des, obrigações e •Veettos do Estacio-
no presente Contrato.
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Cd? sula Vigésima Segunda — gorai- deverá êle estar em concordância com
dade dos Materiais	 o prazo previsto para a conclusão,

1. Todo o mataria/ destinado ao na forma do cronograma físico, salvo12 quando o valor do Serviço, observado
o cronograma financeiro, Ma' supe-
rior, naquela data, ao valor previsto,
passando então a regular o anda-
mento do Serviço o referido crono-
;rama financeiro.
Cláusula Vigésima Nona - Atestados

liberatórios
29.1. Uma vez concluída qualquer

fase do Serviço, deverá a Comissão
atestar que a mesma se encontra
dentro do projeto, normas e especifi-
caçoes, emitindo o respectivo ates-
tado de liberação, considerando-se,
em conseqüência, que tal fase está
definitivamente concluída, autorizando
as Consorciadas a executarem fases
que se sigam a liberada. Emitido o
atestado de liberação, qualquer alte-
ração, reparo ou aperfeiçoamento na
faso. liberada, serão pagos pelo Es-
tado como se fôra Serviços Extras
ou Adicionais. O Estado não sara
obriaado a paoar alterações, reparos
ou anerfeicoamentos na fase liberada,
quando ficar comprovado que a irra-
ou/aridade posteriormente atestada
houver sido causada por imperícia das
Consorciadas, observado o que pre-
ceitua o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Tripésinza — Remoção de

equipamentos e materiais
30.1. Não deverão as Consorciadas

remover do local o Canteiro de Obra
já definido no item 7.1.3 no todo ou
em parte (salvo de uma parte para
outra de local), a não ser partes ale
não mais necessárias para a execução
dos trabalhos a que foram origina-
riamente destinadas, observando tam-
bém os limites de aplicação do nú-
mero de máquinas necessárias e de
material, que comtiõem a referida
oarte do Canteiro de Obra, sem pré-
via autorização da Comissão.

DIÁRIO OFICIAL (Seção / — Parte 1)

30 .3 , O Canteiro de Obra de pro-
priedade das Consorciadas não sendo
corte permanente do local, deve ser
inteoralmente retirado do mesmo ao
final do, Serviço, observado o con-

Clátt lila Vigésima Sexta — Pra..o de tido em 30.1.
conclusão do serviço	 Cláusula Trigésima .Primeira —

portaoao e reexportacao dos compo-
nentes do canteiro de obra

31.1. Com respeito a qualquer com-
moo: e geométricos hoje existentes ponente do Canteiro de Obra que as
nas 'repartições do Estado, dentro do Consorciadas tenham importado para
prato de vinte e- três meses contados' o Serviço, o Estado utilizará de seus
da O ata da expedição efetiva da pri- bons ofícios para com as Consorcia-
Mei ., Nota de Serviço, podendo, en-t	 das quando desejado, no sentido deo
tre a sto, tal prazo ser prorrogado por obter o necessário consentimento do
mo i os de fôrça maior ou caso for- Govarno Federal para a re-exportação
tuito e particularmente em razão de dos ditos componentes após a remo-
obstina excepcionais e outras condi- Ção dos mesmos do local, de acôrçlo
ções climatéricos prejudiciais, carên- com a Legislarão . Brasileira.
cia ,si ausência de elementos técni- 31.2. O Estado usará de seus bons
cos, ;alta ou atraso no pagamento de ofícios para que as Consorciadas,
fatiai as por parte do Estado, ou por quando assim o solicitaram, obtenham
mias, circunstância de fôrça maior as necessárias facilidades para o de-
ou c iso fortuito na forma do Código sembaraço alfandegário dos compo-,Civil Brasileiro.	 nentes do Canteiro de Obra que por-
Clái 	 Vigésima Sétima — Serviços ventura necessitarem para o uso no

Extras ou Adicionais Serviço.

Baloiço deverá ser de boa qualidade,
as$1 , 1 entendido como o qu aprecei-
tuari as normas técnicas brasileiras
Viricsladas a matéria.
Cláz sula Vigésima Terceira — Acesso

ao Local
231. A Comissão terá livre acosso

ao local e ao Canteiro de Obras, de-
vem o as Consorciadas, sub-contrata-
dO 2. tarefeiros, proporcionar iôdas as
faca aladas no sentido de obter êsse
ates a), desde que disso não decorram
Onça às Consorciadas.
Cláz sula Vigésima Quarta — Exame

dos Trabalhos antes da sua
Cobertura

24 1. As Consorciadas propiciarão
A missão a possibilidade de exami-
nai' e medir qualquer trabalho que
estis er prestes a ser coberto por outro
trab .lho, bem como de examinar e
meai r qualquer trabalho provisório
neoeisário a execução de trabalho per-
manente, antes de ser aquêle desfeito.
Clduzula Vigésima Quinta — Remoção
de —rabalho e Materiais Impróprias
- 25 1. Dorante a execução do Ser-

/iço a Comissão terá o direito de:
a) não aceitar os materiais que não

Corri spondem com as normas e aspe-
eine ,ções técnicas e desde que de-
corri in de comprovada imperícia das
Coak orciadas;

b) Determinar as Consorciadas qua
aubs ituam por outros os materiais
mia não correspondem' às normas e
aspe aficaçõe,s técnicas;

a) ordenar a remoção e reconstru-
ção iadequada de qualquer trabalho,
casb o mesmo no corresponda às
esperificaçães técnicas e desde que
deco rara de comprovada imperícia
das Consorciadas;

d) se a substituição de materiais,
renicção ou reconstrução de qualquer
traia: lho decorrer de comprovada im-
periCa das Consorciadas, as despesas
total .; disso decorrentes serão por elas
pana s.

Cláusula Trigésima Terceira — For-
mas de apura çdo de trabalhos

a serem pagos
33.1. A Comissão apurará as quan-

tias a serem pagas as Consorciadas
para a execução do Serviço através
de avaliações Mensais, medições tri-
mestrais e apresentação de Notas
Fiscais de fornecimento de materiais
e utilidades postos na obra, na for-
ma dêste Contrato. Para proceder às
Avaliações ou Medições, a Comissão
comunicará prèviamente às Consor-
ciadas ou seu representante, solici-
tando a assistência das mesmas nos
referidos trabalhos. Caso as Consor-
ciadas não providenciem a designa-
ção de um representantes para assis-
tir e colaborar com os trabalhos re-
lativos às avaliações ou medições, a
Comissão os executará, independente
da presença do representante das
Consorciadas, sendo as medidas en-
tão extraídas consideradas como cor-
retas.
Cláusula Trigésima Quarta — Alte-

rações de projetos e desenhos
34.1. Os projetos e desenhos, ou

quaisquer outros dados técnicos ou
geométricos hoje existentes nas re-
partições do Estado, só poderão ser
modificados durante a execução dêste
Contrato, com o consentimento do
Estado e das Consorciadas. As Con-
sorciadas poderão propor à Comissão
modificações nos desenhos, projetos
ou especificações, podendo a Comis-
são aceitar mis propostas na sua to-
talidade ou em parte. Procedida qual-
quer alteração na forma dêste item,
exceto a tolerância de 10% citada
em 32.1 o prazo para a conclusão do
Serviço ce.rá proporcionalmente pror-
rogado, sendo o trabalho decorrente
dessas alterações entendidos como
Serviços Extras ou Adicionais, sujei-
tos a nágamento em favor das Con-
sorczadas pelo Estado.

III PARTE
oisposiçors mais

Cláusula Trigésima Quinta -- Preços
e reajustes

35.1. Os preços a serem pagos pelo
Estado às Consorciadas em razão da
execução do Serviço e/ou Serviços
Extras ou. Adicionais, serão sempre
os preços unitários da Tabela de Pre-
ços do DNEF, aprovada pelo Conse-
lho Ferroviário Nacional na sua 1554
Reun ião realizada em 30 de junho
de 1965 (Resolução n 9 88-65), devi-
damente atualizada à data da assi-
natura deste Contrato, conforma ín-
dice ecqiaômico nacional — Evoluo:ao
dos Negócios — coluna 2 da Revista
Conjuntura Econômica editada pela
Fundarão Getúlio Vargas, aplicada a
fórmula abaixo:

1
P	 ---- X Po
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27.1. OcOrrendo a necessidade da
coem ção de Serviços Extras ou Adi- 	

Cláusula Trigésima Segunda

cicoir is de qualquer espécie ou o ad- 	
Quantidades e volumes

veritO de outras circunstâncias que 32.1. As quantidades e volumes
briailamem no aumento de trabalho, o contidos nos dados técnicos e geomé-
Esta( o se obriga a conceder às Con- tricos hoje existentes nas repartições
sorekdas um período de prorrogação, do Estado, representam valôres esti-
em ralação ao prazo e condiçties are- motivos e não devem ser considera-
ferid in em 16.1, correspondente ao dos como quantitativos reais e clafi-
terripa necesaário à execução do acrés- nitivos para a integral execução do
cimio de trabalho ocorrido. Não será Serviço objeto dêste Contrato. As
COnS1 larada Serviço Extra ou Adicio- quantidades ou volumes referidos
nal c acréscimo de até 10% sôbre 03 neste item, quando corrigidos, propi-
volinoes e quantidades a que se rafe- ciarão as prorrogações de prazo a se-
rena ts dados técnicos e geométricos, rem concedidas para a execução dos
entae Ries prèviamente pelo Estado às Serviços Extras ou Adicionais, enato
Consorciadas.	 quando a correção não atingir a 10%

de acréscimo dos volumes e quanti-
Cláusula Vigésima Oitava	 dades prèviamente entregues pelo,	 Andamento do serviço	 Estado, devidamente rubricadas pelas

281 . . Observado periodicamente pela partes às Consorciadas, na. forma
emiti sao o andamento do Serviço, dêste Contrato.

Onde
P — é o preço inicial da propcata

e clêste Contrato;

35.3. O Serviço ou os Serviços Ex-
tras ou Adicionais para os qnals a
Tabela de Preços do D.N.E.F. não
tenha fixado preços unitários, serão
pagos conforme composição a ser ela-
borada de comum acordo entre a Co-
missão e as Consorciadas.

35.4. O Serviço eiou Serviços Ex-
tras ou Adicionais, cujos preços se-
jam obtidas através da composição a
que se refere o item 35.2, terão os
mesmos critérios de reajuste de pre-
ços estabelecidos em 35.2, conside-
rando-se a data em que a composi-
ção fôr aprovada como a data (10)
de aplicação dos índices de reajuste.

35.5. As Consorciadas ficam deso-
brigadas de executar qualquer fase
do Serviço e/ou dos Serviços Extras
ou Adicionais, cujo preço unitário não
esteja previsto na Tabela de Preços
do LNEF, salvo quando tiver sido
prêvlamente composto preço especial
na forma do item 35.3, déste Con-
trato.
Cláusula Trigésima Sexta — Recursos

financeiros
3,1. O Serviço e os Serviços Ex-

tras ou Adicionais, objeto dêste Con-
trato, serão remunerados com os se-
guintes recursos:

I — Neli 25.000.000,00 (vinte e
cinco milhões de cruzeiros novos) na
forma do disposto no art. 2Z' da Lei
n9 5.768-68.

II — ITS5 10,000,000.00 (dez milhões
de dólares) oriundos do Empréstimo
em Moeda Estrangeira.

III — U55 14,000,000.00 (quatorze
milhões de dólares) oriundos do Cré-
dito das Consorciadas nos têrmos do
art. 39 da Lei n9 5.768, de 1968 e na
forma e condições dêste Contrato.

36.2. Os recursos mencionados no
item 36.1, não sendo suficientes para
total cobertura do custo da obra até
a sua integral conclusão, serão com-
plementados por outros • recursos a
serem providenciados pelo Estado, na
forma da leg:slacão em vigor, inclu-
sive no -que pertine a financiamen-
tos externos, o aue será feito na época
em nue se verificar qualquer insufi-
ciência de recursos face as indicações
do confronto entre o cronograma fí-
sico e o cronograma financeiro men-
ciona so neste Contrato.

36.3, St Estado, neste ato. aceita
tomar oualquer outro emnré_stimo, que
lhe venha a ser oferecido, na forma
e crm dicães. do art. 50 da Lei n9 5.768,
ria 1968 e rei n9 5.815-68, proceden-
do-se, então as .a rlantações dêste
Contrato. no que couber.

36.4. Caso ai, Estado não consiga
°lot ar recursos com plementaras neces-
eárion O total conclusão da obra
(36.2). êste Contrato será entendido
o onm inteeralrnente eoccutado nelas
Consorciadas nrocedando-se a Medi-
^ão fi nal, e não caly.ndo ao Fstrido
noa/miar anus pela não obtenrão de
,aoorsos complementares citados em
Re 9,

3e.5. Caso o Estado, a qualquer
1-smno venha a destinar recursos ou

, "ator créditos comnlem antares nora
-, nii,a ouer nor indico-ao das Co/t-

i soroadaa. miar por inic i ativa nrónria,
rol ala terceiros, tate Contrato será
sonotaao até o final da obra Peias
Cainsorriculaa ri sada oue estas concor-
a em nrocedendo-se aneoas as alta-
-aoties de prazo que se fizerem devi-
rTa q.	 N

C1(.5 1‘: ula Trigésima Snizna	 Dotação
orçamentária

1 37.1. O Estado, na forma do ar-
i tiao 29 da Lei n 9 5.768. de 1968. obriga
o fazer incluir noa orramentos dos

Ieaercicics de 196O e 1970. dotacties
, ainho i s no Montanto do vinte e cinco
ini ih rie g de cruzeiros novos. as quais

I
serão dietr Ihn idos da seguinte forma:

T -- em / 968 — NCra 15.000.000,00
, ( roo nze millotoo; de cruzeiros novos):
; aT — e1/1 1970 — Net-a 10.000.000,00

(o s, milhões de cruzeiros novos).
i 27.?. As quantias mencionadas no

iF .Trt an tarlor serão moas com orlo-
' ridado sare as demais fontes de re-

2¢.1. As Consorciadas se compro-
metam a completar o Serviço objeto
dêstx Contrato, conforme dados téc-.

Po — é o preço constante da Ta-
bela de Preços do DNEE, aprovada
pelo C.F.N., pela Resolução n9 88.
de 1965;

10 — é o índice de preços do mês
que o D.N.E.F. tem adotado como
básico para efeito de atualização de
sua Tabela de Preços — (Resolução
ne 88-65 —

I — é o índice de preços do mês da
assinatura deste Contrato.

35.2. o reajuste dos preços do Ser-
viço e dos Serviços Extras ou Adicio-
nais obtidos nos têrmos do item 35.1.
se fará conforme estabelece a fór-
mula' do Decreto-lei n 9 185-67, o oval
será aplicado, sem qualouer restricáO
ou limitacão estabelecida por qual-
quer decreto executivo ou leis hierar-
quicamente inferiores. O reajusto
mencionado neste item obedecerá aos
indicas econômicos nacionais — EvA-
lueão dos Negócios — coluna 2 da
"Revista Conjuntura Econômica".
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38.3. Com referência ao Emprés-
timo em Moeda Estrangeira, o Es-
tado, neste ato, se obriga a assinar
todos os documentos formais, exigi-
dos para te materialização, manuten-
ção, amortização, mover-estação e
resgate do referido empréstimo, bem.
como se obriga também a providen-
ciar as garantias por aval do Tesouro
Nacional da República do Brasil, na
forma da legislação em vagar.

38.4. No exercício de 1968, os pa-
gamentos de faturas serão Priorita-
riamente feitos, na forma da Lei nú-
mero 5.768, de 1968, com as recersos
oriundos do Empréstimo em Moeda
Estrangeira a que se refere esta cláu-
sula.

38.5. Em 1968 as faturas iniciais
serão integralmente liquidadas com
os recursos oriundos do Empréstimo
em Moeda Estrangeira, até que se
esgdte o valor da primeira prestação.

38.6. Ao esgotar-se o valor da pri-
meira prestação do Empréstimo em
Moeda Estrangeira, o saldo de qual-
quel fatura que não possa ser co-
berto por esta primeira prestação
será complementado com a liberação
proporcional de Notas Promissórias
de Capital, juros e taxa4 adiclonais,
relativas ao Crédito das Consorcia-
das, na forma date Contrato. Dai em
diante o pagamento de faturas se
fará com a liberação de Notas Pro-
missórias relativas ao Crédito das
Consorciadas até que se torneai dis-
nonivels os recursos próprios do Es-
tado. mencionadas em 37.1. e/ou os
provenientes da prestarão a seguir
do Empréstimo em Moeda Estran-
geira.

38.7. A norma do item anterior só
prevalece enquanto não fôr iniciada
a execução orçamentária do Estado,
referida em 37.2, e também enquanto
não fôr depositada no Basica 'do Es-
tado do Paraná S. A. a segunda
prestação, do Empréstimo em Moeda
Estrangeira.

38.8. A liberação de Notas Pro-
missórias relativas ao Crédito das
Consorciadas para efeito de cobertura
da execução do Serviço, será provi-
aeriamente suspensa . tão logo este-
iam disponíveis, em montantes su-
ficientes, os recursos orcamentários
Dráprios do Estado mencionados no
item 37.1 e/ou os recursos oriundos
do Empréstimo em Moeda Estran-
geira.

Cláusula Trigésima Nona — Prio-
ridade na liberação dos recursos
39.1. As faturas ou saldas das fa-

turas serão sempre liquidadas dentro
da seguinte regra:

I — Prioritariamente, com os re-
cursos orçamentários próprios do Es-
tado e de que trata o artigo 29, da
Lei 9 5.768-68, observado o inicio
efetivo da execução orçamentária.
(item 37.2).

II — Na comprovada impossibilida-
de de utilização, dos recursos referi-
dos no inciso anterior, a prioridade
paras a liquidação de f a tu r as
ou saldo de faturas, atingirá exclus
sivamente, os recursos oriundos do
Empréstimo em Moeda Estrangeira.
(II — item 36.1.)

III — Na comprovada impossibili-
dade da liberação dos recursos 'referi-
dos nos incisos I ç II acima a liqui-
dação de faturas, ou saldo 'de fatu-
ras, se fará através a liberação de
Notas Promissórias relativas ao Cré-
dito das Consorciadas.

Cláusula quadragésima — Critérios
Gerais da liquidação de faturas —
4b.1 — Com os recursos dos laclsos

I e II do item 36.1. a liquidação de
faturas não poderá ultrapas,sar o pra-
zo de quinze dias úteis contados do
inicio das Avaliações ou Mediçees,
sendo que no caso de faturas que não
se refiram ~ente a execução do
Serviço, o prazo de liquidação será de
10 dias úteis contados da data da sua
apresentação à Comissão. A não
observância dos prazos referidos será

motivo bastante para a paralização
do Serviço a critério das Colisorcia-
das com conaeqüente reposição do
prazo para a conclusão da Obra.

40.2. Tódas Ra faturas relativas a
Medições ou Aia' ições a serem liqui_
dadas em moeda nacional, obedecerá
aos índices .de reaitsste fixados pela
lei brasileira na forma do disposto
pelo item 35.2. deste Contrato. Os
valóres das faturas a serem liquida-
das através a liberação de Notas Pro-
missórias relativas ao Crédito das
Consorciadas, sem prejuízo do rea-
juste acima, serão tunda, convertidos
em dólares nota e-americanos à taxa
oficial de cambio da últinio dia no
mês anterior ao da apreaentar5.a •Ca
fatura e uma taxa adiaunal de 2,5%
(Leis na. 57-68 e 5.815-€3) — será
acrescida ao valor em dólares, obtido
dessa converso.

40.3. Casa ocorra 121tsr culpa ao Es-
tada, ou seus agentes,' atrasa ncs pa-
gamentos ou nas liberações de Notas
Promissórias em função dos pra=
descritas neste Contrato, fica o Es ta-
do sujeito a liquidar as faturas em
atrazo com a moeda devldamente cor_
rígida, com base nos critérios de ataa-
lização dos índices econôm'cos /Vadio_
nais — Evolução dos Negócios — Co-
luna ,2 da Conjuntura Económica en-
tre a data contratual do pagamento
ou da liberação e a data efetiva em
que êsses ocorrerem. A correção mo-
netária referida neste item, será talta
sem prejuízo das demais sancões e
obrigações contratua's relativas ao
atraso na liquidação de faturas.
.Cláusula gvadragésima primeira —
Obrigações correlatas do Estado rela-

tivas ao ernprésfimn em moeda
Estrangeira

41.1. Qualquer infração do ratado
com relação ao Contrato de Finans
ciamento a ser firmado com Morgan
Guararity Trust Campa ny Of New
York nos térmos da carta citada em
5.1.12, implicará também em infração
ao presente Contrato.

Cláusula quadragésima segunda
-- Recursos relativos ao crédito

das Consorciadas
42.1 — Com relação ao Crédito das

Consorciadas a que se refere o inciso
III da cláusula 36 (36.1.) o Estado,
no prazo de 30 dias contado da aSE1-
natura dêste Contrato, se obriga de-
positar no Morgan Guaranty Trust
Company Of New York, Corporate
Trust Departmen (daqui por diante
denominado simplesmente Banco De-
positário), Notas Promissórias relati-
vas ao capital juros e taxas adicio-
nais, emitidas Pelo Estado a favor da
WRD e garantidas por aval do Tesou-
ro Nacional da República Federativa
do Brasil, na forma da Legislação em
vigor. As Notas Promissórias a que
se refere ê,ste item e bem assim a sua
respectiva garantia deverão corres-
ponder ao modelo e a relação a tate
se referem os Itens 5.1.6 e 5.1.8 deste
Contrato.

42.2. O Estado depositará no Banco
Depositário, 280 Notas Promissórias
relativas ao capital e taxa adicional
de 2,5 % no valor de US$ 51,250.00
(cinqüenta e um mil e duzentos e eira
qüenta, dólares norte - amereianos)
cada. e numeradas de P-1 a P-280 in-
clusive. As datas de vencimentos des-
sas Notas Promissórias deverão ser as
datas previstas na relação a que se
refere o item 5.1.2.1. dêste Contrato.

42.3. O Estado depositará no Ban-
co Depositário Notas Promissórias só..
bre juros e taxa adicional de 2,5% no
valor de US$ 1,025.00 (um mil e vin._
te e cinco dólares norte-americanos)
cada numeradas em ordem crescente,
(item 5.1.8.2.) representando os ju-
ros de três meses, a taxa de 8 ea, ao
ano e a taxa adicional que sabre eles
incide. As datas de vencimentea des-
tas Notas Promissórias, serão as da-
tas previstas na relação a que se re-
fere o item 5.1.8.2. dêste Contrato.

42.4. No momento da entrega das
Notas Promissórias ao Banco Deposi-
tário, o Estado instruirá, por carta nos

têrnaos do itera 5.1.9. de forma iree-
vosável, o Banco Depositário, a fim
de que êste libere e entregue tais No.
tas Promissórias a WRD, segundo os
critérios fixados na referida :arta
irrevogável de instruções (item 5.1_9.).

42.5. Os critérios para 11 liberaçao
L a entrega das Notas Promissórias a
WRD serão os seguintes:

a) As Consorciadas, a vasta de Me-
dições cri Avaliações, apresentarão à
Ccznissão as respectivas faturas a
fim de que a Comissão, ao proiccoli-
zá-las, entregue as Consorciadas, uma
das vias devidamente carimbada, for...
malizando, com isso, o rea'binien O
das mesmas. E' vedado à CO,M.SSãO
recusar a protacollzação 'das fatu-as
ao serem apresentadas sob pena c' e,
dessa data em diante', se iniciar a
contagem de juros de mora e ,orre-
Ção monetária na forma do item 47.1.
dêste Contrato sem prejuizo da r s.
cisa 3 crntratual a que as Consorcia..
das terão direito.

h) No Mesmo dia em que as faturas
forem apresentadas á Comissão por
qualquer das Consorciadas, deve o
protacellsta designado pela Comissão,
ou seu substituto legal ou eventual,
conferir 'o valor total das Medicões eu
Avaliações COM o valor total de fa-
tura ou faturas correspondentes. 1 ir e_
diatamente após essa donferencia de
valeras a Comissão entregará às Con-
sorciadas a via da fa'ura carÁnbada.
Caso a Ccmis.são, no ato da conferen-
cia verifique que existe dlerença
tre os valôres totais das Medições ou
Avaliações e da fatura ou :aturas,
(não sendo para efeito de conferência,
considerado o . valor correspondente
aios 2,5% da taxa adicional) deve ela,
no mesmo dia comunicar a ocorrên-
cia às Consorciadas, a fim de que aas
regularizem a situação. Nesse caso a
cópia da fatura será carimbada como
recebida imediatamente após a neva
entrega, já devidamente corrigida.

c) As Consorciadas de posse de uma
das vias da fatura, devidamente pro-
tocolizada pela Comissão, a entrega-
rão ao correspondente brasileiro do
Banco Depositário.

cl) A vista da fatura protocolizada
pela Comiessao e apresentada pelas
Consorciadas ao correspondente tirasia
leira do Banco Depositário, ésse cor-
respondente na forma das InstruçõeS
a que se refere o item 5.1.9.1., noti-
ficará imediatamente o Banco i)e.po-
sitário em Nova York, através de
telegrama ou telex, sôbre o montante
de Notas Promissórias de capital e ju.
ros a serem liberadas (daqui por alam.
te denominada quantia a ser libera-.
da) em favor da WRD à vista do qu0.
constar na cópia protocolizada da ia.
tura, com referência ao Crédito das
Consorciadas.

e) O Banco Depositário, uma vez
ciente da quantia a ser liberada, en-
tregará à WRD, Notas Promisaórias
de capital, em dólares norteeamerica-
nos, de valor correspondente a refea
rida quantia. Qualquer tração de .. s
US$ 51,250.00 (cinqüenta e um mil,
duzentos e cinqüenta dólares) serifi-
cadas por ocasião da liberação, será
transferida e somada a quanaa das
Notas Promisórias de capital a serem
liberadas a WRD no mês ou .ae,ses
segrantes.

f) As Notas Promissórias de capital
serão liberadas a WRD em rigorosa
ordem numérica.

g) Juntamente com cada Nota Pro-
missória de capital serão liberadas
WRD as respectivas Notas Promissó.
rias de juros, cuja data de vencimen-
to ainda não tenha ocorrido aa data
da protocolização da fatura. As No-
tas Promissórias de juros cujo venci.
mento ocorrer antes da data da pro..
tocolização da fatura, serão devolvia
das pelo Banco Depositário ao Estado,
Das Notas Promissórias mencionadas
neste item lã constarão valõres rela-
tivos a taxa adicional de 2,5%, na for-
ma dos itens 42.2 e 42.3.

h) Após o decurso de cada período
de seis meses, sempre contados da
data da primeira liberação de Notas
Promissórias, na forma da letra te°

, cursos e serão liberadas dentro das
arespectivos exercícios em parcelas
mensais, fixas, calculadas através da
divisão da dotação anual pelo número

• de meees que decorrem entre o inicio
da execução orçamentárias efetiva e
o final do exercício; sendo que em
1970; o cálculo da quantia fixa men-
sal será abado através da divisão da
dotação para aquêle ano pelo número
de meses que decorrem entre a data
do. Inicio da execução orçamentária e
a data contratualmente fixada para
a conclusão da obra. Se as Consor-
ciadas concluírem a obra antes da
data contratualmente fixada, as par-
celas fiam que ultrapassarem o prazo
da conclusão efetiva serão pravia-
mente incorporadas, na sua totali-
dade, a parcela fixa correspondente
ao mês que anteceder a penúltima
medição.

37.3. Se durante a execução orça-
mentária as faturas de um mês não
atingirem a parcela fixa mencionada
no item anterior, o seu saldo será
transferido para o mês seguinte, so-
mando-se éste e, parcela fixa no re-
ferido mês. Assim se procederá nos
meses subseqüentes, caso se verifique
a insuficiência entre o valor dm, fa-
turas e as parcelas fixas já acres-.
cidas dos referidos saldos.

37.4. A Secretaria da Fazenda do
Estado do Paraná, até o último dia
de cada mês, depositará no Banco
do Estado do Paraná S. A., a dispo-
sição da Comissão, a parcela fixa a
que se refere o item 37.2 desta cláu-
sula.

37.5. As faturaa deverão ser apro-
vadas pela Comissão mediante apre-
sentação das Medições ou Avaliações,
dentro do prazo de quinta dias úteis,
contados da data em que as respec-
tivas Medições ou Avaliações tenham
tido inicio. Decorrido o prazo acima
citado, as respectivas faturas serão
consideradas como aprovadas para
todos os efeitos. É atribuído à Co-
missão o direito de, no prazo acima,
comunicar às Consorciadas que as
faturas não poderão ser aprovadas
dentro do referido período, conside-
rando-se, em conseqüênEia, que tal
prazo será então prorrogado por mais
dez dias. Para os efeitos desta cláu-
sula e a vista das faturas, a Comis-
são emitirá dentro de três dias úteis
da data em que as faturas forem
aprovadas, ou da data em que o
prazo de quinze dias efou sua pror-
rogação estiver esgotado, o respectivo
cheque, contra o Banco do Estado do
Paraná S. A., em favor de Almeida.

37.6. O sistema de aprovação e pa-
gamento das faturas descrito nesta
cláusula será aplicável sõmente nara
fins de pagamentos relativos à Dota-
çá. Orçamentária mencionada no
Item 37.1, e sem prejuízo ao proces-
samento para liberação das Notas
Promissórias na forma da Cláusula
21° 42.

37.7. A sistemática de pagamento
descrita nesta cláusula só prevalecerá
quando o orcamento do Estado rela-
tivo a 1969 tiver a sua execução ini-
ciada.
Cláusula Trigésima Oitava — Emprés-

timo em moeda estrangeira
38.1. O Estado declara que con-

corda em tomar do Motgan Guaranty
Trust Company of New York, sob
indicação da WRD o Empréstimo em
Moeda Estrangeira, a que se refere o
Inciso Ir da Cláusula 36a na forma
e condições previstas na Carta-Com-
promisso a que se refere o item....
5.1.12 dêste Contrato.

38.2. Cada prestação relativa ao
Empréstimo em Moeda Estrangeira.
devidamente convertida em Moeda
Nacional, será depositada pelo Estado
no Banco do Estado do Paraná S. A.,
à disposição da Comissão, com a
única e exclusiva finalidade de co-
brir os custos de execucão do Ser-
viço e-Serviços Extras ou Adicionais
objeto dêste Contrato, dentro do dis-
posto em 39.1.
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Cláusula Quadragésima Oitava -
apropriaçdo dos Valores dos

Trabalhos

43.1. Os trabalhos executados se-
rão pagos mediante apresentação de
faturas relativas ao valor liquido cor-
respondente as Avaliações ou Medi-
pões, aplicados os preços e demais
condições previstas neste Contrato.

48.2. Proceder-se-á periodicamen-
te duas Avaliações e uma Medição,
sendo que entre duas Avaliações não
poderá decorrer menos de trinta dias
e entre duas Medições não mais que
três meses.

48.3. As Avaliações corresponderão
a valores líquidos dos trabalhos rea-
lizados, enquanto que as Medições se-
rão cumulativas, somando-se fadas as
Avaliações e Medições que a ela an-
tecedem. O valor líquido de cada Me-
dição correspondera à diferença era
tre ela e a Medição 1lmediatamente
anterior, deduzidos os valores das Ava-
liações compreendidas entre essas Me-
dições.

48.4. O reajustamento previsto de
acôrdo com o item 35.2., se fará
sôbre Avaliações e Medições, auto-
maticamente, asem necessidade de
requerimento das Consorciadas, desde
que atendido o disposto no 59 do
art. 6°, do Decreto-lei n9 185, de 1967.

48.5. ,0 cálculo do reajuste fará
parte das fôlhas, de Avaliações ou
Medições, e o seu valor se somará ao
valor da Avaliação ou Medição corres-
pondente, a fim de apresentar um
valor final que correspondera ao da
fatura a ser encaminhada á Co-
missão.

48.6. O reajuste de preços se
fará com base no item 35.2., e será
aplicado às avaliações e Medições de
conformidade com esta cláusula, e
será efetivo ate a Medição Final.

Cláusula d iadragésima Nona
— Insolvência das Consorciadas

49.1. No caso de vir a ser decla-
rada a insolvência de ,qualquer das
Consorciadas, se aplicará o disposto
na Cláusula 12 da Proposta das Con-
sorciadas (item 5.1.1.).

Cláusula Qiiinquagésiga — Fôrça
Maior ou Caso Fortuito

50.1. Os motivos de fôrça-maior
ou caso fortuito, aludidos nas clausu-
las deste Contrato, ou a que &e se
apliquem, serão sempre os definidos
pelo Código Civil Brasileiro.

Cláusula Qüingilagésima Primeira
— Pagamento do Serviço no caso
de Rescisão, Fôrça Maior ou caso

Fortuito
51.1. Em caso de rescisão ou

inexecuçâo parcial ou , total &sie Con-
trato, por qualquer motivo de força
maior ou caso fortuito no mesmo des-
crito, fica o Estado obrigado a pagar
às Consorciadas todas as quantias
que até então sejam devidas por tra-
balhos execaracurs, fornecimento de
materiais, juros de mora e outras
dividas, dentro dos critérios normais
mencionados nès a instrumento.

Cláusula Qüinquagésima Segunda
Motivos de Rescisão

52.1. Dará moávo à rescisão do
Contrato, na forma desta Cláusula a
ocorrencia de qualquer das hipóteses
abaixo caiscraas, quer isoladas ou em
conjunto:

a) A critário das Consorciadas,
quando o Estado atrasar o pagamento
devido em prazo superior a trinta
dias após o respectivo vencimento,
observadas as demais condições des-
te Contrato;

b) Quando o Estado inobservar ou
deixar de cumprir qualquer das con-
dições deste Contrato e não corrigir
dentro de trinta dias, contados da
Inobservância, desde que isso seja
notificado por escrito ao Estado pe-
las Consorciadas;

(c) Quando ocorrer qualquer dos
=Uvas de ;Orça maior ou caso

,acinua e, sem prejuízo da liberação

l
oorrea te de Notas Promisórias de ca-
,pital (, juros na forma desta cláusula,
as risorciadas apropriarão o valor
exato dos juros efetivamente devidos,(aias sesscontratuais a restituirão ao
;Sistada, no ato da última liberação de
juros, em cada semestre, o montante
de jar )s cujo vencimento não coinci-
gir cal a data da liberação de Notas
Pronid, sérias de Capital. O valor da
taxa clic:orlai que está inchado nas
Notas Promissórias de juros, sofrerá
• mas ria correção nos termos (lesta!
letra.,

I) A; Notas Promissórias serão li
berad à WRD imediatamente após
o Bar' a Depositário ter receie:do o
aviso c o seu correspondente no Bra-,
ril inaaando a da quantia a ser libe-
rada.

Ç uo a Comissão ou as Consor-
ciadas, dentro do mês seguinte ao da.
liberai D de Notas Promissórias N e,
Mia a, 3onstatar qualquer diferença
resultai te de erro de cálculo, efetiva.
mentecomprovado, nas Milha:5 de
Avalin o, Medição ou nas Faturas
liquida{ as no mês anterior. deverão
no peei do acima citado, providenciar
a respa .iva retificação junto à parte
benefid .da, sendo a importância paga
a rnair • ou a menor devidamente
comorio ada na primeira fatura sob,
Utak:a .

Clcius ,la quadragésima terceira —
,Áisposições Cerais Mire

43 Nails Promissórias relativas aos,
.?,ecursos dêste Contrato

43.1. Tôdas as Notas Promissórias
que ala ern emitidas em observância
aos ter; los deste Contrato, com rola_
ção ao Crédito das Consorciadas, se-
rão ene-essas rba Moeda Corrente dos
Estadas Unidos da América do Nes.-
te e lis a assim serão negociáveis li-
a-remela i, transferíveis, transmissivels
e endcd aseis, cam ou sem direito de
regresso . e deverão, quando vencidas.
ser arrie tizaelas e resgatadas por seu
valor In agrai em dólares norte-ame_
ricanos • e livre remessa.

43.2., D Estado, gestionará para fa-
ter regi trar o preesnte Contrato no
Banco C entrai do Brasil e obter da-
te o cac 'patente cert ificado de regis-
tro. Pari os efeitos deste Contrato, o
Banco Central do Brasil deverá, por
colictaça, do Estado, nas devidas da_
tas, coo ar a disposição as quantias
'laces-sai' as em dólares norte-ameri-
canos Liremente transferíveis para
amortiza ão e resgate de tôdas as No-
tas Pramissórias emitidas na forma
dêste Çc ntrato, e bem assim, certa
fiaar qi as referidas quantias não
estarão .ujeitas a retenção ou dedu-
rão de a migues espécie, quando ocor-
rerem os referidos pagamentos ou em
qualquer outra época, cabendo ao Es-
tado sirp atar quaisquer despesas tri-
butária4 que disso possam decorrer.
(Lei n9 .768-68).
Cláuslilc Quadragésima Quarta

Tributação
44.1. C; Estado, neste ato, aceita e

gar ante ue fadas as quantias a se-
rem paga; sob a forma de Notas Pro-
rnissóras. nos têrtnos dêste Contrato
quer as cue se relacionem ao capital
quer as i ue se relacionem a juros e
taxas ,alicionals, não importando
quem seja o portador das mesmas na
época co pagamento, serão efetiva-
inente pa ;as a êste Portador, livre de
Impôstas de renda e quaisquer outros
Impostos, taxas e demais obrigações
riscais eX.givais no Brasil por girai-
quer aataridade, quer seja ela Fe-
deral, Es aduai ou Municipal, sendo
que neril um dêsses impostos, taxas
Ou obriga ,Cie,s fiscais, poderão ser re-
tidos ou I ,euzidos na época do paga-
Mento. 1C aso qualquer desses paga-
Mentos (ai rotas Promissórias ve-
nham a :e tornar sujeitos em qual-
quer tenro, à tributação Municipal,
aatadual . 'as Federal, particularmente
a impôstp , de renda, o Estado, neste
ato se olei iga a assumir integralmen,
ta a respoisabilidade dai decorrente e
aomproma e-se a saldar qualquer dl-

vida tributária junto as respectivas
agências de cobrança 11:ca1.

IV PARIE

DISPOSIÇUS DIVEIr.N3

Cláusula Quadragésima Quinta —
Trilhos e Acessórios

45.1. Os trilhos, acessóiios e demais
complehientos para o aarentamento
da via permanente, serão adquiridos
pelas- Consorciadas, de qualquer fon-
te nac:onal ou estrangeira, desde que
obedec.dos os preços globais de mer-
cado, vigorantes ao dia do pedido fir-
me, preços asses a serem comunica-
dos oficialmente pela Companhia Si-
derúrgica Nacional do Brasil à co-
missão.

45.2. No caso acima será atendida
a condição da cláusula á da Proposta
das Consorciadas e em razão disso. o
Banco Depositário abalará a WRD,
Notas Promissórias relativas ao cré-
dito das Consorciadas, no valor total
dos trilhos, acessórios e demais com-
plementos, inclusive fretes, seguros e
tributações e bem assim o percentual
de 15%, calculado sôbre o valor total
dos materiais ao custo que correspon-
der quando colocados no Local. A
aquiÉção ou importação dos mate-
riais aqui referidos se fará pelas Con-
sorciadas em praz6 e com antecedên-
cia coerentes com a caos das suas
aplicações na Obra em 01U:dá:nela ao
crenograma.

54.3. As Consorciadas devem apre-
entar à Coma-são a comeetante fatu-

ra de fornecimento de trilhos, aces-
sórios e demais coniplementos, obede-
;ando a forma de liquida r:a-o dessa fa-
tura, todo os critérios e prazos descrl-
tos neste contrato, para a -liberação
de Noas pranissorias relativas ao
Crédito das Consorciada. A Comis-
são aprovará as faturas, de-de que as
mesmas obedeçam aos critérios do
item 45.1.

fortuito que obstruam Qu prejudij
quem a normal execução do Serv1404
desde que isto reja notificado pelou
Consorciadas ao Estado.

52.2. Ocorrendo qualquer das- hipd-
teses previstas no item 52.1., cio
Consorciadas terão o direito, sem pre-
juízo de qualquer outro direito con-
tido neste Contrato, de rescindir o
mesmo, por meio de notificação por
escrito neste sentido, dirigida ao
Estado.

52.3. Após o envio de tal noti-
ficação, as Consorciadas terão o di-
reito de remover do Local todo O
Canteiro da Obra. No caso de ocorrer
tal rescisão, o Estado terá as mesmas
obrigações com relação às Consorcia-
das, com referência aos pagamentos,
trabalhos e materiais a serem objeto
de Medição Final, dentro da mesma
forma e condições como seriam se o
Contrato tivesse tido sua execução
integralmente concluida no prazo ou

. prorrogações estabelecidas neste Con-
trato, sem prejuiza, do pagamento de

! perdas e danos sofridos pelas 'Con-
sorciadas, decorrentes ou vinculados
a rescisão de que trata este item.

Cláusula Qiiinqüagésima Terceira
— Alterações Contratuais

53.1. Nenhuma alteraçao contra-
tual, poderá ser feita sem que as par-
tes Contratantes tenham expressa-
mente concordado, por escrito

Cláusula Qüinquagésima Quarta
— idiomas

54.1. O presente Contrato é lavra-
do e assinado em duas versões de
igual teor, sendo uma na língua
portuguesa e outra na língua inglesa
ambas com igual validade.

Cláusula Qüinquagésima Quinta
— Lei Aplicável

55.1. O presente Contrato será re-
gido pelas Leis do Brasil.

Clausula Qüinquagésima Sexta
— Endereços

56.1. Para os efeitos déste Con-
trato serão os seguintes os endereços
das partes Contratantes:

a) Estado: Palácio Iguaçu, Ctua-
tiba, Paraná — Drasil;

b) C. R. Almeida S.A. -- En-
genharia e Construções: Rua' Piquira
n9 1.000, Curitiba, Parana —

c) WRD:9, Linccln Street, Tel
Aviv, Israel.

56.2. Qualquer notificação env:ada
de uma parte contratante a outra,
será remetida, com exclusão de qual-
quer outro, aos endereços acima,
através de telegrama ou correio aéreo
registrado.

Cláusula Qüinquagésima Sétima- —
D.N.E.F.

57.1 As partes contratantes, neste
ata, aceitam e concordam com as
atividades que o DNEP reservar a SI,
conforme o estabelecido no Conve./1-.)
'aviado entre o Estado e o Ministé-
rio dos Transportes do Brasil. O Es-
zado dentro de 90 d as, contados des-
ta data, cientificara os Consorciadas
do inteiro teor do referido Convento.

Cláusula Qada ,va qésinza Oitava
Fôr°

58.1. Fica e12. to, para qualquer
questão judicial deconente da exe-
cução ou interpreia;Sa deste Contrato
por fóroo fôr° do de/nicho do De-
mandado, estabelecido o princípio da
apacabilidade da lei brasileira, con-
forme estatuído neste Contrato, na
cláusula 55.1.

Cláusula	 "sima Nona
—

59.1. A eficác:a deale Contrato só
se dará quando:

59.1.1. Fôr abada a aprovação das
autoridades coma:.	 ..?; do Brasil e
de Israel, no que f • -•	 á r o para
este Contrato, em ' n das Legisla-
ções em vigor, no B s	 e em\ Israel,
incluindo-se o Certific-do de Rr.we,

Cláusula Quadragésima Sexta —
Responsabilidade das Consorciadas

Quanto aos Danos

40.1. Fica exaressamente conven-
cionado que toadas as quantias que as
Consorciadas possam vir a estar su-
jeitas a pagar ao Estado e-ou a ter-
ceiros, em decorrência do clunprimen.
to ou descumprimento de qualquer
cláusula dêste contrato, durante ou
após a sua execução, inclus:ve no que
diz respeito a rescisão do mesmo, na
forma da Proposta (item 5.1.1.), ou
as relativas a indenizações por per-
das e danos de qualquer natureaa, não
ultrapassarão, somadas ou não, o
montante total de NCr$ 1.825.000,00
(uni milhão, oitocentos e vinte e cin-
co mil cruzeiros novos) (Proposta das
Consorciadas).

Cláusula Quadragésima Sétima —
Atraso nos pagamentos

47.1. Se nas datas estabelecidas
neste Contrato, o Estado faltar ao pa-
gamento de qualquer quantia devida
às Consorciadas, terão elas o direito
de paralizar o Serviço ou Serviços.
Extras ou Adicionais, até que o paga-
mento ou pagamentos sejam efetua-
dos. Independente do que já f:cou
dito neste item, fica o fls.ado, no
atraso do cumprimento de qualquer
obrigação, sujeito ao paasmento de
juros de mora a taxa de 12% ao ano,
cobráveis sôbre as quantas em atra
ao, juros esses a serem cobrados des-
de a data da exigibilidade contratual
até a data real do pagamento, sem
prejuízo da correção da moeda, resul-
tante da atualização dos índices eco-
nômicos nacionais — Evolução dos
Negócios — Coluna , 2 da Revista Con-
juntura Econôm i ca, sôbre ra quantias
não pagas. Ocorrendo a hipótese des-
crita neste item, é licito às Consor-
ciadas apresentar faturas que corres-
pondam aos acrésc imos financeiros
aqui descritos, devendo o Estado pa-
galos como se lassem trabalhos exe-
cutadas.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Departamento de Imprensa
Nacional

Chama-se a atenção dos interes-
sados para o Edital de concorrência
pública para fárnecimento de refei-
ções aos servidores do Departamento
de Imprensa Nacional, em Brasília
durante o ano de 1969, pubiicado
Diário Oficial, Seção I, Parte 1, de 25
de novembro de 1968, às páginas
10246-47, cientificando-os de que a
concorrência em questão se realizará
às 11 (quatorze) horas do dia 27
(vinte e sete) de dezembro de mil no-
vecentos e sessenta e oito (1968). —
Carlos Varjão — Presidente da co-
missão de Concorrência.

Dias 2-12, 12-12 e 23-12-68).

Deparie:	 de Policia
Federal

Comissão • manente de
Concorrências

TOMADA DE PREÇOS N9 22-68
C. P .9.

De ordem do Esmo. Sr. Diretor -
Geral do Departamento de Polícia Fe-
deral, faço público para conhecimento

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

D P O — DGEC — D O F •

Comissão Especial de Obras
N 9 1

Comissão de Concorrência
TOMADA DA PREÇOS N.9 2-68

Construção de: 1 (um) Pavilhão Es
quadrais Comando, 1 (um) Pam
lhão-Garage do Esquadrão Comando
e 1 (um) Pavilhão Picadeirc
bert0A na área do. 1.9 Regimento co,
Cavalaria de Guardas, no Seio,
Militar Urbano (SMU)	 Brasilza
— DF. •
A Comissão de 'Concorrência da

Comissão Especial de Obras n. 9 1
(CEO-1) leva ao conhecimento dos
interessados que está aberta, a parth
da presente publicação, de conformi-
dade com o Regulamento Geral de
Contabilidade Publica da Un:ão, uma
Tomada de Preços para a construção,
por empreitada global,ide 1 (um) Pa-
vilhão-Garage do Esquadrão Comando,
1 (um) Pavilhão Esquadro Comando e
1 (um) Pavilhão Picadeiro Coberto,
na área do 1.9 Regimento de Cavala-
ria de Guardas, no Setor Militar Ur-
bano (SMU) — Brasília — DF, .iorn
uma área de construção de aproxima-
damente 10.000,00m2, tudo de---acôrdo
com o Edital que se acha afixado na
Comissão Especial de Obras n. 9 1,
no Setor Militar Urbano — Brasilia
— DF.

As obras serão construídas na área
do 1.9 Regimento de Cavalaria de
Guardas, no Setor Militar Urbano —
(SMU) — Brasilia — DF.

As plantas, detalhes e especificações
referentes às obras a executar serão
fornecidas pela "CEO-1" ou colocadas
em firmas comerciais, à disposição
dos interessados para obtenção de co-
pias, mediante indenização.

O pedido de inscrição à Tomada de
Preços deverá ser feito até o dia 10
de dezembro de 1962 à Comissão de
Concorrência cia "CEO-1", no endere-
ço acima mencionado.

A abertura dos envelopes contendo
as propostas de preços se dará as
16,00 horas 00 dia 17 de dezembro de
1968, na sede da Comissão Especial
de Obras n.9 1.

&lá, exigida dos licitantes uma
Caução de garantia para apresenta-
ção das propostas, de NCr$ 10.000,00
(dez mil cruzeiros novos).

Só será aceita inscrição de firma
com Capital Social mínimo de Ncrs
100.000,00 (cem mil cruzeiros novos),
integralizados até a data da publicação
deste Edital, não sendo aceita a ins-
crição de consórcio de firma.

O prazo para, zonstruçã,o é de 360
(trezentos e sessenta) ' dias corridos,
à contar da Ordem de Serviço auto-
rizando o inicio da obra devendo a
mesma ser entregue inteiramente
pronta, no prazo proposto pelo hei-
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temunha, no contrato e partes pagan-
tes, segundo tabela 64c, de emolumen-
tos consulares.,

Declaração

Declaro, a quem interessar possa e
para todos os efeitos legais, que, na
minha presença, no dia quinze de no-
vembro do ano de mil novecentos e
sessenta e o ito, foi assinado o Con-
trato de Empreitada Financiada para
a construção da Estrada de Ferro
Central do Paraná, entre o Estado do
Paraná, representado pelo Doutor
Luiz Fernando van Erven van der
Broocke, e as empresas C.R. Almei-
da 6.A. — Engenharia e Construções
esta representada no ato pelo En-
genheiro Cecílio do Rego Almeida, e
Walter Resources Development (In-
ternational) Ltd., representada no
ato pelo 'Senhor Zeev Kariv, Presi-
dente do Conselho de Diretores da
Water Resources Devel,pment (In-
ternational) Ltd. e pelo Sr., Avigdor
Mendelson, Diretor-Geral da Watér
Resource& Development (Internatio-
nal) Ltd., e também na presença do
Doutor Jayme Alípio de Barros, Pro-
curador-Geral da Fazenda Nacional,
representando naquele ato o Senhor
Ministro da Fazenda do Brasil e con•
seqüentemente o Tesouro Nacional da
República Federativa do Brasil, e
também comparecenie° as testemu-
nhas legais que no ato foram repre-
sentadas pelos Senhores Doutor Ben-
jamin Belinky e Dov Tsamir. Decla-
ro ,que tôdas as pessoas acima refe-
ridas • presenciaram e firmaram o ci-
tado Contrato de Empreitada Finan-
ciada. O referido Contrato foi fir-
mado pelas pessoas acima citadas em
quatro vias no seu teor em português
e quatro vias no seu tear em inglês.
Declaro, outrossim, que, no mesn'io lo-
cal e data, tôdas as pessoas acima ci-tadas, com exceção do Engenheiro
Cecillo do Rego Almeida e das refe-
ridas testemunhas também firmaram
a Carta de Instruções Irrevogáveis
dirigida pelo Estado do Paraná ao
Morgan Guaranty Trust Company of
New York, por se tratar de documen-
to integrante do citado Contrato de
Empreitada Financiada.

E por ser o testemunho da Verdade
firmo a presente.

Tel Aviv, Estado de Israel, em 16
de novembro de 1968. J. O. de menu
Penna, Embaixador.

(N.9 2.406-B — 26-11-68 — NCr$
1.100,00).

dos interessadas, que se acha afixado
nos 29 e 59 andares do Edifício do
Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico, Setor Bancário Sul, e on_
de serão esclarecidas quaisquer dúvi-
das, o Edital de Tomada de Preços
n9 22-68-CPC, cuja abertura de pro-
postas será realizada às 10 (dez) ho-
ras do. 169 (déc:mo sexto) dia, após e
publicação desta nota, no Diário Ofi-
cial da União:-	 -

Brasília-DF.„ 22 de novembro de
1968. -- Clodomiro Fortes Flores, Pre-
sidente da C.P.C. — DF.

TOMADA DE PREÇOS N9 24-68
— CPC.

De ordem do Exma. Sr. Diretor-
Geral do Departamento de Polícia Fe-
deral, faço público para conhecimento
dos interessados, que se acha afixado
nos 29 e 69 andare:. do Edifício do
Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico, Setor Bancário Sul, e on-
de serão esclarecidas quaisquer
dúvidas, o Edital de Tomada de Pre-
ços	 24-68-CPC, cuja abertura de
propostas será realizada às 9,00 (rio
ve) horas do 169 (décimo sexto) dia,
após publicação desta nota no Diá-
rio Oficial da União.

Brasília, 21 de novembro de 1968. —
Clodomiro Fortes Flores, Presidente da
O.P.O. — D.P.F
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jante, o qual não poderá exceue,r
acima mencionado .

Haverá revisão de preços, med.ante
reajustamento das faturas corres-
pondentes às diversas etapas de ser-
viços contratados.

Os interessados poderão ser aten-
dides, pa-a quaisquer esclarecimentos,
no endereço acima, onde funciona a
Comissão Especial de Obras n. 9 1,,
diàriamente das 8,00 às 12,00 horas
e das 14,00 às 18,00 horas, exceto aos
sábados e dias não úteis.

Brasília, 27 de novembro de 1968.
— Antonio Lúcio Olteeira dos Santos4
Major Inf — Presidente da Corais-,
são de C,a icorrencia.

AVISO
A CcenissF ,, de Concorrência da Co-

missão Espr.,Ial de Obras IV 1 avisa
as firmas ina,tritas para a Tomaea de
Preços n9 05-68, para compare.carem
nesta Comissão no horário das 7:20
-às 12:00 horas do dia 2 de "iezamoro
de 1968, em virtude de ter havido al-
teração nas especificações, e mai)res
esclarecimentos.

Brasilia — DF, 29 de novembro de
1968. — Ant:nio Lúcio Olzre .!7a dos
S'antos — Maj. de Inf. — Prescien-
te da Comissão de Concorrencia.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Conselho de Terras da União
PAUTA DE JULGAMENTO

De ordem do Senhor Presidente do
Conselho de Terras da União, faço

público, para conhecimento do inte-
ressado que foi incluído em pauta, pa-
ra julgamento, o seguinte processo:

Proc. n.9 208.931-65.
Relator: Sr. Conselheiro Francisco

Behrensdorf Júnior.
Requerente: Espólio Antonio Basi-

lio.
Em 13 de novembro de 1968. —

Ernani Peregrino Machado de A.
Vieira, Secretário.

ESTADO DE GOIÁS
, CÂMARA MUNICIPAL

DE DIANóPOLIS
CERTIDÃO

Certifico que à pág.-143 do Livro de
Resoluções e Leis da Câmara Mun.-
ipal de Dianepolis, acha-se transcri-

ta a Lei n.9 214, de 10 de novembro
de 1967, que cdnsidera de utilidade
pública as entidades: Ginásio JODO
D'Abreu e a Ação Social da Paróquia
de Dianópolis, sendo a última mente-
nedôra do Juvenal° D. Alano, am-
bas com sede nesta cidade de Dia-
nópolis — Goiás.

Dianópolis, 20 de dezembro de 1967.
— Cézar Costa Póvoa, Secretário da
Câmara.

Visto: Hagahús Araújo e Silva,
Prefsith Municipal.
(N.9 2.381-B — 22.11.68 — NCr$ 8,00)

Social,- confrome se verifica de suas
assinaturas e mandatos, constantes do
Livro de Presença de Acionistas, pa-
ra a realização desta Assembléia-Ge-
ral Extraordinária. Deu início aos
trabalhos o Dr. Osório Adriana Fi-
lho, Diretor-Presidente, que procedeu
a eleição do acionista que deveria
presidir os trabalhos desta Assem-
bléia, sendo escolhido por aclamação
o próprio Dr. Osório Adriano Filho
para Presidente, o qual aceitou a de-
signação e convidou a mim, Vences-
lati Milton, para Secretário. — Logo
a seguir, constatando o Senhor Presi-
dente a presença total dos acionistas
e achando-se constituída a mesa, de-
clarou instalada a presente Assem-
bléia-Geral Extraordinária, convocada
regularmente por editais publicados

tro do Banco Central da República
do Brasil referida na cláusula 43.2.
dêste instrumento.
.59.1.2i Fôr assinado o. Contrato de

Financiamento pelo Estado, com o
Morgan Guaranty Trust Company
of New York mencionado na cláusula
38.1. do presente Contrato.

59.1.3. O Estado tiver entregue ao
Banco Depositário tôdas as Notas
Promissórias e a Carta revogável de
instruções de acôrdo com a cláusula
42.1. dêste Contrato.

59.2. No caso em que qualquer das
condições acima mencionadas náo
tenha sido cumprida dentro de três
meses a contar da data da assinatu-
ra dêste Contrato, as Consorciadas
terão o direito, notificando por escri-
to, ao Estado, de declarar o-presente
Contrato rescindido.

E, por estarem assim acordadas e
contratadas, as partes lavram e assi-
nam o presente instrumento, nas
suas versões em português e inglês,
em 4 vias de igual teor e para o
mesmo efeito e na presença das tes-
temunhas legais que a tudo leram e
assistiram.	 k

Jerusalém, 15 de novembro de 968.
— Estado do Paraná — Por (ilegi-
Vel) — C. R. Almeida S. A. — En-
genharia e Construções. — Por (ile-
gível). — Water Resources Develop.
ment (International) Ltd. — Por (ile-
gível). — Por (ilegível).

Fui presente: Dr. Jayrae Altpio ae
Barros, Procurador-Geral da Fazen-
da Nacional, Representante legal cio
Tesouro Nacional. — Testemunhas:
Benjamin Belinky. — Duo Tsamir.

" Reconheço verdadeira as assinatu-
ras dos Senhores Luiz Fernando van
Erven van der Broocke, Cecilia do
Rego Almeida, Dr. Jayme Rlipio de

-Barroh e Benjamin Belinky.
E, para constar onde convier man-

dai passar o presente que assinei e
fiz selar com o Sêlo desta Embaixa-
da. Para que êste documento produza
efeito no Brasil, deve a minha assi-natura ser por seu turno Iègalizada
na Secretaria de Estado das Relações
Exteriores ou nas Repartições Fiscais
da República.

Tel-Aviv. em 16 de novembro de
1968. -- Sérgio M. Corrêa do Lago,
Conseller d'Ambassade.

Os emolumentos consulares cobra-
dos pelo reconhecimento de firmas
acima se referem às assinaturas dos
senhores Cecília do Rêgo Almeida. da
C.R. Almeida S.A. — Engenharia *e
Construções, e Benjamin Belinky, tes-

BRASÍLIA — SERVIÇOS
AUTOMOTORES S.A. —

BRASAL
Ata da 'Assembléia-Geral Extraordi-

nária de Brasília — Serviços Auto-
motores S. A. — Brasil, realizada
em 17 de agasto de 1968, para a

eleição da nova diretoria
Aos dezessete dias do mês de agôs-

to do ano de mil novecentos e sessen-
ta e oito, às 12 horas, no Setor de In-
dústria e Abastecimento, Trecho 1,
lote 555, nesta cidade de Brasilia,
Distrito Federal, sede da sociedade
comercial Brasília — Serviços Auto-
motores S. A. — Brasal, comparece-
ram todos os acionistas da Emprêsa,
pessoalmente ou por procuração, re-
presentando a totalidade do Capital

EDITAIS E AVISOS

SOCIEDADES



SAGRES S,A. DE CREDITO
IMOBILIÁRIO

eraanal‘o
Para fins de arquivamento no Re-

gistro do Comércio, certifico, na for-
mada legislação em vigor, que o
Senhor Gerente' de Mercado de Ca
pitais do Banco Central do Brasil,
por despacho de quatro de novembro
de mil novecentos e sessenta e oito,
meado no Processo número A sessen-
ta "eoiter barra quatro mia oitocentos
e °Isenta e sete e publicado no Diário
Oficial da União de oito do mesmo
mês e ano, aprovou, nos têrmos do
Parecer, a reforma do Estatuto) da
SAGRES Sociedade Anônima de Cre-
dito Imobaiári o com sede na Cidadt
de São Paulo, Estado de São Paulo
como efetarada pela escritura pública

mede 8i e dois de outubro de mil
nonovecentose sessenta e cito, lavrada
às fõlhas duzentos e sessenta e quatrc
do Livro oitocentos e oitenta e seis,
do Cartóro o Nono	 :a:. da
dade de São Paulo, Estada de Sao
Paulo, publicada no Diário Oficial do
Estado de São Paulo, em vinte e cin,
co de outubro de mil novecentos e
sessenta e oito. E, po rser verdade.
eu , Carlos Alberto Dentes Lobato
-funcionário dèste Banco Centrai
lavrei a presente CertielLo, que tam
béra vai assinada pelo Chefe da Di-
visão de Processos, Senhor Luiz Fer.
nando de Andrade Murgels aos deze-
nove dias do mês de novembro ano
de mil novecentos e sessen_a e cito.
tN9 44.532 — 20-11-08 — /SC4 12,00)

COM:"AIVIIIA DE SEGUROS
.11ARITIMOS E TERRESTRE:3

CERTIDÃO

Certifico que a Compantal de Se.
guros Mitra:anos e Terrestres "GA
RANT/A' , arquivou nesta Juiaa sal)
o IV 15.965, por despacho de 17 de
setembre 196a, cópia autentica da
Ata de sua Assembléia-Geral Extra
ordinária, realizada em 16 de outubro
de 1967, qae enrovou e efetivou o
aumento de Capital Social de 	

NCre 1.030.es:0,00, nos térino sda L..i
n9 4.357-64, alterando, conseqüente-
mente,. cs Estatutal Seriais, do q-.'
dou fe. Junta Comercial do Estada
da Gearebara., em 17 de sete:abe.
de 19438. Eu, Yacy Ximenes de, F
Torres, escrevi, conferi e assino. -
Yacy X prnen	 de F. Torres.. Eu.
SeeretareaGeral da Junta Comerc

subscrevo
.

do Estado da Guanabara, subscrevo
iNa 44.630 —20-11 68	 NCr$ )0.00,
CIFRA S,A.	 CR.WITO, INVES-
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`	 CERTIDÃO	 TRACAO.
Para fira de arqukvamento no Re- 	 CERTIDÃO
t •io d Comércio certifico que ês. e

/ai( tio ed:ções de 20, 30 e 31 adi 15)73. Foram entao indicadas e
de Julho do eerr,nie ano e no ~Cor- ele:as per unanimidade de votos os
rei " B.-aziliende", edições de 2a, 3) e eUntes Senhores: para Diretor-
3e lo moarno nas e ano, do sasaante Presidente, o Senhor Osório Adriano
tgo "Brasiiia — Seniçor, Aatoireeto- Filho, brasileiro, ea acie, eneenheiro e
res)S. A. — BleaeSAL — , comerciante, reeidente nesta Capital,
Ge ui Extraordinária — Firam convi- , na Avenida W-3, Quadra '706, Bloco
dac os os Senhores Acionistas de Bra- s O, eaea 3, natural de Uberaba, Estado
era a — Serviços Automoto-asa S. A. —d Minas Gerais, portador da cartel-
B ASAL, para te reunirem em sua ra de identidade ae n 9 323.187 do
séce social, localizada no S. I. A. — DFSP Detrito Federal: para Dire-
nl cho. 1, Lote 555, desta Capitai, no tor-Cemereial o Senhor Jair° Adria-
dia 17 de ties5sto de 1968, às 12 /so- no da Silva, bensileiro, casado, fazen-
reis para tratarem do segtante: a) deíro, residente na cidade de Ubera-
Elt.ção da nova Diretoria da Einpre- ba, E.stado de. Minas Gerais, natural
sa, em virtude do término do manda- da mesma cidade, portador do Título
te da atual Diretoria em 17 de neõs- Eleitoral n9 33.378, da 269s Zona, Ube-
to de 1968; b) Outros assuntos de in- raba — Minas Gerais; para Diretor-
teresse social. Brasília, 26 de julho de Adjunto o Senhor Wilton Adriano da
13{3 — Assinado Diretor-Presiden- Silva, brasileiro, casado, médico, re-
te, . Terminada a leitura, tal erma- sidente na cidade de Goiânia — GO,

)ada a palavra. Interrompendo os nt tarai de-Uberaba, Estado de Minas
tal balhos que me foram confiados, eu. Gerais, portador do Título Eleitoral
Be retário, propus, de acôrdo com a ntraaro 33.212, da 1 Zona, Goiânia
oie'ene do dia, o seguinte: A) Coa gi- — GO. Logo após a eleição, foram os
da -ando o constante crescimento da novas Diretores ~passados nos res-
Er.pra e tendo em vista a necessia pedirei; cargos, os Quais fizeram a
dele de melhor entrosamento de sua eaueiao de 20 (vinte) neles, cada um.
ad ninistração, propunha a modifica- 'de conformidade com sa exigências
çã ) do artigo '79 (sétimo), mantencia-aestetutáxias e legais. Novamente com
sé os respectivos parágrafos e o ar- ' a palavra, tive a oportunidade de pro-
t g .) 89 (oitavo) e seus parágrafos, dos s' por a fixe:1AD dos honorários dos Se-

ututos Sociais, cuja redação passa- nhores Diretores, os quais deverão ser
3 a ser a seguinte: "Artigo 79 — A levados a débito da conta de Despe-

e,:iedade será administrada por ama 'sues Gerais, nas seguintes bases: para,
iretoria composta de 3 (três) mem-lo Diretor- presidente. Senhor Osório

lar s, todos acionistas e residentes no Adrian° Filho a remuneração men-
pa s, sendo um Diretor-Presidente» era a título de pra-labore, de NCr$
lin Diretor-Comercial e um Diretor- S 2.000,00 (dois mil cruzeiros liemos) e,
Ac'junto. Art. 89 — A Sociedade se- / a titulo de representação, 15% (quinze
rã administrada pela Diretoria, com- ! por cento) sôbre o valor da remune-
pe ando à esta convocar as Assem- reção; para o Diretor-Comercial, Se-
Dl aos-Gerais. Parágrafo 1 9 — Come s nhor Jairo Adriana da Silva, quando
ne :e ao Diretor-Presidente: se) con- ne exercício da suas funções, a rernu-
Voar e presidir as reuniões da Dire- neraeão mensal, a titulo de pró-labo-
tosia; b) representar a Sociedade ati- re, de NCr$ 1.000,00 (um mil cruzei-
at r e passivamente, em Juizo ou fora, ras novos); para o Diretor-Adjunto,
d(te; c) assinar todo e qualquer doe „Senhor Wilton Adriano da Silvá
(a mento que possa gerar obrigações quando no exercício de suas funçõs
Oa responsabilidades para a Socreda-, a remuneração mensal, a titulo de
ds r : d) constituir mo.ndatariss em no- ' pró-labore, de NCr$ 1.000,00 (um mil

da Sociedade, com poderes gerais reseaseros novo). Sendo colocada em
ei s especiais, cem ou sem a clausula votação esta última proposição. VeY1.-
em Judicia"; e) nernear, promover,: ficou-se a sua aprovação por unani-
ly` nir, admitir e desperwer empre ga-Srid . de de votos. Tendo era vista a

e e auxiliares téenices; f) assinar a , aprovação total da matéria apresen-
e( rrespondeoncia efieial da tociedade; ' to(a, por unerarnidede de votos, e,
0. n gerir o setor financeiro da Soeie- aelaerdease eleita e em possada a no-

h) substituis a qualquer outro D:- va Ai:e/o-is, da Sociedade, o Senhor
retor, bem como praticar todo e que, ealó-to Adrieno Filho, Diretotapresi-
atier ato necessário ao desempenhe/ densa, reeleito nesta Assembléia, en-
it real de suas funções. Paru', rr-f O r cerrou a sessão. E, para constar foi
e- Compete ao Diretor-Comerseal: a) ) te.VVW.2. a aresseate ata que, após ser
g 'rir a parte comercial da emprtesa,, lida e totalmente aprovada, vai asai-
Ila eluindo o Planatiarrento de eoraptasi nada pelos acionistas presentes ou re-
e vendas, contrôle 'das oficinas, su- I aresentantes por pfoctiracão. Eu,
p evisão dos serviços de escrita-1o, d 1 Venceslau Milton, Secretário, lavrei.

ntrôles de estoque, de 2a :st:idem:lia s — Osorio Adriano Filho — Venieskii
eia públ ico, de conservesee cias edite- 1, MiUon, por si e demais acionistas.
e es e instalaeões, bem cot-'o, nutari- s

	

s pagamentos e efetuar reeebirern-	 CERTIDÃO
t,	 b) substituir o Diretor Preeiden-

Certifico que Brasília — Serviçosparáe,rafo 39	Ccmpete to Dire-
- Automotores S. A. -- BRASA'. —t n-Adjunto: a) auxiliar o DSreter

cenrecial e substitui-lo; b) aaac,afa.. coia sede no Setor de Indústria e
r sr o Iarator-Presidente e o Diattor- Abastecimento. Trecho 1, Lote 555 .__
(omercial; c) executar curica - 	 Barsa,ia — Distrito Federal — Ar-. _aiçao que e for come iap o - eu:vau nesta Jwita, sob o número milrstor-Presidente ou pelo Lairetor-Co-
r `iereial. Parágrafo 4 9 — Um Diretor, oitocentos e oitenta e seis por despe-
( 'dando estiver substituindo outro. c-io de dezenove de nbvembro de mil
y oderá a,cumular funcei es, sem novecentos e sessenta e oito, Ata dacumular remuneração, podenle eu-
l etanto optar pela função melhor re- Assembleia-Geral Extraordinária, rea-
• unerada. Parágrafo 59 — Em caso lixada aos dezessete dias do mês de

e vaga definitiva de qualquer cargo, agasto de mil novecentos e sessenta
e s1 Diretoria permear, aliás, convocará ' oitom	 elegeu	 ei`necliata	 rnmente uma Assebiéia-Gera/Fe 	 , e que	 o mpossou a

"ova Diretoria. Do que doa fé. ,De-ara tratar do preenchimento da va-
la. devendo o eleito conclair o man I aartaineuto Nacional de Registro do

ato respectivo. Posta era diycus.são.! Comércio. Junta Comercial do lais-
fai	 seguia colocada em votação, a! trito Federal. Eu Paulo laenrique Go-Ikroposição relativa a alteraçãe dos
artstatutos Sociais em seus aragem 7 0 mes da Cruz, datilografei, conferi e
f9 e parágeaeos, verificarei:-se a SND assino: Pavio Henrique Gomes da
éprovação por unanimidade de votes. ("rue. E eu, Silvio da Fonseca Lopes,
pando - andamento aos traaniaes, proe
eedeuese à escõlha dos nomes dos Se-
ilthores acionistas que deveriam diri-
Sir os destinos da Sccie-4atie, seaaa a,
; eus, mandatos fixados em 5 (cinco)
l'Snes. Os eleitos devem tomar , posse

os cargos nesta data. sendo o talaste-
to de cens mandatos em 17 de awieto

Secretario-Geral, subscrevo e assino a
presente certidão aos dezenove diasi
da mês de novembro do ano de mil'
novecentos e seessenta e oito. — Sílvio
(ta, Eknseca Lopes.
C)79 2;100-B	 — N04 65,0311

Banco Ceniral do Brasil, por despacho
de 5 de nceeembro de 1968, exarado no
Preterem 1.039, de 1968, e pub'icado
no D:;rio Oficial da União de 11 de
novembro de 1968, aprovou a ineor-
poraçao do Banco do Povo S.A. pelo
Banco da Bahia S.A., seda:dos em
Recife (PE) e Salvador (BA), res-
pectivamente, o aumento de se uca-
pitai, de a/Cr$ 15.000.000,00, para ....
NCr$ 22.000.000,00, e a reforma do
art. 39 e seus Estatutos Sociais, em
conformidade com o deliberado pelas
correspondentes assembléias-gerais ex-
traoridnerias de 16 de agósto e 31 de
outubro de 1968 e de 26 de agôsto
e 29 de outubro de 1968. E, por ser
verdade eu Sandra Maria Souza
Ximenes, ...funcionária déste Banco,
lavrei a presente Certidão, que tam-
bém vai assinada pelo Chefe da Di-
visão de Organização e Autorizações,
Sr. Roberto Coutinho de Gouvêa, em
21 de novembro de 1968.
(Ns 2.398 — 25-1-1 68 — Ner$ 9,001

, Fere fine de arcreivarnento no Re-
, Liara de Comaulo, certitieo, na 1,.r-
ma da /reei:a:ao em vigor, que o
Siai: a:: Gerente Cio Mercado de Ca-16
pc: d.:spar:ao de qainac de janeiro da
plaala do Banco Central do Brasil»

, mil novecentos e sessenta e oito,
I exarado no Processo nerfnero A eezsi..ne
ta e se-te  a	 s mil quinhentos;

, e vinte e ato e publicado no Diário
,Ofiekl da Unii".:o de vinte e cinco do'
mesmo mês e uno, aprovou, nos tèr-:
mos do  Perecer, o aumento de Capte',

' tal da CiaatA Sociedade Anônima —'
Crédito, Investimentos, Financiamen-1
to, Representações e Adrrunistra.ção,
com sede n aCidade do Rio de Ja-;
neiro, Eg-ado da Guanabara, de
quinhentos mil cruzeiros novos para
setecentos mil cruzeiros novos, em ,
espécie, e a conseqüente refortna do
estatutário artigo sexto, como delibee
rado nas assembléias-gerais eatraordi-

das de oito de junho e vinte e seis
dee' dezembro de mil novecentos et
sessenta e sete, publicadas no Diári0
Oficial do Estado da Guanabara, em,
vinte e um de julho de mil novecentos
e sessenta e sete e primeiro de abril
de mil novecentas e sessenta e oito.

, E, por ser verdade, eu, Cláudio JaA
PZ..CS de Oliveira, funelonátio dast°
Banzo Cenral, laerel a presen/e Cer-
tidão, que tambe.in vai azsinada paro

I Chefe da Divisão do Processos, Senhor
I Luiz Fernando de Andrade alargel,
aos treze dias do mes de novembro

/ do ene de mil novecentos e sessenaa
e cito.
iN 44.617 — 20-11-68 - alCre 12,33e

—
CIFRA SOCIEDADE ANÔNIMA —

CREDITO, INVESTI:JENTOS,
NANCIAMENTO, REPRESENT A-

4', 0
CERTIDÃO

Para fine de arquivamento no Re-
eSeiro da Comercio, certifico, na for-

' ma da legislação em virar, que o
Senhor Gerente de More:ido de Ca-
pitais do Lance Centeal do Brasil,
por despacho de vinte e oito de m-

i ..ubro de mi/ nevezentes e saaserna e
oito, eeeerada nà processo numero A
sasserna e arte barra trSs md(ea-
nhentes e vinte e oito e pablieado

aDlarto Of'atat da Unife de primrx'o
de novembro do mesmo aro, caro-
vou, nos termos do parecer, a re-

•forma do estatuto da CIFRA Socie-
dade Anónima — Crédito, favea1-

' mentote Finitriciamente, Rewesenta-
ções e Administração, como arde na
cidade do Rio de Janeiro, Estado da.
Guanabeate como dotaieTaie aae-
semeléia geral extraordinária de vin-
te e dais de janeiro de ma noseseen-

• tos e sessenta a oito, puol.eada no
, Diário Oficial do Esteio da Guana-
bara, em seis de maio do m . ento ano.
E, par ser verdade eu Ciaikio Josée," cair:ira (Claaclio Jcaé Paes
de Onaeira), funcionar:o ta:ate Bd,"3.•
C	 lavrei a p. aia):
• que tamieem vai a.seinada p,lo
Chae e , 1)..1eSo de Perra	 S

rhc Lui Ie.-na/ido c	 Andra .a
r:s	 • d,) rg-

• O co azia de m..1 nal; e.a.aa ta,: e
e °ao. — La, c, c-inana°

ti!
lelO — 22.11.63	 NCr$ 10,e;.1

-
Ulel. DE SEGUROS .-crv A::C'.:1

craznasio
Caaif'co. que Cia. da Sea.uros Mo-

narca. arquivou nesta Jun.a sob o
a, 17 699, por deeeiehe de 12 de
a wemaro de 1938, fü'ha cio Diário
O Z	 •.

de 1933. que publ.:coa a Portaria nu-
m'ra 429, do Sr. Minatro da fadas-
te a e do Cerne:cie da n ada de 6.9.68,
que autorizou o Line'enatnento
Ceireíanlaa e eestidão lavrada. em 26

; de novembro de 1965 cai...tendo a
, temeseriçae dos seus atos constituti-



piritual; atentar contra a moral e
reputação de quem quer que seja:,
usar os conhecimento adquiridos na
Ordem para usufruir lucros a violar
os artigos destes Estatutos.

Da Administração e sua
competência

Art. 16. A Ordem é administrada
por unia Diretoria computa ele seis
cargos: Delegado Geral, Delegado
Adjunto Secretário Geral 19 Secre-
tário, 19 e 29 Tesoureiros. Os carges
da Diretoria reão são remuneradas.
Integrar-se--ão à Diretoria, um Con-
selho Fiscal e uma Comissão de Siri-
dicância. O cargo de Delegado Geral
é de desempenho -em caráter vitalí-
cio, por d. Diva Veloso de Mesquita.
Iniciada Esotérica de nome Místico
Yarandasã, proclamada e reconheci-
da ene Assembléia Geral COMO fun-
dadora,' organizadora e mantenedora
sócio W 1, da Instituição, com po-
deres para vetar, homologar e esco-
lher seu substituto para responder
pela magna responsabilidade da Ins-
tituição, em vida ou Post Morte. Ao
Delegado Geral compete, represen-
tar a Ordem ativa e passivamente,
judicial e extra-judicial, administrá-
la e estabelecer-lhe as diretrizes de
ação, técnico-adminisartivas dos di-
retores; superintender as gestões dos
negócios e as operações financeiras
da Ordem depositar, retirar dinheiro
de bancos, assinar cheques, baixar
instruções, admitir e demitir, auxi-
liares, passar procuração, fazer de-
legação de competência e tomar "te-
das as providências necessárias para

aiesenvolvimerito, segurança e per-
feita consecuçã.n (as finalidades da
Ordem. As deliberações tomadas em
reunião de Diretoria ou ..da Assem-
bléia -Geral, as resoluções ou sanções
de ordem geral e todos e qualquer
documento da Instituição só produ-
zirão efeitos legais se contiverem a
assinatura da Delegada Geral. Ao,
(S'uli-Deleeado compete: representar
a Delegada Geral ,e rri seus impedi-
mentes. Ao Secretário Geral compe-
te: executar tôdas as tarefas que es-
tiverem afetas à Secretaria Geral.
Ao Primeiro Secretário -compete:
substituir o Secretário Geral em seus
impedimentos	 e	 auxiliá-lo	 nos

•acennulos de serviço. Ao lertmeiro
Tesoureiro compete: responder pelos
valores da Tesouwia e trazer em:
ordem a escrituração ,'contábil, ba-
lancetes mensais e balanço geral. Ao
Segundo Tesoureiro compete: substi-
tuir o primeiro tesoureiro em seus
Impedimentos, bem como auxiliá-lo
na preparaçfee da escrituração em
geral. Os cargos da Diretoria só po-
derão ser ocupados por associados
eleitos por aclamação em Assembléia
Geral. O cargo de Chefe da Disci-
plina, dos membros do Conselho Eis-
cal e da Comissão de Sindicencia
serão de nomeação privativa da De-
legada Geral da Ordem. E' conside-
rado vago o cargo na Diretoria quan-
do o titular desencarnar, renunciar
ou feia destituído por incapaciela-
de moral, funcional ou física.

Do Patrimônio
Art. 31. O Patrimônio da Insti-

tuição constitui-se de bens móveis e
imóveis, jóias, alfáias, símbolos, men-
salidades de sócios, maquinária, bi-
blioteca, equipos médicos e dentários,
Instrumentais clínicos, instrumentos
muieicais, ferramentas, utensílios do-
mésticos, discotecas, legados, doações
e documentos em geral. Em caso de
dissolução da Instituição os seus
bens serão transferidos para as or-
ganizações oriundas da Ordem:
Fundacão SIEEDU. Movimento Es-
piritualista da Nova Era e o Lar
Educacional Nova Esperança, já
existentes.

Disposições filiais
Art. 33. O ano social da Ordem

coincide cem o ano civil, de 19 de
janeiro a 31 de dezembro.

Os presentes ¡estatutos aprovados
em Assembléia Geral realizada no
dia 10 de novembro de 1968, só po-
derão ser modificados em Assembléia
Geral composta de 33 sócios com
voto integral e, reeerá os destinos
da Instituição no Distrito Federal
bem como de suas filiais em todo o
território nacional.

Brasília. fo de novembro de 1968.
— Diva Veloso de Mesquita - Yaran-
daset, Delegada Geral da Ordem.
(119 2.436-B — 23.11.68 — NCr$ 6900)'

BANCO ITALO_BELGA S. A.

COMPAGNIE au PORT DE ,PARÁ

Aviso de pagamento #
O Conselho de Administração da

Compagnie du Port de Pará informa
que se procede à distribuição em ca-
pital, de um montante de:

Obrigações 5 1/2% (obrigações Pri-
meira Divisão):

U.S.A. $ 11 por 20 nominal, por
destacamento do coupon ne 33.

Obrigações 5 % (obrigações Segun-
da Divisão):

U.S.A. $ 3 por obrigação, por des-
tacamento do coupon n9 25.

Os títulos serão estampilhados por
perfuração, para a constatação do pa-
gamento.

A distribuição será efetuada a
partir do dia 25 de novembro de 968
pelo Banco ítalo-Belga S.A., Ave-
nida Presidente Vargas, 417.

Rio de Janeiro e suas agências ne
Brasil.
(N9 44.639 — 20-11 Be — NCre 9(0)

FEDERAÇÃO NACION A L nos eAle
REGADORES E Fere eCADOReS E
AUXILIARFS DA ADMINISTRA-
ÇÃO NO COMeRCIO DE CAFÉ EM
GERAL

Reunião Extraordinária do Conselho
de Representantes

Pelo presente Edital, na forma da
Lei vigente e dos Estatutes. fica Q

Conselho de Representantes desta En-
tidade, convocado a reunir-se no dia
12 de dezembro corrente, às 9 noras,
em primeira Convocação, e não ha-
vendo "quorum", às '10 horas, em se-
gunda, na Sede Social do Sindicato
dos Auxiliares da Administração no
Comércio de Café em Geral, de San-
tos . sito à Avenida São Francisco nú-
mero 188, na Cidade de Santos, Esta-
do de São Paulo, a fim de proceder-
se a leitura, discussão e deliberação da
seguinte

ORDEM DO DIA
19 — Leitura, discussão e votação

da Ata da Reunião anterior;
29 — Leitura, discussão e votação,

do pedido de Suplementação de Ver-
bas para o exercício financeiro de
1968 e,fespectivo Parecer do Conselho
FiscaL

Estado cia Guanabara, 22 de noveim
beo de 1963. — Expedito Guedes Ro-
(triques , Presidente,

Reunião Extraordinária do Conselho
de Representantes

P.lo preserae Edital na forma da
Lei vigente e dos Estatutos, fica o
Conselho de Representantes desta
Entidade, convocado a reunir-se no
dia 12 de dezembro do corrente, às 16
horas, em primeira convocação, e não
ha tendo "quortun" es 17 horas, em
segunda, na Sede Social do Sindica.

\
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—

Vos, cem a composição da Diretoria
e do Conselho Fiscal e fixe-ção de
seus honorários do que dou fé. —
Junta Comercial do Estado da Gua-
nabara, em 12 de novembro de 1968e
— Eu, Coralia Ferreira Pinto, escre-
vi, conferi e assino. — Coralia Fer-
reira Pinto. Eu, Secretário-Geral da
Junta Comercial do Estado da Gua-
nabara, subscrevo e -assino. — Iraide
Nunes rde Lima Rodrigues, Substitu-
to da Secretário-Geral.
(N9 44.660 — 20.11.68	 Ner$ 10,00)

CAIXA DE REGISTRO E LIQUIDA-
, CÃO DA BÔLSA DE VAIARES

DO RIO DE JANEIRO SOCIEDA-
DE ANÔNIMA .-

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Ra-
gistro do Comércio, certifico, na .for-
ma da legislação em vigor, que o Ex-
celentíssimo Senhor Diretor do Ban-
co Central do Brasil, por despacho
de dezenove de setembro de mil no-
vecentos e sessenta e oito, exarado
no processo número A sessenta e sete
barra dois- mil duzentas e oitenta
e oito e publicado no Diário Oficial
da União de vinte e seis do mesmo
mês e imo, Concedeu, nos termos do
parecer, autorização para funcionar,
por prazo indeterminado, à Caixa de
Registro e Liquidação da Bôlsa de
Valôres do Rio de Janeiro Sociedade
Anônima, com sede na cidade do Rio
de Janeiro. Estado da Guanabara, e
capital registeado de cem mil e trin-
ta e cinco cruzeiros /uivos, constituí-
da por escritura pública de primeiro
de novembro de mil novecentos e
sessenta e sete, lavrada às fôlhas oi-
tenta e dois, do livro número mil
cento e noventa e nove, do Vigésimo
Quarto Ofício de Notas da Guana-
bara, e por assembléias gerais ex-
traordinárias de vinte e sete de abril
e oito de agôsto de mil novecentos e
sessenta e sete, publicadas no Diário
Oficial do Estado da Guanabara,,
quatro, sete e oito de outubro de
mil novecentos e sessenta e oito. P.
por ser verdade, eu Sérgio Darcu
Silva Alves (Sérgio Darcv da Seva
Alves), funcionário deste Banco Co-
tral, lavrei a presente certidão, q-e
também vai assinada pelo Chefe da
Divisão de Processos da Gerência de
Mercado de Capitais, Senhor Luiz
Fernando de Andrade- Murgel, aos
trinta dias do mês de outubro do
ene de mil noeecentos e sessenta e
oito. — Luiz Fernando de Andrade
Murgel.
(N9 44.644 — 20.11.68 — Ner$ 15el0)

COMPANHIA DE DESENVOLVI-
MENTO DE PERNAMBUCO,
CRÊDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO COMPER",

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, ceetifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capi-
tais do Banco Central do Breie% por
despacho de treze de maio dê mil no-
vecentos e sessenta e oito, "exarado
no processo número A sessenta e
oito barra dois mil e vinte e sete e
publicado no Diário Oficial da União,
de vinte e um do mesmo mês e ano,
aprovou, nos termos do parecer, o
aumento de capital da Companhia
de Desenvolvimento de Peanambu-
co. Crédito, Financiamento e Inves-
timento "COMPER", com sede na
cidade de Recife, Estado de Pernam-
buco, de sete milhões e quinhentos
mil cruzeiros noves para dez milhões
de cruzeiros novos, em espécie, e a
reforma do estatuto, como deliberado
na assembléia eeral extraordinária
de vinte e três de abril de me no-
vecentos e e P sssnta e oito, publicada
no D iário Oficial do Estado de Per-
nambuco, em euatro de maio do mes-
mo ano. E per ser verdade, eu, Car-
los Alberto Emites Lobato (Carlos
Alberto Bentes Lobato), funcionário
deste Banco Central, lavrei a presen-

te certidão, que também vai assina-
da pelo Chefe da Divisão de Pro-
cesso, Senhor Luiz Fernando de An-
drade Murgel, aos dezoito dias do
mês de setembro do ano de mil no-
vecentos e sessenta e oito. — Luiz
Fernando de Andrade Murgd.
(N9 44.637 — 20.11.58 — NCre 12,00)

ORDEM MÍSTICA E ESPIRITUA-
LISTA AGLA-AVID

EXTRATO DE ralATUTOS
Da denominação e finalidades

Art. 19 Ficam transferidos para
earasília, Distrito Federal, a Sede e
o Fôro da Ordem Mística Espiritua-
lista Agia-Avid, Instituição Menta-.
lista-Esotérica inspirada nas Estai-
turas Sagradas (Antigo e Nôvo Tes-
tamentos), ap-oa situaeles no Núcleo
Rural do Alagado, Área n9 7, poden-
do instalas novas filiais, em todos os
Estados do Brasil-, a exemplo da en-
tidade situada no Estado da Guana-
bara, e que funciona como filial, com
serviços assistenciais, amparo moral
•e instrução espiritual.

Art. 29 'São finalidades e atividades
da Ordem:

a) Realizar uma Fundação Cristã,
denominada SIEEDU;

b) Creche, Estola Primária, Gin.-'
sio e Aetezanato;

c) Ambulatório de Socorro Urgeh-•
te e Farmácia de amostras gratis;
a) Biblioteca, Discoteca, Jornal e

Programas Culturais de Rádio e Te-
levisão;

e) Arte em tôdo, a sua extensão
de beleza e utilidade;

f) Todo esporte leve útil à saúde
e bem estar;

g) Agro-pecuária, Avicultura e
Apicultura.

Art. 39 A Instituição admite crian-
ças de ambos os sexos, desde recém-
nascidos até seis anos de idade em
regime de residência, mantendo-os
até completar dezoito anos.

Art. 49 A Instituiçãe calca para o
alto interesse da evolução humana,
investigando tueo que ee relacione
com o sietema psíquico r a criatura
humana, atendendo a toeies sem dis-
tinção de côr, credo ou nacionalida-
de e respondendo por suas altas fi-
ruindades espirituais. Realiza reuniões
de higiene mental, parapsicológicas
e de aplicação de Cremoterapia,
Cosineterapia e rearecet erapia, além
de curso de Yoea integral e de Cons-
trutor Soceel da Nova Era de Aquá-
rio. E'. apoet'ca e tem seu tempo de
duração indet 'minado.

-Art. 59 O lema filosófico da Ordem
é "Et Ve,a Luz Orneiem Hominem"
(A verdadeira luz e que ilumina o
Homem) . São João — tema cons-
ciência iluminada é uma vida reali-
zaea.

Art. 69 A Ordem mantém um Se-
minário Espiritualista-Esotérico para
preparação filosófica de seus mem-
bros efetivos; um Corpo de Seguran-
ça e uma Delegacia de Disciplina
compceta de um chefe, subchefe(' e
auxiliares.

Dos Ãssociarlos — Deveres
e Direitos

Art. 10. A Ordem é formada de
um número ilimitado de associados
de ambos os sexos, qualificados as-
sim; Coeperador, Remido, Benemé-
rito e Efetivo. O ingresso é feito sob
proposta, sendo exigido refeiencias.
O sócio não responde subsidiária-
/mento' pelas obrigações da Ordem.
Os direitos são instransferieeis à
mulher ou marido; Têm direito à,
assidência médica, farmacêutica,
eeentolcieica. inteereiçãe dee filhos
no Lar Educacional Nova Esperança,
mantido pela Instituição, confôrto
espiritual, às reuniões de higene
mental, batizados, casamentos e pre-
ces póstumas. E' dever do associado
propagar os elevados ideaais da
Obra, auxiliar-se mutuamente e com-
parecer às reuniões a que forem con-
vocados. E' motivo de desligamento
da Ordem: desrespeito ao poder es-
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to aos Auxiliares da Administração
no Comércio de Café em Geral de
Sur ,os, sito à Avekida São Francisco
n9 88, na Cidade de Santos Estado
de iáo Paulo, a fim de proceder-se a

ura, discussão e deliberação da
sea • .nte

ORDEM DO DIA

— Leitura, discussão e votação
da Ata da Reunião anterior;

— Esclarecimentos sõbre a Lei
n 3.480 de 10-8-68;

3 — Grupo de Trabalho para regu-
la!) entar a profissão dos Carregado-
res . e Ensacadores de Café;

4 — Aposentadoria Especial;
5' — Assuntos gerais.
I stado da Guanabara, 22 de novem-

b::(, de 1968. — Expedito Guedes Eo_
dr, fues, Presidente.
(N, 44.783	 21-11_68 — NCr$ 24,00)

INSTITUTO BRASILEIRO DE
EDUCAÇA.0, ClaNCIAS E

CULTURA
ATA DA REUNIÃO DA DIULTOUIA E DO

CONSELHO DELI:31:',ArIVO . .

Aos vinte dias do iris de novembro
de mil novecentos e s.-sseLla e oito,
na Sala de Leitura Co Ministério das
Reações ilteriores a Diretoria e o
Conselho Deliberati , o do Instituto
Brasileiro de Educa7ao, Ciencias e
Cultura (IBECC), 1:ui-anuis: Minis-
tro Vera Sauer e Senha:: Geraldo An-
tônio Cunha representando, respecti-
vamente, o Embaixador Donatello
Grieco e General Humberto Peregri-
no; General Orlando Rangel, Acadê-
mico Joracy Camargo, Dr. Danton
Jobim, Senhora Ana Amélia Carneiro
de Mendonça e Professores Mário
Paulo de Brito e Maria Barreto, reu-
niu-se em primeira e segunda convo-

•
cação, presidida pelo Professor Ugo
Pinheiro Guimarães, substituindo; in-
treinamente, o ProfesJor Renato Al-
meida por motivo de ausência no es-
trangeiro, e secretariada pela Secre-
tária Executiva Adjunta D. Lourdes
Pedreira de Freitas. O Presidente, de-
pois da anunciar os fins da reunião,
realizada para preenchimento de va-
ga na Diretoria pelo falecimento d
Professor Dante Costa, Vice-Presa-
dente para os Assuntos Administrati-
vos e, cumulativamente, Tesoureiro,
apresentou o ncme do Professor
Olympio Oliveira Ribeiro da Fonseca
para substitui-lo. Realçou, a seguir,
a personalidade do do extinto, que por
espaço de tantos anos serviu com efi-
ciência e dedicação tio IBECC, sen-
do consignado em Ata um voto de pe-
sar. Em seguida, foi colocada a ma-
téria em discussão, submetida à vota
ção e aprovada unanimemente, En-

-

cerrando a sessão, o Presidente agra-
deceu o comparecimento dos membros
da Diretoria e do Conselho Delibera-
tivo, que se fizeram representar, fin-
do o que lavrei a presente Ata, que
assino com o Senhor Presidente Uao
Pinheiro Guimarães, Presidente, Loar-
des Pedreira de Freitas, Secretária
Executiva Adjunta.
(NQ 45.331 — 26.11.68 — NCr$ 16,00)

DECLARAÇAO
Declaro que foi extraviado o meu

diploma, Faculdade de Serviço Social
da Guanabara — Universidade Gama
Pilho, sob o Registro n9 8, de 4 de
dezembro de 1967.

Rio de Janeiro, '22 de novembro de
1968. — Margarida Timotheo de Li.
ma.

Dias: 2, 3 e 4-12-68.
(N9 45.207 -- 25.11.68 — NCr$ 9,00)

I MPÔSTO SOBRE PRODUTOS 1 NDUSTR 1 ALI ZADOS

(REGULAMENTO)

DIVULGAÇÃO N:° 1034

PREÇO: NCr$ 4,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

Agencia I: — Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembedso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

	'st	

..Qc5Dicifro ipm Pmec.A.
DIVULGAÇÃO N' 1.009

Preço VICr$ 0,4S

A Vendas
Na Guanabara

Agencia Ic Ministério da Fazenda
Seção de Veackuu Av. Rodriguez Alves, 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembélso Poetai
Em Brasília

Na sede do DIN
	dieffiláln~a9r.~.111.:Now,

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR: NCr$ 0,16


